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PRE
FÁ 
CIO
Pablo Gobira 
Marco Paulo Rolla 
Yuri Simon  
Flávia Lemos



Este livro é fruto das iniciativas de compreensão e desenvolvimento 

das ações culturais na Universidade do Estado de Minas Gerais 

(uemg). Foram reunidos  estudos  que tratam de objetos relacionados 

às ações do Programa Institucional de Extensão: Direitos à produção 

e ao acesso à arte e à cultura da Pró-reitoria de Extensão da uemg.

A equipe do Programa Institucional de Extensão vem atuando 

desde 2014 ininterruptamente em busca da construção de uma 

política de cultura da/para a uemg. Temos erigido um processo de 

chamamento público para uma conferência de cultura com o obje-

tivo de construir o Plano de Cultura da uemg com o máximo de 

participação dos atores da universidade. Nesse sentido, já foram 

discutido no Painel na iv Semana uemg, em 2015, na funarte-mg 

pontos tais como:

•	 Formação e produção cultural na universidade;

•	 Pesquisa e formação de público da cultura na universidade;

•	 Fruição e acesso à cultura na universidade;

•	 Memória local e patrimônio cultural na universidade;

•	 Diversidade cultural na universidade;

•	 Políticas de cultura e transversalidades com outras polí- 

ticas universitárias;



12 •	 Cultura e novos movimentos na cidade e em sua periferia;

•	 Cultura e novas memórias;

•	 Cultura digital e seus desdobramentos.1

A proposta deste livro surge do diálogo que o Programa tem com 

diversos interlocutores do mundo artístico e cultural. Pensando em 

ampliar os debates promovidos na uemg para fora da Instituição de 

Ensino Superior (ies), mas ainda no campo da cultura, propomos 

este livro como um agrupamento de reflexões e experiências. 

Tendo em vista o papel principal dos organizadores desta obra de 

auxiliar na promoção da produção e o acesso à arte e à cultura na 

universidade, buscamos reunir reflexões e avaliações sobre cultura, 

memória, políticas culturais e universidade desenvolvidas por 

professores, pesquisadores, enfim intelectuais comprometidos com  

o estudo e desenvolvimento cultural.

Convidamos eminentes especialistas da área para esta inter-

locução. Os leitores poderão observar como, de fato, os capítulos 

vão tecendo uma rede de conceitos, noções e dimensões críticas.  

Os capítulos possibilitam avaliar o contexto cultural contempo-

râneo, o contexto cultural em relação com a universidade e dimensões 

específicas da sociedade como a elaboração de políticas de cultura  

e ações em prol da memória.

O primeiro capítulo, intitulado “Da sociedade sem relato à gestão 

da sociedade”, tem a autoria de George Yúdice, professor da Universi-

dade de Miami e importante teórico da cultura. O segundo capítulo, 

“Direito à participação e o campo das políticas culturais”, é de Lia 

Calabre, reconhecida pesquisadora das políticas de cultura no país.

O terceiro capítulo é de autoria de Isaura Botelho e se intitula 

“Cultura e universidade: uma relação indissociável”. Já o quarto  



13capítulo, com o título “A participação social nas políticas de cultura 

e comunicação no Brasil: alguns questionamentos”, foi escrito 

pelos professores José Márcio Barros, Núbia Braga Ribeiro e pela 

mestranda Camila de Alvarenga Assis e Silva.

No quinto capítulo, intitulado “Museu, memória, criatividade  

e mudança social”, o professor Mário Chagas reflete sobre a mudança 

social potencial dos espaços da memória (sobretudo museus).  

E no sexto capítulo, intitulado “Arte e cultura na universidade: 

passos na construção de uma política de cultura”, os coordenadores 

do Programa deixam mais explícita a relação entre os capítulos do 

livro quando relata e avalia a sua experiência de atuação na ies nos 

últimos anos.

Ao relatar e avaliar a experiência da uemg no campo da cultura, 

o artigo dialoga com o sétimo capítulo, chamado “Teatro para  

o bem comum: a experiência da zap 18”, de autoria dos artistas  

Maria Aparecida Vilhena Falabella e Gustavo Falabella Rocha.

Poderemos ver nas próximas páginas a avaliação de experiências 

a partir da execução de políticas de cultura – por meio do Plano 

Nacional de Cultura e do Sistema Nacional de Cultura – criando 

uma nova dinâmica na sociedade. Essa dinâmica vem permitindo 

um modelo mais participativo – como é discutido no quarto capí-

tulo – e que “contaminou” não apenas a esfera federal, mas também 

os estados e municípios do país.

Tendo sido tecida essa rede de relações entre os capítulos deste 

livro, resta desejar ao leitor uma ótima leitura.

Os organizadores
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A arte é o lugar da iminência. Seu atrativo procede, em parte, 
de que anuncia algo que pode acontecer, promete o sentido ou 
o modifica com insinuações. Não compromete fatalmente com 
fatos duros… Ao dizer que a arte se situa na iminência, postu-
lamos uma relação possível com “o real”, tão oblíqua ou indireta 
como na música o nas pinturas abstratas. As obras não simples-
mente “suspendem” a realidade; se situam em um momento 
prévio, quando o real é possível, quando ainda não se malogrou.  
García Canclini, 2010:12

Em La sociedad sin relato, Néstor García Canclini nos devolve, 

depois de anos de trabalho teórico multidisciplinar (que se vale da 

antropologia, da sociologia, da filosofia e da crítica literária e artís-

tica) e numerosas indagações interdisciplinares (estudos de cultura 

popular e erudita, estudos urbanos, políticas culturais, estudos 

midiáticos etc.) ao ponto de partida de seu primeiro libro: a estética. 

Em Cortázar, una antropología poética (1968), se caracteriza a obra 

cortazariana como um exercício de liberdade, uma criação ensaiada 

na desescritura e a desmontagem do já dado – linguagem, autor, 

leitor, gênero etc. –, das categorias que sustentam um mundo em 

que tudo supostamente está em seu devido lugar (84). 

Se por um lado essa proposta se encontrava envolvida em uma 

linguagem existencialista, como ética da autenticidade, Néstor 



16 também a concebe como uma intervenção política, que não é senão 

“outro meio para conquistar uma ordem à medida do homem, 

exig[indo] afastar-se do estabelecido e atacá-lo […]” (60). Mas 

essa ordem – ou “verdade fundamental do homem”– não se dá de 

maneira direta: “Não se diz qual é essa verdade; somos incitados a 

descobri-la. […] não é função da literatura o ensinar, aderir dogma-

ticamente a uma direção do conhecimento ou da fé. Sua ambição é 

abrir portas, indicar caminhos. […]” (37) Vemos, pois, que Néstor 

esteve falando da iminência desde seus primeiros escritos.

Mas, o que mudou nos 42 anos entre o primeiro e o último livro? 

Muito e nada: detalharemos o muito, mas cabe manter sempre 

presente ao longo deste ensaio – e de La sociedad sin relato – o que se 

mantém igual: que a estética sempre se define em relação ao aberto, 

suspenso e “apart[ado] do estabelecido” (García Canclini, 1968:37), 

ou que é mais eficaz quando “se desprende das linguagens cúmplices 

da ordem social” (2010:233). Vemos este princípio inclusive em 

seus livros mais científico-sociais, como La globalización imaginada, 

onde diz que “em um mundo narrado como globalização circular, 

que simula encerrar tudo, a arte mantém abertas as globalizações 

tangenciais e inclusive desviadas” (García Canclini, 1999:200).  

Certamente, há varias maneiras de se apartar ou desprender das 

linguagens da ordem estabelecida: a arte pela arte, radical sepa-

ração do mundo, ou vanguardas, que são o repúdio a e a busca da 

transformação desse mundo. 

Néstor critica ambas as estratégias, seguindo uma longa tradição 

na crítica da modernidade: a arte pela arte, ou arte autônoma, se 

mantém separada da vida e, portanto, não repercute (Adorno, Paz, 

Poggioli, Bürger, Huyssen etc.). Por contraste, a arte vanguardista 



17e neovanguardista, que não só recusa, mas também agride  

a autonomia, acaba sendo absorvida – alguns dizem cooptada – pela 

mesma institucionalidade supostamente autônoma (seria o caso 

de vanguardistas como Duchamp ou de neovanguardistas como 

Beuys, Marcel Broodthaers ou Hans Haacke) ou por uma lógica do 

mercado (todos os artistas mencionados se vendem muito bem na 

Sotheby’s ou Christies) inclusive quando tenha conseguido operar 

fora do âmbito da institucionalidade especificamente artística.

Onde, pois, reside a efetividade da arte? Respaldando-se em uma 

miríade de artistas, críticos, teóricos e curadores, Néstor desloca 

esta pergunta do marco histórico-interpretativo da modernidade 

quando se pensava, como a vanguarda, que bastava sair da auto-

nomia para repercutir na sociedade. Para Néstor, certas práticas 

artísticas atuais (Ferrari, Jacoby, Muntadas, Sierra, Margolles  

e, sobretudo, Amorales) constituem um divisor de águas entre a auto- 

nomia, correspondente à modernidade (Bürger diria a hegemonia 

burguesa), e a pós-autonomia, que não corresponde a um período 

novo, digamos uma pós-modernidade “radicalmente distint[a]  

e opost[a]” (García Canclini, 2010:52). Estes artistas pós-autô-

nomos, e também os críticos e curadores associados a essas práticas 

“atuam dentro e fora do mundo da arte” (idem. 53). Néstor nos diz 

que estes artistas transitam entre espaços artísticos instituciona-

lizados (v.gr., os museus) e “outros onde as imagens se fazem visí-

veis e as escritas legíveis sob uma normatividade heterônoma”, isto  

é, “os meios, o ciberespaço e as ruas” (idem.). O importante,  

segundo Néstor é que não se conjura esta tensão entre o normativo 

e o heterônomo, senão que “a arte parece existir enquanto a tensão 

permaneça resolvida” (idem.).



18 Poder-se-ia dizer que Néstor faz esta declaração a partir de sua 

crítica da sociologia da arte, sobretudo aquela que se situa dentro 

do que Bourdieu chama campos autônomos (arte, patrimônio, 

ciência, educação, direito etc.) que distinguem a modernidade 

ocidental (idem. 32). Contra essa pressuposição, Néstor nos fala da  

reformulação dos campos artísticos na medida em que o estudo dos 

fenômenos que, todavia chamamos artísticos há que ter em conta 

a migração desses fenômenos a “outras cenas” (mídia, moda, ações 

sociais, mercados de investimento, revitalização urbana, novas 

tecnologias etc.). 

Essa atuação em outros campos assim como a invenção de novos 

campos interdisciplinares – cultura visual ou os estudos visuais (Bal, 

Barriendos, Brea, Guasch, Mitchell, Moxey) – “questiona a auto-

nomia da arte e da estética ao ingressar em um regime que orga-

niza de outra maneira, em palavras de Jacques Rancière, modos 

de produção de obras ou práticas, formas de visibilidade de ditas 

práticas e modos de pensar suas relações ao se reconfigurar a sensi-

bilidade comum e a política” (idem. 50).

Segundo Néstor, “a noção de campo autônomo perde poder 

para abarcar o momento contemporâneo” porque as condições de 

produção, circulação e recepção mudaram de maneira que se opera 

dentro e fora da institucionalidade artística (idem. 52). Se bem que 

me parece acertada a observação desse vaivém entre dentro e fora, 

tenho duas dúvidas a respeito de sua importância. A primeira tem 

a ver com a ética e a segunda com a gestão. 

Em primeiro lugar, todos os artistas que menciona Néstor 

derivam capital cultural e institucional (que, em geral, se traduz em 

outras formas de capital, inclusive o monetário) dessa mobilidade 



19entre o dentro e o fora que não se estende aos outros partícipes de 

suas obras. Isto é, segue operando o campo artístico, sobretudo, 

para o reconhecimento do artista, para sua autoria mesmo que se 

envolva em ações coletivas ou anônimas, nas quais o que resulta  

é efeito da coação. Teria que se perguntar se o aproveitamento do 

capital cultural sob essas circunstâncias não supõe um problema ético.

Pode-se abordar esse problema a partir da obra de Santiago 

Sierra, que se fez notório (o qual aumenta seu capital tanto insti-

tucional como econômico) pagando uma miséria aos seus colabo-

radores, fato que Néstor comenta muito de passagem, centrando 

sua análise no fato de colocar em dúvida os referentes nacionais 

que opera Sierra em seu projeto – Muro cerrando un espacio – para a 

Bienal de Veneza em 2003. Esta, como outras obras de Sierra e as de 

Muntadas ou Ramírez Erre, questiona para Néstor tanto as narra-

tivas nacionais quanto as que pretendem acomodar diferenças multi-

culturais frente aos conflitos interculturais que se intensificam com  

a globalização e as migrações. 

Voltarei a tratar do papel que tem a interculturalidade neste 

e em outros livros de Néstor, mas aqui me parece que ele não se 

esforça o suficiente para abordar o complexo problema ético que 

suscita a obra de Sierra, que precisamente tem a ver com esse jogo 

entre o dentro e o fora, do envolvimento de ajudantes contratados 

(com todas as implicações trabalhistas) que, por sua vez, atuam 

como ferramenta do trazer à tona, sob circunstâncias obscenas,1 

justo onde cobra força seu trabalho por mais cínico que pareça.

1 Na tragédia grega, o obsceno é o que tem lugar fora do cenário. Em algumas obras de Sierra, 
o obsceno é a confusão entre o lado visível e o lado oculto da arte supostamente autônoma, 
entre o que se exibe desde a autonomia e a má-fé do que acontece nos bastidores.



20 Néstor aborda a crítica que merece Sierra em uma só oração:  

“É verdade que o modo em que Sierra... apresenta [o antagonismo 

que produz inquietação] em outras obras – como quando se paga 

aos operários para que exibam sua opressão ou as indianas tzotziles 

de Chiapas para que repitam a frase ‘Estou sendo remunerado para 

dizer algo cujo significado ignoro’ – requer uma discussão diferen-

ciada de seus trabalhos”. (idem. 134) Mas isso é o mais interessante da 

prática artística de Sierra e essa discussão não se aborda neste livro, 

acaso por recusa da relação entre arte e ética: “A experiência esté-

tica, como experiência estética, como experiência de divergência, 

se opõe à adaptação mimética ou ética da arte com fins sociais” 

(idem. 234). Chama a atenção esta supressão da ética em um autor 

que vem argumentando que a arte se encontra em outras cenas.  

E se é assim, por que não explorar essa relação entre arte e ética,  

sobretudo se se trata de um fenômeno pós-autônomo como o 

mesmo Néstor argumenta. 

Por certo, a obra de Sierra pareceria exigir esse tipo de juízo. 

Como entender de outra maneira o pôr em evidência do uso que 

fazem muitos artistas – sobretudo os que praticam uma arte cola-

borativa – de seus colaboradores? A frase que faz repetir a um 

mendigo ao qual pagou 5 libras faz visível essa exploração: “Minha 

participação neste projeto pode gerar um benefício de 72.000  

libras. Estou cobrando 5 libras”. 

De modo semelhante, contratou, através de uma organização  

a sete marginalizados em busca de salvação para uma escultura que 

instalou na Galeria Lisson de Londres. As fotos de Facing the Wall 

se venderam em Art Basel Miami Beach em 2003 por milhares de 

dólares. Reproduz o que fazem outros artistas que, supostamente, 



21buscam empoderar a seus colaboradores, mas mostra a desigual-

dade que existe entre o artista e os pobres ou os operários, sobre-

tudo quando se trata da contratação de colaboradores. 

Vemos a exploração no que diz respeito às condições traba-

lhistas e monetárias. Parecia exigir que se veja sua obra como uma 

canalhice. Em seu papel de artista, se comporta deliberadamente 

como canalha para assim pôr em evidência o que opera em todo 

tipo de transação colaborativa que aumenta o capital institucional 

e econômico do artista. Recorda a ética canalha de alguns perso-

nagens de Dostoievski e Arlt, pois como o mesmo Sierra disse: “Só 

o cínico é exemplar” (cit. em Hidalgo, 2005). E elabora: “A arte faz 

parte do aparelho cultural, cuja função é coercitiva, não emanci-

patória. O artista é um megaoperário que superou o anonimato  

e cujos produtos estão cheios de mais-valia, mas exigimos dele uma 

atitude exemplificadora, uma moralidade superior que o diferencie, 

por exemplo, de um joalheiro” (Martínez, 2003; cit. em idem). 

Poderíamos dizer que nas mãos de Sierra, a arte não pode 

escapar da má-fé de sua autonomia. Minha outra dúvida a respeito 

do valor que Néstor encontra no vaivém entre dentro e fora da insti-

tucionalidade tem a ver com a gestão, à qual me referirei na última 

seção deste ensaio. Mas antecipo um comentário breve: quem 

maneja a circulação e, por conseguinte, incide, até certo ponto, na 

produção e na recepção, são os gestores, cada vez mais reconhe-

cidos e hoje em dia dispõem de seu próprio campo interdisciplinar:  

a gestão cultural. Digo “até certo ponto” porque pode ser que nem  

a reprodução nem a recepção mudem muito. 

A arte pode operar como parte da ação social para trabalhar  

a sensibilidade de jovens em risco e assim afastá-los da delinquência  



22 e da violência; se pode usar a arte para fazer crítica social e inclu-

sive para fazer anúncios publicitários (como Dalí ou Warhol): mas 

não se consegue que o modo de produção se altere. Não importa 

tanto se Vik Muniz segue fazendo belos quadros com os descartes 

no Jardim Gramacho, um lixão no Rio de Janeiro, ou se Krzysztof 

Wodiczko desenha novos aparelhos para projetar imagens em edifí-

cios altamente simbólicos. 

No primeiro caso, seguem imperando os critérios formais 

da pintura; no segundo, os critérios do sentido da obra. O que é 

muito diferente são os processos de gestão requeridos para fazer 

possível que essas obras se possam fazer em espaços inusitados, 

para resolver os problemas que surgem na participação de atores 

sociais, para negociar a interdisciplinaridade etc. (ver Yúdice, 2004: 

cap. 9). Os gestores têm de saber operar em vários campos, pois 

segundo um dos princípios fundamentais de seu ofício, a cultura 

(e aqui se incluiria a arte) é transversal. Este aspecto permanece 

bastante invisível na obra de Néstor, que seguindo o trabalho de 

Heinich se limita a marcar “as múltiplas mediações que intervêm 

entre as obras e os expectadores” (García Canclini, 2010: 213). 

Mas a gestão é muito mais que mediação entre arte e expectadores, 

como podemos apreciar ao considerar a obra de Sierra, na qual poderia 

ter havido uma mediação que resultasse em um relacionamento 

diferente, em um reconhecimento dos que foram usados como 

ferramenta. Mas essa mediação, que teria uma finalidade social 

benéfica, é justamente a que recusa Sierra para pôr em evidência 

a má-fé da arte. Tudo parece estar aberto à negociação na reflexão 

de Néstor, desde os desenhos em artesanato (Culturas populares 

en el capitalismo) à interculturalidade em tempos globalizados 



23(La globalización imaginada), menos a arte, que se submete a 

leituras bastante formais apesar de sua condição pós-autônoma. 

É o caso da leitura das obras de Muntadas, Sierra, Meireles, 

Margolles... mas significativamente não de Amorales, cujas obras  

desafiam a interpretação, como o próprio Néstor reconhece (García 

Canclini, 2010:243).

Minha própria hipótese é que, na atualidade os processos de 

gestão são muito mais envolventes do que foram na modernidade 

no que diz respeito à coleção, conservação, venda e exibição. Dito de 

outra maneira, a gestão ocupa cada vez mais um espaço de reflexão 

além de seu papel administrativo; podemos fazer um pastiche de 

uma das frases mais citadas do trabalho de Néstor: a gestão serve 

para pensar. Não são só os artistas que transitam múltiplas áreas 

da vida social; os gestores e muitas instituições não vinculadas  

à arte (desde prisões e hospitais a departamentos de tratamento 

de descartes) vão abrindo rotas inusitadas nas quais transitam 

os artistas. Frequentemente os gestores também são artistas.  

Mas a ênfase crítica no trabalho de Néstor e Rancière cai na 

interpretação de obras e ações de artistas e se bem conseguem  

fazer algumas interpretações magistrais, o resultado costuma ser 

a constatação da suspensão do dado, a incerteza, a irrupção do 

imperceptível, ao qual se aproximam mediante os conceitos de 

dissenso ou iminência. 

Dos três tipos de análise do fenômeno artístico – filosofia, 

semiótica e antropologia (a sociologia sendo distribuída entre essas 

três disciplinas) – Néstor nos diz que as transições do capitalismo 

e a globalização os deixou “sem certezas para definir seus objetos 

de estudo”, o qual resulta na incerteza (idem. 41). De modo que 



24 os artistas, mais que os artífices mesmos de conceitos – cientistas  

sociais ou críticos de arte e literatura –, são os que melhor ressaltam 

mediante suas metáforas (etimologicamente, translação rumo ao 

que está fora ou mais além) o que está em jogo nas translações, 

que se nos diz são mais profundas na era da globalização.2 “Os 

processos artísticos”, nos diz Néstor parafraseando a Nathalie 

Heinich, socióloga da arte, “são lugares epistemológicos nos quais 

arte e sociedade, estética e sociologia, reveem seus modos de fazer  

e conhecer” (idem. 225).

O trabalho translatício da arte não conduz, para Néstor, a 

nenhum paradeiro, permanece na translação mesma, “não para 

entrar em um território, senão para descrever uma tensão” (idem. 

242-243). Por território poderíamos entender uma nação ou qual-

quer marco referencial no qual se ancora o sentido e o sentido 

comum, que para Rancière é o que estabelece uma comunidade. A 

iminência, o dissenso, a translação sem paradeiro etc. constituem 

o trânsito entre o que se pode perceber só a partir do conceito 

e o sentido comum em que se instala, ao que, segundo Deleuze, 

irrompe à força e que não pode senão ser percebido sem referência 

ao senso comum ou à comunidade. 

2 Cabe citar um parágrafo onde Néstor confirma essa relação entre a erosão da autonomia 
artística, a confusão da globalização e a iminência resultante: “A arte se fez pós-autônoma 
em um mundo que não sabe o que fazer com a insignificância ou com a discordância de 
relatos. Ao falar desta arte disseminada na globalização que não consegue se articular, não 
podemos pensar já em uma história com uma orientação, nem um estado de transição da 
sociedade em que se duvida entre modelos de desenvolvimento. Estamos longe dos tempos 
em que os artistas discutiam o que fazer para mudar a vida ou ao menos representar suas 
transições dizendo o que ‘o sistema’ ocultava. Apenas conseguem atuar, como ocorre com os 
danificados que tentam se organizar, na iminência do que pode suceder ou nos restos pouco 
explicáveis do que foi desvencilhado pela globalização. A arte trabalha agora nas pegadas do 
ingovernável”. (idem. 22)



25Para Deleuze, essa força gera um sentido do que é insensível  

e imperceptível na comunidade (Deleuze e Guattari, 1987:281).  

Ou, falando em termos que elabora Néstor em La sociedad sin relato, 

o imperceptível só o é a partir do que é dado; a arte é o que conduz 

à irrupção do que não pode senão ser percebido, mas não a partir 

do dado. Daí que o trabalho artístico seja para Néstor uma sorte de 

heurística que “modifica a noção de ciência e os métodos com os 

quais buscamos conhecer. Estamos longe da arte como caminho do 

saber oposto à racionalidade científica ou como ilustração de ideias 

políticas ou filosóficas. Os artistas se apresentam como pesquisa-

dores e pensadores que desafiam em seus trabalhos os consensos 

antropológicos e filosóficos sobre as ordens sociais, sobre as redes 

de comunicação ou os vínculos entre indivíduos e seus modos de se 

agruparem” (García Canclini, 2010:47). 

A ideia de que as disciplinas (ciências humanas e humanidades) 

geram conhecimento do status quo, do dado, se repete ao longo de 

La sociedad sin relato: “Os conceitos com os quais tratamos de defi- 

nir alguns bens culturais, como patrimônio, são modos de guardar 

as respostas que as sociedades foram se dando. As operações  

metafóricas da arte lembram que essas respostas são múltiplas, 

instáveis, viajam e, às vezes, só conseguem dizer o que não encon-

traram. Permanecem na iminência” (idem. 126); “essas narrativas 

costumam ser antologias de respostas que diferentes culturas se 

deram” (idem. 249). Por contraste, “[a] arte que trabalha com a 

iminência se mostrou fecunda para elaborar uma pergunta dife-

rente: que fazem as sociedades com aquilo para o qual não encon-

tram resposta na cultura, nem na política, nem na tecnologia”. 

 



26 Em seguida nos diz que esta capacidade para se abrir ao não dado 

“[não] é um mérito exclusivo da arte e da literatura. Se pode 

perceber também na pesquisa científica criativa, mais atenta ao que 

assombra que a reafirmar o sabido” (idem.). Mas não se segue esta 

pista, nem na “pesquisa científica criativa” nem em outras áreas da 

atividade humana, para onde se desloca a arte, como se nos diz em 

outras partes do livro. Por que privilegiar a arte? 

Uma primeira resposta é encontrada na obra de Jacques 

Rancière, à qual recorre Néstor para explicar o que chama a “eficácia 

paradoxal” da arte: a arte mantém a distância estética, o dissenso ou  

a “desconexão entre o senso artístico e os fins sociais aos que  

haviam sido destinados os objetos”, o qual, por sua vez, “rompe  

a ordem sensível que naturaliza uma estrutura social”. O paradoxo 

se dá no fato de que a não funcionalidade da arte – essa desconexão 

com os fins sociais – é a condição de sua política: “as produções 

artísticas fazem possível, fora da rede de conexões que fixavam 

um sentido preestabelecido, que os espectadores invistam sua 

percepção, seu corpo e suas paixões a algo diferente que a domi-

nação (idem. 234). A não funcionalidade e a possibilidade de liber-

dade vão juntas.

Estética e política       
ou como tirar o coelho da política da cartola kantiana

Como veremos, a política da estética se encontra precisamente 

nesta não funcionalidade, fórmula que lembra a definição do 

juízo estético na Crítica do juízo de Kant como uma finalidade sem 

fim (Kant, 1952:51-52). Mas, antes de elaborar este ponto, que 

tem a ver com a iminência, ideia-chave do livro de Néstor, cabe 



27traçar a relação que estabelece Rancière entre estética e política.  

Este toma seu ponto de partida da filosofia crítica de Kant, sobre-

tudo a Crítica da razão pura, onde se argumenta que o conhecimento 

só acessa o sensível mediante a síntese do conceito, ou forma do 

objeto, sob a legislação da faculdade do entendimento. 

Para Katharine Wolfe, a semelhança entre o tratamento da 

forma transcendente na Crítica da razão pura e o raciocínio de 

Aristóteles a respeito da comunidade que se fundamenta em 

um mundo sensorial comum implica que a proposta de Kant da 

configuração ética da experiência humana pode caracterizar-

se como a distribuição do sensível, formulação que, por sua 

vez, Rancière propõe como fundamento da política (idem. 8).  

Em El desacuerdo: Política y filosofía, Rancière explica que a polí-

tica se faz possível com a instituição de uma comunidade a 

partir do que seus constituintes têm em comum, o que não é 

uma propriedade ou um conjunto de valores ou território – 

uma identidade – senão uma coincidência de modalidades do 

senso. Essa coincidência ou senso comum é o que torna possível  

a política. À medida que se manifestam as modalidades compar-

tilhadas do senso, estas se vão delimitando, de modo que a distri-

buição do sensível faz com que alguns sons sejam inteligíveis 

e outros ininteligíveis, algumas capacidades visíveis e outras 

invisíveis. Para Rancière, a estética é “o sistema das formas que,  

a priori, determinam o que se apresenta à experiência sensível”  

e sua política “se refere ao que se vê e ao que se pode dizer, a quem 

tem competência para ver e qualidade para dizer, às propriedades 

dos espaços e os possíveis do tempo” (Rancière, 2005: 7). 



28 A política, segundo Rancière, se dá quando os que não têm lugar 

na comunidade se impõem e participam da comunidade que não 

os reconhece (idem. 9). Por exemplo, o proletariado, que carece de 

logos. Aqui se estabelece o dilema do subalterno que, como havia 

destacado Gayatri Spivak, “não pode falar”. Então, não é que não 

possa falar no sentido de emitir sons, mas que esses sons só são 

inteligíveis em conformidade com os códigos prevalecentes de 

uma sociedade. Quem não se comunica segundo esses códigos são 

bárbaros e incivilizados. 

Como destaca Spivak, uma vez que o subalterno consegue pôr 

suas reclamações sobre a mesa, já está falando segundo o discurso 

da hegemonia, ou está “sendo falado” por esse discurso, perdendo-

se assim o que é realmente diferente da subalternidade. A política do 

reconhecimento é ineficaz na medida em que se reconhece aos que 

conseguem se traduzir ao discurso dominante, conseguem expor 

suas reclamações nos registros reconhecidos por esse discurso e 

conseguem consolidar suas diferenças em uma identidade que 

sirva de fundamento para participar no sistema representativo em 

política, instituições sociais e culturais.

A noção de política de Rancière é diferente: não se trata de que  

o cidadão integrado à comunidade acomode ao subalterno, senão 

que este irrompa, reclamando liberdade (Rancière põe como 

exemplo o escravo grego e o proletariado moderno, e poderíamos 

acrescentar os imigrantes do sul aos quais hoje em dia se negam 

direitos de cidadania no norte). Para Rancière, essa irrupção é 

imediata, sem passar pela justificação de uma proporcionalidade 

ou uma acomodação ao regime representativo. Longe de assumir 

uma identidade para irromper, a irrupção se consegue justamente 



29recusando qualquer identidade que torne possível a integração ao 

regime de representação. A noção de igualdade de Rancière não 

passa por uma política da representação ao estilo do multicultura-

lismo, que é pouco satisfatório para ele como para Néstor (García 

Canclini, 1999:98 e cap. 4; 2010:20). 

Wolfe faz um comentário perspicaz sobre a noção de política de 

Rancière que confirma, ainda, a impressão que se gestava enquanto 

lia o livro de Néstor. A política-estética de Rancière e Néstor não é 
senão uma reformulação do sublime kantiano. Há um significativo 

contraponto entre La globalización imaginada (1999) e La sociedad sin 

relato (2010). No primeiro, Néstor lamenta a perda do assombro; em 

uma seção do capítulo 7 entitulada “Los estudios culturales cuando 

escasea el asombro”, Néstor observa que não “fica nesta transição 

de um século a outro muito espaço para o imprevisto quando se 

encerraram os horizontes revolucionários e se supõe que há um 

só modo de imaginar a globalização” (García Canclini, 1999:182). 

Logo explica que os artistas não encontram nada novo com o que 

surpreender, pois até as fusões interculturais que poucos anos atrás 

geravam entusiasmo agora se tornaram especialidade do consumo 

e do marketing (idem. 183). 

Não obstante, relata algumas manifestações artísticas 

interruptoras e constata seus vínculos com movimentos políticos 

condicionados pela globalização. “Estou insinuando em que sentido  

a interrupção artística se correlaciona com movimentos culturais 

e sociais mais amplos. Com movimentos indígenas e ecológicos 

que reafirmam a territorialidade e os usos locais de bens naturais  

e sociais não redutíveis à lógica global. Com movimentos feministas 

que questionam em âmbitos específicos as pretensões masculinas 



30 de definir em uma só perspectiva de gênero a esfera pública.  

Com setores desocupados ou excluídos da produtividade ou o 

consumo globalizados que, não conseguindo ser representados pelos  

políticos nem escutados pelos governos, fazem barreiras em 

rodovias, “escraches” (denúncias públicas tipo performance frente  

à casa do torturador anistiado na Argentina, no Chile e no 

Uruguay)” (idem. 201). 

Vemos nesses exemplos a prioridade que dá Néstor à recon-

quista do espaço público, a qual é uma de suas principais reco-

mendações para as políticas públicas. Também marca com firmeza 

“uma incipiente passagem dos gestos interruptores à construção de 

novas modalidades de intermediação social, cultural e política. Que 

significa colocar o ponto de ação sociopolítica na intermediação?” 

(idem. 204). Essa é uma pergunta que resgatarei na conclusão, já 

que desaparece em La sociedad sin relato. Parece não haver possibili-

dade de política no sentido de políticas públicas, como aquelas que 

recomenda em Consumidores y ciudadanos: 

A criação de um espaço midiático latino-americano; de mercados comuns 
regionais para livros, revistas, cinema, televisão e vídeo; o estabeleci-
mento de quotas de produção latino-americana e sua distribuição em salas 
de cinema, pontos de locação de vídeos, programas de rádio e teledifusão;  
a criação de uma fundação para a produção e distribuição de meios latino
-americanos; a regulação de capitais estrangeiros e políticas para fortalecer 
as economias latino-americanas; o fomento da cidadania, mediante polí-
ticas de reconhecimento de acordo com as reclamações multiculturais de 
todos os setores da sociedade. (García Canclini, 1995: cap. 8) 

Surge outra política desconectada da comunicação, contrária 

às políticas recomendadas anteriormente. À beira do “melancólico 

desencanto” ante as falidas correlações “entre as micropolíticas 

dos criadores e a constituição de coletivos públicos”, das quais 



31acabamos de ler desde uma posição mais esperançosa nas citações 

de La globalización imaginada, Néstor opta agora pela iminência:  

“Os artistas contribuem para modificar o mapa do perceptível  

e do pensável, podem suscitar novas experiências, mas não há 

razão para que modos heterogêneos de sensorialidade desem-

boquem em uma compreensão do sentido capaz de mobilizar 

decisões transformadoras”. E se a arte não serve para a transfor-

mação, para que serve? “[A] arte é apta”, responde, “para sugerir a 

potência do que está em suspensão. O suspenso” (García Canclini, 

2010: 235). Rancière coincide, explicando que “o estado estético é 

pura suspensão, momento em que a forma se experimenta por si 

mesma” na medida em que “contém uma potência heterogênea” 

que a faz estranha a si mesma (Rancière, 2002:11-12). 

Essa “heterologia”, diz em uma entrevista, “perturba e recons-

titui a distribuição do sensível... O sonho de uma obra de arte polí-

tica é, de fato, o sonho do transtorno da relação entre o visível, o 

dizível e o pensável, sem ter que usar os termos de uma mensagem 

como veículo” (Rancière, 2004:63). 

Wolfe argumenta que há uma semelhança entre a suspensão que 

provoca a interrupção de vozes, vistas e pessoas não sancionadas 

por nenhuma divisão histórica do sensível – a irrupção do político 

– e o sublime kantiano, que aponta para um poder de expressão 

sensível sobre o senso comum em relação ao qual se estabelece uma 

comunidade. O fato de que a relação bidirecional entre a faculdade 

mental da imaginação e o mundo sensível é variável diante das 

diversas medidas do sensível que emergem, põe em questão a conti-

nuidade do mundo sensível compartilhado. O sublime é uma moda-

lidade de compreensão estética que ocorre precisamente quando se 



32 transbordam (chocam) as experiências de relação harmônica entre 

nossas várias faculdades e sentidos. O transtorno pode ser produ-

zido por uma medida variável do sensível ou pela falta de medida 

proporcionada (Wolfe, 2004:11). 

Na formulação kantiana, a razão impulsiona à imaginação 

a figurar o que não tem medida e no fracasso de sua tentativa se 

produz a intuição do suprassensível que excede qualquer forma-ob-

jeto. E sem uma forma-objeto não se produz o sentido comum em 

torno do qual um objeto é o mesmo para todos os sentidos e para 

todas as faculdades mentais. 

Podemos recorrer a Rancière para entender as implicações do 

sublime: No fundamento próprio do senso comum há uma parte 

que não pode ser medida ou contada, e é o encontro estético com 

esta parte que abre caminho ao político. Wolfe interpreta o sublime 

da seguinte maneira: a apreensão do mundo sensível requer um 

reconhecimento mediante a forma-objeto. Mas, para que os não 

reconhecidos – o proletariado no exemplo de Rancière – não só 

perturbem o mundo sensível como também participem dele, deve 

existir a capacidade do sentido sem reconhecimento. “No momento 

em que a faculdade da imaginação se encontra com sua fragilidade 

no mundo, as faculdades que deveriam sintetizar a forma-objeto 

se alargam para além de sua capacidade. Intui-se um poder supe-

rior que Kant caracteriza como Ideias, e enquanto as faculdades 

operavam antes em nome do cogito, o eu penso, agora operam em 

nome do cogitandum: o que deve ser pensado” (idem. 12). 

Wolfe observa que o movimento kantiano do cogito ao cogi-

tandum tem seu paralelo no movimento do sensível ao sentiendum 

e do perceptível ao percipiendum. Neste último caso, transita-se 



33daquilo que se pode perceber só a partir da forma-objeto e seu 

sentido comum correlacionado ao que, segundo Deleuze, irrompe e 

não pode senão ser percebido (idem. 13). 

Segundo esta argumentação, a arte é uma prática prioritária 

mediante a qual se capta a heterogeneidade que se manifesta como 

imperceptível. Não se trata de uma operação mental sobre os dados 

crus da experiência sensível, como vemos na proposta kantiana 

de síntese em La crítica de la razón pura. Ao contrário, as relações 

mesmas são sentidas sem mediação. Por certo, só são sentidas 

(idem. 17). Deleuze redefine o conceito, usando a imagem de um 

muro composto de “pedras livres não cimentadas (rebocadas)” que 

sublinha a falta de totalização das partes, pois “cada elemento vale 

por si mesmo e na relação com os demais” (Deleuze, 1993:76). Para 

Deleuze, trata-se de um mundo como patchwork de individuações que 

existe somente na relação com os demais. Os conceitos-patchwork 

não se mantêm estáticos, mas variam, permutam-se, migram. 

Ressoa esta elucidação com a indagação que faz Néstor da 

relação entre conceitos e metáforas, se bem se procura “reunir o 

rigor dos conceitos com outros modos de explicação, compreensão 

e expressão” (García Canclini, 2010:62). Entretanto, a maioria dos 

exemplos que dá mostra que são as metáforas que operam sobre 

os conceitos para flexibilizá-los e adaptá-los às mudanças. Um dos 

exemplos eloquentes é o do patrimônio, ao qual dedicou mais de 

duas décadas e em torno do qual oferece a única proposta de polí-

tica cultural em La sociedad sin relato. 

O conceito do patrimônio se estabelece justamente para fixar  

a heterogeneidade numa identidade nacional estável. Já em Las 

culturas populares en el capitalismo e depois em Culturas híbridas 



34 desafia esse conceito de patrimônio para dar protagonismo às 

múltiplas maneiras de pertencer a uma sociedade e a várias inclusive 

quando esta opção se dê mediante a prótese dos meios. “Mais que 

consagrar obras para toda a humanidade, ou marcas nacionais, as 

políticas que se ocupam do patrimônio poderiam assumir o sentido 

dinâmico e experimental do olhar artístico. As tarefas de armazenar 

e proteger poderiam se ampliar a traduzir, propiciar a formação de 

públicos flexíveis, capazes de valorizar bens diferentes, represen-

tativos de várias culturas. O patrimônio seria, assim, reconceitua-

lizado: além de um repertório de bens, se reconheceriam repertórios 

de usos, performances ou desempenhos adaptáveis, nem sempre 

compatíveis entre si” (idem. 121). Por certo, ao constatar que os 

conceitos migram entre sociedades, por necessidade se transmutam. 

Existe uma tradição que entende as sociedades latino-americanas 

como transmutadoras de conceitos em metáforas, desde Machado 

de Assis, passando pela mestiçagem vasconceliana, a antropofagia 

brasileira, ao real maravilhoso americano de Capentier, as ideias 

fora de lugar de Schwarz, a suplementação de Santiago, a litera-

tura como roubo de Ricardo Piglia e o hibridismo do mesmo Néstor. 

Constata, com Mieke Bal, que o conceito de hibridação passou do 

racismo do darwinismo social a “indicar a riqueza da diversidade  

e a criatividade dos encontros e das fusões”. Ao viajar, nos diz,  

“os conceitos se fazem flexíveis, suas migrações podem ‘ser uma 

vantagem mais que um perigo’” (idem. 124-125). 

Mas é justamente quando viajam os conceitos que se produz  

a irrupção de que trata Rancière. Trata-se de um processo de trans-

lação; os conceitos se convertem em metáforas. Reproduz-se nesta 

migração o trânsito entre o conhecimento como senso comum que 



35fundamenta uma comunidade – Néstor diz do patrimônio que sua 

pergunta crítica é “onde se estabelece e se consolida um significado 

socialmente compartilhado, como segue transformando-se ao ser utili-

zado” – e a irrupção de outro sensível – que viria a ser a arte “além 

de um patrimônio estabelecido” (idem. 127). Então, devemos crer que 

as transformações sociais se produzem a partir da ação artística?  

Ou Rancière e Néstor chamam de arte toda irrupção? Provém da 

arte a irrupção? 

Cabe lembrar a respeito o ensaio de Laclau “Hacia uma teoria del 

populismo”, no qual destaca que uma ordem populista se estabe-

lece quando uma heterogeneidade de segmentos de classe social se 

aderem mediante sua identificação com uma série de “ideologemas” 

– v. gr., cosmopolitismo/nacionalismo, nativismo/xenofobia, anti

-imperialismo/comércio livre, corporativismo/liberalismo etc.  

– a um significante populista. Isso não acontece milagrosamente, 

mas implica o que Gramsci havia chamado de a longa marcha através 

das instituições da sociedade civil, antecedida por uma preparação 

político-ideológica, que reconstitui a hegemonia ao operar uma siné-

doque mediante a equivalência de antagonismos, de modo que uma 

parte – significante vazio – designa ao todo; por exemplo, Perón se 

esvazia de sua especificidade para representar a “verdadeira” Argen-

tina, expulsando-se, assim, a outra, “inautêntica” parte. 

Numa lúcida resenha da teroria de Laclau, Jon Beasly-Murray 

observa que esta conceituação da política como equivalência de anta-

gonismos em torno de um significante vazio ou esvaziado se asse-

melha à noção de política de Rancière, que se define pela aparição 

de uma parte incontável que distorce o princípio mesmo de contar 

e que sendo uma parte também afirma ser o todo. Também há uma 



36 homologia entre o binômio política-como-irrupção e polícia ou  

redução de diferenças a partidarismos dentro do todo comunitário 

(Rancière) e o binarismo hegemonia e administração, esta última 

caracterizada pela integração de distinções no sistema. 

Como bem destaca Beasly-Murray, não se trata de uma oposição 

entre polos irreconciliáveis, mas de um contínuo e uma ambivalência 

de modo que a administração caracteriza o estado benfeitor tanto 

como o estado totalitário; tampouco há garantias a priori de que se 

constitua em relação a uma identidade progressista ou democrática 

(Beasley-Murray, 2006:364). Daí que entre em jogo a contingência 

(uma guerra, um desastre ecológico, uma epidemia etc.) que pode 

alterar a equivalência de antagonismos e desatar outro processo 

político. Não há, pois, um ator privilegiado neste modelo. 

A reciprocidade que estabelece Néstor entre conceito e metá-

fora se assemelha mais ao modelo de Laclau que a dicotomia entre 

irrupção e polícia que prevalece no trabalho de Rancière. Entre-

tanto, e apesar de que Néstor declara que em seu livro não há “nem 

heróis nem profetas”, que a capacidade de trabalhar com a iminência 

“não é um mérito exclusivo da arte e da literatura” (García Canclini, 

2010:249) e na última oração iguala a artistas, curadores, críticos 

e públicos (idem. 252), não há dúvida de que sobressaiam os artistas 

como protagonistas. 

Como já antecipei acima, faltam alguns atores na abordagem 

de Néstor: os gestores. Não destaco esta carência para convertê-la, 

por sua vez, em protagonista. Como já indiquei, os gestores podem 

ser artistas, e também curadores e às vezes, críticos ou professores.  

Por certo, costumam já o terem sido porque até hoje ainda temos só 

uma primeira geração de gestores formados; todos os outros come-

çaram em outras profissões.



37Da iminência à gestão

Costumamos pensar nos gestores como burocratas, que se ocupam 

dos detalhes rotineiros de todas as carreiras, da arte, da educação, 

do turismo e dos asilos. Frequentemente, entretanto, a inovação 

vem deles, sobretudo quando se associam em complexas redes de 

especialidades diversas. Este é o caso dos gestores dos projetos de 

arte no programa quatrienal ou quinquenal insite no corredor 

fronteiriço entre Tijuana e San Diego. Explico em A Conveniência 

da Cultura (2005), a partir de entrevistas e etnografia com os orga-

nizadores, curadores, artistas e públicos, que os gestores, com 

frequência, aconselhavam que os projetos de arte em sites (daí  

o nome insite) tomassem outro rumo. Às vezes, esta intervenção 

se devia a obstáculos insuperáveis – v. gr., abrir buracos na barda 

fronteiriça, que os Estados Unidos proibiam –, mas em outras 

ocasiões as recomendações eram mais significativas e proporcio-

navam características especiais às obras (Yúdice, 2004:380). 

Em Culturas híbridas, Néstor incluiu brevemente os gestores, 

como Jorge Glusberg quanto aos mercados de arte e à museologia. 

Mas se trata ali de figuras suspeitas. Em seu livro com coautoria 

mais recente e que Néstor coordenou, Jóvenes, culturas urbanas y 

redes digitales (2012), reaparece o gestor, mas mais como autogestor 

jovem que busca levar adiante sua arte ou sua paixão pela arte de 

outros (pode se tratar de galeristas, editores, produtores discográ-

ficos). Parecia haver duas condições que lançam estes jovens à auto-

gestão: a precariedade trabalhista, consequência em grande parte 

do regime neoliberal que se apoderou de quase todas as sociedades 

e que vai gerando desencanto, e o auge das novas tecnologias e 

mídias sociais, que não só magnificam o velho lema punk diy (do it 
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it together, façamo-lo juntos). 

Neste entorno se produz a paradoxal “individualização extrema 

junto com hiper-relacionalidade” ou a contradição entre “a impor-

tância do trabalho colaborativo e as apropriações individuais” 

(Cruces Villalobos, 2012:159), contradição desde onde surgem 

novos modelos empreendedores, inclusive os de autogestão. No 

estudo de Néstor e seus colaboradores, caracteriza-se a esses jovens 

empreendedores como mediadores que buscam uma via interme-

diária entre o Estado e o mercado, se bem que são céticos em relação 

a ambos. “Mas poderíamos concordar com Leadbeater y Oakley 

(1999) em que os e as independentes têm uma aceitação pragmá-

tica do mercado; não estão ideologicamente comprometidos com 

essa perspectiva, mas se lhes permite desenvolver-se, a tomam  

(e se o apoio estatal lhes serve para continuar, e em muitos casos 

para sobreviver, também é bem-vindo)” (Marcó del Pont Lalli e 

Vilchis Schöndube, 2012:76). 

É importante a constatação que se faz sobre os jovens artistas 

e produtores mexicanos e espanhóis em Jóvenes, culturas urbanas y 

redes digitales, mas a mil e uma redes de artistas autogestores que se 

encontram ao longo da América Latina desmentem em parte esta 

visão de autogestores apaixonados pela arte, mas céticos quanto 

à política cultural. Consideremos, por exemplo, a rede de redes 

Cultura Viva Comunitária, um conjunto aberto muito heterogêneo 

de indivíduos e associações interessados na arte e na transformação 

social, e que pegam voo justamente nas mesmas circunstâncias 

neoliberais de que tratam Néstor e seus sócios. Seria impossível 

caracterizar com precisão as 17.000 experiências de Cultura Viva 
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Regional, 2012). Os seguintes estão entre os integrantes do Cultura 

Viva Comunitária.

Cabe observar que ao contrário do constatado entre os jovens 

de classe média mexicanos e espanhóis, os integrantes do Cultura 

Viva Comunitária sim se interessam por desenhar políticas e pres-

sionar por uma legislação de políticas que assegurem a diversi-

dade cultural. Uma das redes/movimentos integrantes, Pueblo 

Hace Cultura, por exemplo, promoveu o Projeto de Lei de Apoio à 

Cultura Comunitária, Autogestora e Independente no Congreso de 

la Nación, que entre outros objetivos busca designar 0,1% do orça-

mento nacional à cultura comunitária (Pueblo Hace Cultura, 2012). 

E outra rede integrante, a Unión de Músicos Independientes, 

constituída por uma grande heterogeneidade de músicos de todos 
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matéria de direitos, produção, distribuição e música ao vivo, além 

de apresentar uma nova lei ao Congresso argentino, aprovada em 

28 de novembro de 2012. Inclui a criação de um Instituto Nacional 

de Música como agência promotora principal; a disponibilidade de 

ferramentas para facilitar a produção de projetos (créditos para  

a fabricação, gravação e masterização de fonogramas, a impressão 

de arte para as caixas de cd, a disseminação de fonogramas); a 

inclusão de organizações de músicos das diferentes regiões cultu-

rais na distribuição de ingressos e direitos; a criação de um circuito 

estável para a música ao vivo em cada região cultural; iniciativas para 

melhorar a disseminação de música nacional nos meios; a criação 

de circuitos culturais para levar arte musical a setores sociais com 

pouco acesso a ele (Músicos Argentinos convocados, 2012). 

Um dos modelos para o Cultura Viva Comunitária é o programa 

Cultura Viva, Pontos de Cultura, criado em 2005 pela Secretaria de 

Cidadania Cultural do Ministério da Cultura do Brasil sob o mandato 

do cantor e compositor e ministro Gilberto Gil. Sua missão foi reco-

nhecer e dar um impulso à miríade de iniciativas de “vida cultural” 

já evidentes na grande diversidade das comunidades que compõem 

o país: cidades, povos indígenas, afrodescendentes, povos rurais, 

movimentos ativistas, cultura digital etc. Gil comparou a promoção 

da cultura viva das comunidades à liberação que se experimenta 

na massagem chinesa do-in; a ação do Estado massageia, por assim 

dizer, os pontos de pressão da cultura e “desobstrui as vias e abre 

áreas de luz e proporciona refúgio” (Ecologia Digital, 2004). A 

noção de cultura aplicada neste programa é muito ampla e tem 

mais a ver com a criatividade local que com uma só definição da 
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dade tem a ver com a cooperação política, iniciativas de economia 

solidária, redes de comunicação e novas tecnologias, assim como  

o conhecimento e as práticas tradicionais e as expressões artísticas 

(Turino, 2010). 

Acredito que a diversidade a que apontam movimentos como 

Cultura Viva Comunitária e Pontos de Cultura torna possível  

a prática do dissenso descrito por Rancière: “Dissenso significa uma  

organização do sensível na qual não há nem realidade oculta sob 

as aparências, nem regime único de apresentação e interpretação 

do dado que se imponha como evidência” (Ranciére, 2010:51). Essa 

diversidade além de tudo põe em evidência o juízo da existente 

“distribuição das capacidades e das incapacidades” (idem). 

Por certo, o programa Pontos de Cultura gerou debates acerca do 

que é ou não é arte, deslocando-a a uma diversidade de práticas. Por 

contraste, parece limitante a visão de arte que Néstor compartilha 

com Rancière: iminência, o suspenso; como se só o que não articula 

uma posição seja verdadeira arte. Além disso, ao descartar “a adap-

tação mimética ou ética da arte com fins sociais” (García Canclini, 

234), se está justamente estabelecendo uma ordem de capacidades 

e incapacidades, o oposto de uma política estética mais potente  

e democrática. E esta política não nasce por milagre, se dá em  

lutas e também na gestão, nenhuma das quais briga necessaria-

mente com uma noção mais aberta e plural de arte.
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DI 
REI 
TO 
À PARTICIPAÇÃO E O CAMPO  
DAS POLÍTICAS CULTURAIS

Lia Calabre



Os estudos sobre políticas culturais vieram crescendo significati-

vamente a partir do início dos anos 2000. Tal fato pode ser consi-

derado como um indicador, ou uma indicação, da importância que  

a área vem ganhando dentro do campo das políticas públicas.  

Ao tratar da problemática das políticas culturais - mesmo com 

variados enfoques teóricos ou com as mais variadas questões 

conceituais, que possam estar presentes nos trabalhos -  a maior 

parte dos estudiosos concorda que se trata de um conjunto de ações 

elaboradas e implementadas de maneira articulada pelos poderes 

públicos, instituições civis, entidades privadas, grupos comuni-

tários dentro do campo do desenvolvimento do simbólico, com 

o objetivo de satisfazer as necessidades culturais do conjunto da 

população (podemos citar Teixeira Coelho, Garcia Canclini, Nivón 

Bolán, por exemplo).

A participação social é tida como uma das premissas que 

garantem a efetiva existência de políticas culturais, ou se quisermos 

dizer de uma outra forma, das políticas públicas de cultura. A maior 

parte das experiências levadas à cabo pelo Ministério da Cultura 

durante o governo do Presidente Lula e da Presidente Dilma,  



48 tinham o princípio da participação como fio condutor.1 A proposta 

do presente artigo é a de recuperar e analisar parte dessas experiên-

cias, visando a contribuir com para a manutenção de um processo 

de construção de políticas participativas, mesmo em condições 

mais adversas.2

Algumas questões preliminares

A problemática do papel fundamental da participação social na 

elaboração de políticas culturais foi acionada algumas vezes ao longo 

do último quartel do século xx. Devemos considerar que, desde  

a década de 1980, em especial com a promulgação da Constituição 

de 1988, em diferentes níveis de governo, vêm sendo colocados 

em prática alguns mecanismos de participação social, ou seja, há a 

busca de construção de políticas públicas setoriais de viés partici-

pativo e, em sua maioria, democrático. Estas foram materializadas, 

por exemplo, na convocação de conferências de políticas setoriais 

(nacionais, estaduais e municipais) ou na utilização do mecanismo 

de orçamento participativo – ainda que alguns desses processos 

tenham sido significativamente ampliados a partir de 2003. 

Esse novo modelo de gestão pública, que veio sendo gradativa-

mente implementado e potencializado, considera que a problemática 

de desenvolvimento extrapola o campo do econômico, agregando  

elementos diversos, para tratar da problemática da qualidade de 

vida e da ampliação das capacidades humanas. Mais recentemente, 

começaram a ser enfrentados de maneira mais efetiva, no campo 

1 Ainda que possamos fazer uma série de distinções entre as políticas e ações implementadas 
nas duas gestões às quais faremos referência mais à frente.
2 Este artigo foi escrito em setembro de 2016, momento de forte inquietude sobre os rumos 
das políticas culturais no  Ministério da Cultura (MinC). 



49da cultura, alguns dos problemas que já haviam sido identificados 

pela filósofa Marilena Chauí - durante sua permanência à frente da 

Secretaria de Cultura da cidade de São Paulo, em finais da década 

de 1980 e início dos anos 90, no governo de Luiza Erundina do pt -, 

com a qual estabelecemos um rápido diálogo.

Ao reconstituir a conjuntura vivenciada naquele momento, em 

um artigo escrito posteriormente, Chauí aponta três importantes 

eixos que necessitavam ser trabalhados pela nova administração: em 

primeiro lugar a mudança na mentalidade dos servidores públicos; 

em segundo a definição de prioridades voltadas para as carências e 

demandas das classes populares; e, em terceiro, a invenção de uma 

nova cultura política. (Chauí, 1995. p. 71)

A questão central do eixo da invenção de uma nova cultura polí-

tica, para a filósofa, estava no estímulo para a formação de diferentes 

formas de autoorganização dos grupos sociais, em especial das 

classes populares, com o objetivo de incitar a criação do sentimento 

e da prática da cidadania no campo da cultura (o que dialoga dire-

tamente com o segundo eixo por ela estabelecido). Para a filósofa, 

em uma sociedade extremamente desigual como a nossa, o acesso 

real ao conjunto dos direitos e mesmo ao sentimento, a crença, de 

poder acessá-lo precisa ser construída. A base do projeto da Secre-

taria Municipal de Cultura de São Paulo, dentro do contexto maior 

da prefeitura, era a da elaboração da política cultural como cida-

dania cultural. Nesse projeto a cultura é pensada como um direito 

básico dos cidadãos. Segundo Chauí, desde o início, o projeto tinha a 

intenção de evidenciar que com uma nova política cultural também 

se visava transformar a cultura política da sociedade. Tomavam-se 

como direitos culturais: o direito de acesso e de fruição dos bens 



50 culturais, o direito à criação cultural, o direito a reconhecer-se 

como sujeito cultural (graças à ampliação do sentido da cultura),  

e o direito à participação nas decisões políticas sobre cultura. 

(Idem p. 82 e 83)

Na avaliação de Marilena Chauí, uma cultura política arraigada 

e patrimonialista, dificultou e, em alguns momentos impediu, que 

novos modelos de políticas públicas fossem colocados em prática. 

Mais de uma década depois, essas questões voltaram à pauta das 

políticas públicas, agora no nível federal. Nos anos 2000, com a 

retomada do olhar sobre a cultura como uma das áreas das políticas 

públicas e com a ampliação do conceito sobre os limites da própria 

área (que extrapola o campo do fazer artístico) veio sendo consoli-

dado um novo cenário. Seguindo a lógica de análise da filósofa, esse 

cenário requer tanto a renovação do perfil dos administradores 

públicos quanto a alteração da cultura política e da mentalidade dos 

servidores públicos. Podemos mesmo ir mais longe e afirmar que 

para a construção de um projeto de uma sociedade mais participa-

tiva e democrática temos que ter a alteração da cultura política de 

uma parte significativa da sociedade brasileira.

Analisando a questão da participação social e da cidadania, 

Evelina Dagnino alerta para a existência de uma “confluência 

perversa entre dois processos distintos”. Para a estudiosa, o marco da 

Constituição de 1988, gerou um processo de “alargamento da demo- 

cracia”, com base na criação de espaços públicos e na ampliação 

da participação social. Ainda, segundo Dagnino, dois projetos 

distintos concorrem pela atração dessa participação. De um lado 

um projeto de estruturação da ação do estado com a coparticipação 

da sociedade, na direção da ampliação dos direitos, da cidadania 



51e da democracia e de outro um projeto de estado mínimo, neoli-

beral, de diminuição das responsabilidades do Estado, que igual-

mente requer uma “sociedade civil ativa e propositiva”, através de 

conselhos, parcerias etc. (Dagnino, 2004. Pp. 95-97)

Ao longo da gestão do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 

o governo manteve uma política de enxugamento da máquina 

pública ladeado por um processo de multiplicação da convocação de 

conferências nacionais setoriais, somado ao movimento de criação 

de conselhos gestores. Assim, como analisa Dagnino

...a coincidência na exigência de uma sociedade civil ativa e propositiva, 
que estes dois projetos antagônicos apresentam, é, de fato, emblemática 
de uma série de outras “coincidências” no nível do discurso, referências 
comuns que, examinadas com cuidado, escondem distinções e divergên-
cias fundamentais. Assim, o que essa “confluência perversa” determina 
é um obscurecimento dessas distinções e divergências, por meio de um 
vocabulário comum e de procedimentos e mecanismos institucionais que 
guardam uma similaridade significativa. (Idem. p. 99)

Os primeiros anos da gestão Lula

O projeto de proporcionar um novo lugar para a cultura dentro da 

área das políticas públicas já estava presente no documento “Imagi-

nação a serviço do Brasil”, integrante do programa de governo da 

campanha do Presidente Lula em 2002, que tinha como subtítulo: 

Programa de políticas públicas de cultura. As propostas tinham 

um diálogo estreito com documentos e estudos internacionais que  

colocam a cultura no patamar dos direitos básicos.

Coube ao cantor e compositor Gilberto Gil a tarefa de dar mate-

rialidade às propostas. No discurso de posse, o Ministro afirma 

que seu principal desafio era o de “tirar o Ministério da Cultura da 

distância em que ele se encontra, hoje, do dia a dia dos brasileiros” 



52 fazendo com que ele passe estar “(...) presente em todos os cantos 

recantos de nosso país” (Gil, In: Almeida, 2013. p. 239)

Ainda no final de 2002 é elaborada uma proposta de reestrutu-

ração do Ministério da Cultura, dotando o mesmo de uma estrutura 

organizacional para enfrentar o desafio da construção de políticas 

e de inserção nacional. A velha estrutura estava, prioritariamente, 

montada para as atividades e finalidades da lei de incentivo. Foram 

criadas as secretarias de: Articulação Institucional, Políticas Cultu-

rais, Programas e Projetos Culturais (que continuou mudando de 

nome algumas vezes na mesma gestão), Identidade e Diversidade 

Cultural, Fomento e Incentivo Culturais (cuidando mais espe-

cificamente da Lei de Incentivo). A única secretaria voltada para 

uma área cultural específica que foi mantida foi a de Audiovisual. 

A reformulação ministerial foi aprovada em 12 de agosto de 2003, 

através do Decreto nº 4.805 e efetivamente implementada a partir 

do ano seguinte. A ideia era que as atividades finalísticas, tais como  

o patrimônio, as artes, o livro, fossem tratadas pelas instituições 

vinculadas ao Minc (Iphan, Funarte, Biblioteca Nacional) com 

atuação nas respectivas áreas.

Um ponto em pauta destacado logo do início da gestão do Ministro 

Gil era o da reformulação da lei de incentivo, que deveria ser substi-

tuída por uma mais adequada à nova realidade nacional. Para discutir 

e buscar subsídios para a reformulação da Lei Rouanet foi realizado 

o seminário “Cultura para todos”, que percorreu parte do país, sendo 

realizado nos seguintes estados: Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio 

de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco e Pará. Esse é um marco no 

processo de abertura de diálogo entre o Ministério da Cultura e os mais 

variados segmentos da sociedade envolvidos com o campo da cultura.



53Integrava as atividades do Seminário encontros setorizados 

com secretários de cultura estaduais e municipais; com investi-

dores privados e fundações, investidores estatais; e, pessoas físicas 

(artistas e produtores em especial). A ideia era a de permitir que 

as várias visões pudessem ser expressas. Os participantes tinham 

como tarefa responder a duas questões: 1- Quais são os principais 

entraves para o acesso ao financiamento público federal da cultura 

(Lei Rouanet e Lei do Audiovisual); e, 2 – Quais os mecanismos que 

devem ser adotados para garantir a transparência e a descentrali-

zação do financiamento público da cultura?

Os seminários tiveram lugar em 2003 e a primeira e grande 

contribuição dos mesmos foi a de abrir canais de diálogos entre 

o Minc e os mais variados atores sociais que atuam no campo da 

cultura. Essa primeira série de encontros permitiu ao Ministério 

ir até algumas localidades onde não havia histórico de atuação. 

Criando uma rede de novos interlocutores, como base para um 

sistema de escuta pública sob o qual deveria estar assentado o 

caminho de construção de novas políticas culturais.

As secretarias de Políticas Culturais (spc) e a de Articulação Insti-

tucional (sai), responsáveis pelo Plano Nacional de Cultura, pelas 

conferências nacionais de cultura e pelo Sistema Nacional de Cultura, 

tiveram um papel fundamental, em especial nos primeiros anos da 

gestão Gil, na construção de uma prática participativa que nunca 

havia existido no campo da cultura. Diferente de outras áreas de polí-

ticas públicas, a cultura não tinha realizado conferências, seminários 

nacionais ou outras formas de convocatórias para processos de parti-

cipação social. Foram elaborados projetos de emenda constitucional 

visando fornecer ao Ministério uma maior institucionalidade.
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diversas etapas preparatórias da 1a Conferência Nacional de Cultura 

que teve lugar em dezembro. Formalmente ela também foi uma das 

etapas do processo de elaboração do Plano Nacional de Cultura.3 

Esta foi a primeira vez que o governo reuniu aos mais variados 

setores da sociedade para realizar uma ampla discussão sobre polí-

ticas culturais, começando nos municípios, passando pelos estados 

e chegando ao nível federal. A Conferência é um mecanismo partici-

pativo, de consulta pública e, nesse caso, tinha como principal atri-

buição recolher sugestões para a elaboração das diretrizes básicas 

para a construção do plano nacional na área da cultura.

O momento preparatório da Conferência teve por base dois tipos 

específicos de ação: a realização dos seminários setoriais “Cons-

truindo o Plano Nacional de Cultura” (organizado diretamente pelo 

Minc) e as conferências municipais, estaduais e intermunicipais. 

Com o objetivo de subsidiar as discussões e a elaboração de propostas 

de diretrizes para o Plano Nacional de Cultura, foram indicados 

cinco eixos de discussão: 1 – Gestão Pública e Cultura; 2 – Cultura  

é Direito e Cidadania, 3 – Economia da Cultura, 4 – Patrimônio 

Cultural e 5 – Comunicação é Cultura. Os seminários setoriais foram 

organizados pelo Minc com parceria da Comissão de Educação  

e Cultura da Câmara dos Vereadores, apoio do chamado Sistema S 

e das administrações municipais das cinco cidades, que foram esco-

lhidas para sediá-los.4 A organização das conferências municipais  

3 O Plano Nacional de Cultura foi instituído através da Emenda Constitucional n° 48 de  
1º de agosto de 2005.
4 Os parceiros do Minc na realização dos seminários setoriais foram: o Sistema cni/senai/
sesi, o Sistema cnc/sesc/senac, a oei e unesco, as prefeituras e alguns dos governos  
estaduais onde os mesmos foram realizados. As cidades que sediaram os seminários foram 
Londrina, Juiz de Fora, Petrolina e Juazeiro, Manaus e Cuiabá.
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um processo de mobilização territorial interessante. Foram realizadas 

19 conferências estaduais e 1.197 conferências municipais. O Minis-

tério estimou que o processo de realização da i Conferência Nacional 

de Cultura envolveu cerca de 53.000 pessoas em todo o país.5

O Plano Nacional de Cultura (pnc), segundo o previsto na Emenda 

Constitucional que o instituiu, deve conduzir à: i – Defesa e valori- 

zação do patrimônio cultural brasileiro; ii – produção, promoção 

e difusão de bens culturais; iii – formação de pessoal qualificado 

para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; iv – demo-

cratização do acesso aos bens da cultura; e v – valorização da diver-

sidade étnica e regional. Todo o processo de construção do pnc  

e de sua aprovação pelo Congresso gerou várias rodadas de consulta 

pública, estimulando a participação social. Em dezembro de 2010, 

o pnc foi aprovado, sendo composto de cinco capítulos, nos quais 

se distribuem 14 diretrizes, 36 estratégias e 275 ações, com vigência 

decenal. A execução do pnc é acompanhada a partir de 53 metas 

estabelecidas com base no conjunto das diretrizes, estratégias e 

ações previstas no documento.

Nesse contexto tivemos ainda o início dos esforços para a cons-

trução legal do Sistema Nacional de Cultura (do qual a Conferência 

Nacional de Cultura e o Plano Nacional de Cultura são elementos 

constitutivos), com o objetivo de criar um arcabouço institucional 

mínimo, uma estrutura que contribuam na formação de uma socie-

dade mais justa, menos desigual. A ideia do sistema (seguindo  

o desenho de outros sistemas setoriais já existentes) é o de fornecer 

uma maior institucionalidade para a área de política pública, com  

5 Para mais informações ver: Minc. 2007.



56 a exigência da existência de um órgão gestor de cultura, por exemplo, 

e, ao mesmo tempo, facilitar o diálogo e ações compartilhadas entre 

os diferentes níveis de governo, através de repasses entre fundos 

de cultura. Há ainda o estímulo a uma prática de gestão pública 

mais democrática e participativa - na medida em que estabelece  

a realização de conferências e a criação de um conselho de política 

cultural paritário e deliberativo, como elementos estruturantes  

e indispensáveis do Sistema.6

Ainda dentro da análise desses primeiros anos da gestão Gil, 

devemos apontar as inovações realizadas por duas outras secreta-

rias, que definiram como seu público alvo segmentos da população 

que, na sua maioria, não haviam sido objeto de ações, programas 

e políticas culturais nas gestões anteriores. A primeira delas foi  

a Secretaria de Identidade e Diversidade Cultural (sid), que colocou 

em prática uma série de ações variadas para as culturas popu-

lares, ciganas, indígenas, idosos, lgbt e saúde, enfim, a partir de 

mecanismos diferenciados de fomento, apoiou projetos variados. 

É também importante salientar que a sid e a Secretaria de Polí-

ticas Culturais cumpriram um papel fundamental, junto com o 

Ministério das Relações Exteriores, no processo de construção da 

Convenção da Diversidade Cultural da Unesco. 

O Brasil teve uma atuação destacada durante todo o processo 

de construção e aprovação do documento internacional. 

Trabalho que foi desdobrado internamente tendo como principal  

estratégia a realização de seminários por todo o país divulgando os 

princípios da Convenção e incentivando os debates sobre diversi- 

dade cultural.

6 A lei do Sistema Nacional de Cultura somente foi aprovada em 2012.
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nos primeiros tempos de governo foi o Programa Cultura Viva, 

criado em 2004, por meio da Portaria Ministerial nº 156, sob a 

responsabilidade da Secretaria de Programas e Projetos Culturais 

(sppc) - posteriormente transformada em Secretaria da Cidadania 

Cultural (scc). O Programa tem como principais objetivos: ampliar  

e garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural, 

potencializar energias sociais e culturais, dando vazão à dinâmica 

própria das comunidades, entre outros. A base do Programa são os 

Pontos de Cultura, mas há outras ações que o compõe. Em 2007, 

quando o ipea realizou a primeira pesquisa sobre o Cultura Viva, 

havia 526 pontos de cultura conveniados em todas as regiões o 

país (em 2010 esse número já ultrapassava os 2.500 unidades). Os 

Pontos de Cultura, estão hoje presentes em todos os estados do país  

e, em sua maioria através dos convênios entre o governo federal  

e os governos estaduais. Segundo Frederico Barbosa:

No Brasil existem movimentos sociais e culturais expressivos. Há espaços 
alternativos, mercados culturais localizados e dinamismos que em nada  
se assemelham aos das grandes indústrias culturais, Essa dinâmica cultural 
passou a ser reconhecida nas políticas culturais brasileiras de forma signi-
ficativa nos últimos anos e o Programa Arte, Cultura e Cidadania – Cultura 
Viva teve importante papel no reconhecimento do Brasil profundo.  
(ipea, 2011. P.17)

Esse é um dos programas de maior sucesso do Ministério. A 

influência do Cultura Viva extrapolou as fronteiras nacionais. Alguns 

países vizinhos, como a Argentina, adotaram o modelo do Programa.

Esse conjunto de projetos, ações, programas e políticas que 

foram apresentados, tiveram sua criação na primeira gestão Lula  

e não representa um levantamento completo do que foi implemen-

tado, mas uma pequena amostra privilegiando os processos de  
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ao de efetiva implementação dos mesmos é longo, muitas das inova-

ções propostas só obtiveram efetividade no segundo mandato do 

Presidente Lula e outros ultrapassaram esse período. Como é o caso 

de substituição da Lei Rouanet, através do projeto de criação do 

Procultura, que depois de ter começado a ser elaborado em meados 

de 2000 e de tramitar por mais de meia década no Congresso, corre 

o perigo de não ser aprovado na sua fase final em 2016.

Lançando um olhar mais abrangente sobre o contexto em questão 

podemos, ainda, destacar algumas questões mais conceituais (ou de 

princípios) que impactaram no processo efetivo de implementação 

política. A primeira delas está assentada no fato de que os programas 

e ações foram criados tendo na base teórica um conceito de cultura 

ampliado, que busca compreender e ativar elementos da chamada 

tridimensionalidade da cultura,7 que são as dimensões simbólica, 

cidadã e econômica, definidas pelo Minc, como:

A dimensão simbólica é aquela do “cultivo” (na raiz da palavra cultura) 
das infinitas possibilidades de criação expressas nas práticas sociais, nos 
modos de vida e nas visões do mundo. [...] A dimensão cidadã consiste 
no reconhecimento do acesso à cultura como um direito, bem como da 
sua importância para a qualidade de vida e a autoestima de cada um. [...] 
Na dimensão econômica, inscreve-se o potencial da cultura como vetor de 
desenvolvimento. Trata-se de dar asas a uma importante fonte geradora 
de trabalho e renda, que tem muito a contribuir para o crescimento da 
economia brasileira. (minc. 2010. P. 8) 

As iniciativas foram construídas ao longo dos oito anos 

em diálogo com a proposta de tridimensionalidade. Ainda que 

possamos afirmar que os objetivos propostos nas dimensões não 

tenham sido completamente alcançados em muitos dos programas, 

7 Termo que se tornou corrente na gestão dos Ministros Gilberto Gil e Juca Ferreira.
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Ministério fez uso do “capital simbólico” (no sentido atribuído por 

Bourdieu) da ideia de tridimensionalidade realizando ações que 

resultaram em efetivos avanços no campo da estruturação de polí-

ticas culturais em bases mais democráticas, participativas, abran-

gentes e cidadãs. Entram para a pauta de discussão de uma maneira 

mais efetiva as problemáticas dos direitos culturais, da cidadania 

cultural e da economia da cultura.

Uma segunda concepção teórica abordada de forma inova-

dora, ou diferenciada, foi a da diversidade cultural. Como afirma  

Hamilton Faria “vivemos um momento de expressão da diversi-

dade, vozes antes ausentes do mundo público passam a se mani-

festar e desejam um lugar ao sol no sistema decisório”. (Faria, 2010,  

p. 280) Uma das pautas do conjunto das discussões de políticas 

públicas de cultura, nos dois mandatos, foi a da criação de instru-

mentos que garantam os direitos culturais, a promoção e a proteção 

da diversidade cultural. Entre os compromissos assumidos 

pelos países signatários da Convenção da Diversidade, e o Brasil  

é um deles, estão os de “proteger e promover a diversidade das 

expressões culturais”; “criar condições para que as culturas floresçam 

e interajam livremente em benefício mútuo”; “encorajar o diálogo 

entre culturas”. Tais compromissos colocam na ordem do dia uma 

questão fundamental: a do conhecimento das práticas culturais 

do país por parte dos gestores públicos (que não se restringe aos  

resultados obtidos com a coleta de dados estatísticos, por exemplo). 

Em verdade: “como considerar realizada a inclusão social se os 

valores, comportamentos, modos de vida, imaginários, raízes, 

práticas e heranças culturais, manifestações, fabulações e celebrações 
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e Faria, 2005, p.12), questionam os pesquisadores Altair Moreira  

e Hamilton Faria ao tratarem das questões dos governos munici-

pais, que teoricamente deveriam ser os detentores de um conhe-

cimento mais aprofundado da realidade sob sua responsabili- 

dade administrativa. 

O minc, a participação social e o governo Dilma8

Ao longo dos primeiros quatro anos de gestão da Presidenta Dilma 

houve a perda da centralidade do processo participativo, assim 

como foram retomadas (ou reaplicadas) algumas das premissas 

da lógica gerencial. Tais procedimentos ficam muito evidentes na 

gestão das ministras Ana de Hollanda e Marta Suplicy.

A primeira gestão Minc (2011-2012), no governo Dilma, em espe-

cial, se configurou discursivamente em oposição a grande parte das 

ações implementadas nos oito anos anteriores. Chegando mesmo a 

gerar algumas áreas de conflito acentuadas, tais como a da proble-

mática do direito autoral e a da forma de condução do Programa 

Cultura Viva. E aqui uma observação se faz necessária. Pois no 

caso específico desse último a crise de gestão e de relacionamento 

com o poder público federal e os atores envolvidos no processo e 

representados pela Comissão Nacional de Pontos de Cultura, se 

intensificou, ao mesmo tempo em que o programa foi aumentando 

sua escala nacional. Foram firmadas e implementadas parcerias 

com inúmeros estados, dentro da lógica de descentralização de  

recursos e de fortalecimento da relação federativa, como uma  

8 Tais questões foram desenvolvidas no artigo “Notas sobre os rumos das políticas culturais 
no Brasil nos anos 2011-2014”.



61experiência piloto do Sistema Nacional de Cultura. Além do fato 

de que nesse momento o programa ganhava visibilidade interna-

cional, fortalecendo redes de atores da sociedade civil com diversos 

países da América Latina. Tal processo complexo é um interessante 

indicador de algumas lógicas “perversas” as quais ficam submetidas 

as políticas públicas.

Um outro aspecto importante nesse universo das práxis do 

mundo político pode ser observado quando tomamos como refe-

rência o capital simbólico portado pelos atores políticos. Uma 

rápida análise comparada entre as gestões do Ministério da Cultura 

nas gestões Lula e Dilma, vemos que a primeira questão com a qual 

nos deparamos é o imenso capital simbólico próprio do Ministro 

Gilberto Gil. Nos remetemos aqui as discussões de Pierre Bourdieu, 

sobre a autonomização da produção intelectual e artística, que 

resulta na constituição de uma categoria socialmente distinta de 

artistas, cujos vínculos se dão muito mais com a tradição artística 

que representam, liberando suas obras das diversas dependências 

de outras naturezas, como as da política. (Bourdieu, 1992, p. 101) 

Para o sociólogo o capital simbólico - um outro nome da distinção 

– é o atributo de dota o sujeito que o porta de um conhecimento  

e reconhecimento óbvio na própria estrutura do espaço social. 

(Bourdieu, 1989, p. 145)

Ao ser nomeado Ministro da Cultura, o cantor e compositor 

Gilberto Gil transferiu parte do capital simbólico do qual é portador 

para o Minc. Ainda que tal fato não tenha ocorrido sem uma certa 

desconfiança, por parte de diversos atores sociais, quanto a efetivi-

dade do capital dessa natureza no campo do político. No caso espe-

cífico de Gilberto Gil, ocorreu o fenômeno efetivo da popularidade, 
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desejo, de uma grande maioria, de ver o ídolo. Tal popularidade 

imprimiu, muitas vezes, um tom diferenciado as atividades da 

agenda ministerial. Era comum que a presença do Ministro fosse 

reivindicada em praticamente todas as atividades realizadas pelo 

Minc. Aqui é importante uma ressalva, tal afirmativa não tem por 

base uma visada romântica ou ingênua de que o Ministro-artista, 

também não usufruiu do capital simbólico que o posto de Ministro 

de Estado pode lhe agregar. Ou ainda sobre a ampliação ilimitada 

da capacidade política com base no pressuposto da autonomia do 

capital simbólico, Bourdieu, nos alerta para o fato de que: 
A autonomia, real, do campo da produção simbólica não impede que ele 
permaneça dominado, no seu funcionamento, pelos constrangimentos 
que dominam o campo social, mas também porque as relações de força 
objetivas tendem a reproduzir-se nas relações de força simbólicas, nas 
visões de mundo social que contribuem para garantir a permanência 
dessas relações de força. (Bourdieu, 1989, p. 145) 

Ainda nesse campo do capital simbólico e político, já especifi-

camente na gestão da Dilma Rousseff, tivemos a Ministra Marta 

Suplicy que faz parte de um grupo que, no dizer do sociólogo, detém 

a concentração dos meios de produção políticos, ou seja, mantém 

distinção realizada pelo habitus político. Considerando aqui o 

habitus como “um sistema de disposições adquirida na relação 

com um determinado campo”, como algo que “torna-se eficiente, 

operante, quando encontra as condições de sua eficácia, isto é, 

condições idênticas ou análogas àquelas de que ele é produto”. 

(Bourdieu, 1990, p.130)

A Ministra reproduz no interior do Minc as práticas tradicio-

nais do político. Ou seja, agrega seu capital político ao Minc, mas 
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político individual, os resultados das ações que consegue concluir. 

Percebe-se uma constante busca de um tom particular, que a 

vincule de maneira mais estreita à ação, colocando em segundo 

plano os processos de continuidade de longo prazo que podem 

estar sendo ali concluídos.

Retornando aos anos de 2011 e 2012 – gestão da Ministra Ana de 

Hollanda – verificamos que as reuniões do Conselho Nacional de Polí-

ticas Culturais, empossado em 2010, ocorreram regularmente. Essa 

seria a instância máxima de participação da sociedade civil através 

dos colegiados setoriais e de seus representantes no Conselho. 

Porém, ao consultarmos as atas das reuniões ordinárias verifi-

camos a ausência da Ministra em todas as quatro sessões ocorridas, 

sendo que, em somente uma delas, o Secretário Executivo esteve 

presente. Mesmo a reunião de setembro de 2011, que contou com  

a presença do Ministro da Educação Fernando Haddad, foi presi-

dida pelo Secretário Geral do cnpc, João Roberto Peixe, que era  

o Secretário de Articulação Institucional. O que vemos aqui é a manu-

tenção do processo participativo esvaziado do seu poder simbólico, 

pois caberia ao Ministro da Cultura presidir as reuniões do cnpc.9

Durante a gestão da Ministra Marta Suplicy também podemos 

observar um processo de melhora de diálogo, em algumas áreas, 

com a sociedade civil, sem que isso tivesse repercussão nos projetos 

prioritários da pasta. Foram mantidas as atividades do cnpc e 

convocada a 3ª Conferência Nacional de Cultura. As conferências 

têm um papel fundamental nos territórios, pois são os momentos 

9 Tendo em vista não ter realizado um estudo aprofundado, não posso afirmar que houve 
também uma diminuição do campo de atuação do cnpc, mas os indícios levam a crer que há 
uma grande possibilidade que tal fato tenha ocorrido.
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cipar das discussões sobre ações setoriais específicas, que se desdo-

bram nos estados e termina com a indicação de delegados que os 

representarão em Brasília.

Pode-se observar, através dos delegados oriundos dos estados, 

uma forte renovação na representação. Isso significa dizer que 

quase uma década depois da 1ª cnc o grau de participação nos 

municípios e estados foi ampliado. O crescimento e a estruturação 

dos processos participativos é lento, está assentado em novas 

práticas de participação política e requer algum grau de confiabili-

dade no processo por parte da sociedade civil.

Na segunda gestão da Presidente Dilma (2015-2016)10, o Minis- 

tro Juca Ferreira retornou ao Minc retomando os processos de 

escuta e discussão nacionais. O mecanismo mais utilizado foi o 

da realização de seminários diversos buscando ampliar as bases 

políticas para os projetos que viriam a ser implementados. Houve  

o processo eleitoral de renovação do Conselho Nacional de Polí-

ticas Culturais, onde novamente pode ser verificada a renovação de 

atores sociais nas candidaturas para os diversos colegiados.

Muitos dos processos de diálogo foram ou estavam sendo reto-

mados e ficaram em suspenso entre os meses de maio e agosto, 

período no qual se desenrolou o processo de impedimento e retirada 

do poder da Presidente Dilma.11 O Ministério da Cultura foi alvo dos 

primeiros atos do governo provisório, tendo sendo extinto e anexado 

10 O governo foi interrompido pelo processo de impeachment da Presidente Dilma.  
O Ministro Juca Ferreira e praticamente toda sua equipe se exoneraram em maio 2016, logo 
após o anuncio do início do processo.
11 Os arranjos institucionais de enfraquecimento da democracia no país que resultaram em 
um verdadeiro golpe contra um governo democraticamente eleito, não são objeto do presen-
te artigo, mas ficam aqui sumariamente registrados.
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terminou por ser recriado menos de uma semana depois.

Apesar de historicamente ser um Ministério com poucos 

recursos o Minc se tornou objeto de manifestações e ocupações de 

uma tal intensidade que terminaram por obrigar ao então governo 

interino a voltar atrás na decisão de sua extinção. Podemos ter 

como hipótese, que a base da resistência foram os movimentos 

artísticos e culturais que ganharam novos papéis de protagonismo 

na elaboração das políticas culturais a partir de 2003. 

Para concluir

Voltando ainda ao período da gestão Gil, gostaria de destacar que 

os projetos e programas ali desenvolvidos trouxeram avanços no 

processo de transformação da cultura política no campo da gestão 

pública da cultura. Houve o desenvolvimento de um sentimento 

sobre a importância da cidadania cultural e participativa Tais práticas 

e sentimentos foram alimentados por diversas ações e programas 

na gestão Gilberto Gil e Juca Ferreira, mas foram sendo secunda-

rizados em detrimento do retorno a formas de operação filiadas  

a uma outra cultura política.

Os projetos de institucionalização da cultura nos três níveis 

de governo foram sendo abraçados por alguns governos estaduais  

e municipais gerando resultados interessantes nos territórios  

e retornando em forma de novas demandas e representações para 

o governo federal.

Nessa quase uma década e meia o Ministério da Cultura passou 

a ocupar, simbolicamente um papel de destaque. As ações imple-

mentadas, apesar do baixo orçamento do Minc, deram voz a uma 



66 série de grupos e segmentos excluídos dos fóruns de decisão das 

políticas pública. Pode-se falar em protagonismos e parcerias 

menos verticalizadas.

Certamente tais projetos se encontram em risco e para sua 

sobrevivência dependem do grau de amadurecimento da partici-

pação social no campo da cultura.
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As incertezas deste momento pelo qual o país atravessa nos 

colocam numa posição difícil para falar de cultura e universidade 

ou na universidade. Vale rememorar, do ponto de vista da cultura,  

o terreno impreciso em que esta foi colocada: cortes de orçamento 

e de bolsas e de outras ameaças à universidade pública nos parecem 

indicar que estamos apenas no início de uma série de medidas de 

coerção e de restrição da produção de conhecimento. A universi-

dade tem o papel fundamental de formação de novas gerações, de 

estimular a ousadia científica e de ser a vanguarda na discussão 

das questões contemporâneas. Não necessariamente todas elas 

cumprem um papel decisivo com relação a esse compromisso de 

inovação. No entanto, as universidades públicas brasileiras têm 

se destacado na formação de nossos jovens e são, salvo algumas 

poucas exceções, as principais promotoras da pesquisa em todos os 

setores do conhecimento.

Não é apenas no terceiro grau que as ameaças rondam: o último 

episódio afetando o ensino médio em que disciplinas fundamentais 

para a formação do indivíduo como história, sociologia, filosofia  

e educação física tiveram sua presença na grade escolar cassada 

recentemente, apesar de a medida ter sido retroagida pouco depois 



72 sob a alegação de um “engano”. Se as artes já eram marginais na 

formação de nossos jovens, o retrocesso se configurou na abolição 

da obrigatoriedade do trabalho com a música nesse nível de ensino.

Do ponto de vista de um desenvolvimento mais completo do 

indivíduo, a sociologia da cultura aponta em diversos estudos  

e pesquisas que as formas de socialização cultural são decisivas na 

constituição do repertório cultural das pessoas. É esse contato que 

determina as disposições estéticas e que contribui de maneira deci-

siva para uma participação mais intensa nos rituais de identificação 

da vida social: gostar de ler, de frequentar equipamentos culturais 

de maneira geral como museus, centros multidisciplinares, gale-

rias, teatro, salas de concerto ou salas de cinema. Essas escolhas 

incidem de forma importante na busca constante de um enrique-

cimento da experiência de cada um. Nesse sentido cabe dedicar  

a atenção ao papel que as instituições de ensino formal – não apenas 

estas – têm no desenvolvimento cultural, que tem seu retorno à 

sociedade sob forma de contribuições significativas por parte de 

pessoas bem formadas, com horizontes alargados pelo contato com 

as diversas configurações do conhecimento, incluindo aí as expres-

sões da cultura e da arte.

Desde os primeiros estudos de Pierre Bourdieu sobre os públicos 

da cultura1, ficou clara a correlação importante entre nível de 

diploma2 e a propensão do indivíduo a práticas artísticas, tendo 

como terreno fundamental as heranças advindas de um ambiente 

1 bourdieu, p. & darbel, A. L’amour de l’art: Les musées d’art européens et leur public. 
Paris:Editions Minuit, 1969.
2 As variáveis sociodemográficas que determinam as práticas culturais são: nível do diploma 
em primeiro lugar, renda, faixa etária e localização domiciliar. O sociólogo Philippe Cou-
langeon chama a essa bagagem cultural herdada do ambiente familiar de “variável oculta”  
e que, é determinante.



73familiar culturalmente favorável. Ou seja, os diferentes grupos 

sociais são dotados de sistemas de valores e de atitudes culturais 

que lhes são próprios e cuja transmissão entre as gerações é garan-

tida pelo ambiente familiar. Assim, a transmissão de valores, gostos  

e hábitos têm o seu locus privilegiado na família, a partir da educação 

recebida durante a infância e a adolescência. Nesse sentido, devemos 

pensar com carinho na possibilidade do acesso às linguagens artís-

ticas e a seus códigos no espaço escolar e universitário, uma vez que 

as pesquisas nos mostram que o “desejo por cultura” não é natural, 

inato. Necessita ser despertado e alimentado.

A instituição escolar, apesar de todas as dificuldades pelas quais 

tem passado, inclusive ter perdido o monopólio da legitimação de 

conhecimentos e de gostos, tem uma vantagem que nenhuma outra 

tem, que é o de deter um público cativo, dada a sua obrigatorie-

dade. Assim, ela pode oferecer, em princípio, a oportunidade mais 

sistemática de socialização precoce dos indivíduos no que se refere 

à arte e à cultura, permitindo, inclusive, compensar ou corrigir 

as desigualdades advindas de um ambiente familiar pouco afeito  

a essas práticas. Aprendemos então que o nível do diploma, isola-

damente, não é suficiente para a produção do gosto. Além do saber 

escolar – medido pelo nível do diploma – há a necessidade de uma 

competência em matéria cultural que é diretamente ligada a uma 

exposição constante aos produtos e atividades culturais de maneira 

a constituir um saber específico sobre a matéria. Isso significa  

a possibilidade de ter esse contato de forma continuada.

Quanto à universidade, além de propiciar as diversas formações 

específicas em arte e cultura, ela pode oferecer o enriquecimento 

mais amplo da vida cultural dos estudantes, tanto do ponto de vista 



74 curricular, como por meio da oferta de atividades extra-curriculares, 

o que, mal ou bem, tem sido a missão das pró-reitorias de extensão. 

Nesse sentido, me ocorrem dois exemplos, um do passado e outro 

bem atual. Falo, no primeiro caso, no projeto de Darcy Ribeiro para 

a Universidade de Brasília que, além de toda a rica vida cultural no 

campus, tinha como obrigatoriedade a oferta, pelas diversas facul-

dades ou departamentos e dentro da grade curricular, de cursos da 

área de “humanidades” para os estudantes das demais formações e 

especialidades. Assim, alunos de física, engenharia ou geologia, por 

exemplo, poderiam fazer música ou desenho no Instituto Central 

de Artes ou psicologia ou literatura no Instituto correspondente. O 

Departamento de Música, então dirigido pelo compositor Cláudio 

Santoro, promovia todos os sábados, concertos em seu auditório, 

sempre lotado. Essa possibilidade de frequentar cursos em outra 

área – optativos enquanto escolha, mas dentro de quota obriga-

tória no currículo de cada aluno – promovia, não apenas um alarga-

mento cultural nos horizontes de cada um: possibilitava uma inte-

gração entre os estudantes, mesmo em tempos de ditadura militar.

No segundo exemplo, citamos a Universidade Federal da Bahia 

com seu Instituto de Humanidades, Artes e Ciências Prof. Milton 

Santos (ihac/ufba) oferece uma nova modalidade de formação 

por meio dos Bacharelados Interdisciplinares em Artes, Ciência e 

Tecnologia, Humanidades e Saúde. Conta com quatro programas 

de pós-graduação, inúmeras atividades de extensão e cultura, além 

de um expressivo elenco de grupos de pesquisa.

A ufba é também uma das primeiras universidades a criar 

uma graduação em Produção Cultural (assim como foi pioneira 

com relação às graduações em artes nos anos 1950/60), que tem 
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no estado quanto para as diversas áreas do setor cultural. Com 

seu Centro de Estudos Multidisciplinares em Cultura promove 

pesquisas e, anualmente reúne, no Encontro de Estudos de Cultura 

– enecult, jovens pesquisadores de todo o país estimulando sua 

produção acadêmica sobre a área cultural. A existência do programa 

de pós-graduação “Cultura e Sociedade” tem atraído estudantes 

de outros estados. Por tudo isso, podemos dizer que a ufba sedi-

mentou seu papel singular no cenário brasileiro.

Do ponto de vista do relacionamento entre as áreas da cultura 

e da educação, a novidade mais recente foi o lançamento do 

Programa “Mais Cultura nas Universidades” no dia 8 de outubro de 

2013, pela então ministra da Cultura, Marta Suplicy, e o ministro 

da Educação, Aloizio Mercadante. Pela primeira vez, um programa 

desse gênero é assinado pelos dois ministérios, com o objetivo de 

ampliar o papel das universidades federais e de seus equipamentos 

como um espaço de produção e circulação da cultura brasileira, de 

acesso aos bens culturais e de respeito à diversidade e pluralidade 

da cultura brasileira. 

Dessa maneira, o Programa pretende ativar o uso dos equi-

pamentos culturais das universidades, como museus, cinemas e 

teatros. Com investimentos expressivos já na primeira etapa de um  

a dois anos (R$ 20 milhões, podendo alcançar R$ 100 milhões), 

previu-se o apoio mediante a realização de editais analisados por 

uma Comissão Técnica, estimulando o diálogo das atividades 

culturais com os cursos desenvolvidos nas instituições de ensino. 

A exigência da formulação de um Plano de Cultura por parte das 

universidades, em consonância com o Plano Nacional de Cultura é 
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gente sobre a instituição e suas potencialidades como um todo. 

Ouve-se muito a afirmação de que a criação do Ministério 

da Cultura (1985) teria sido responsável por uma falta de diálogo 

e parceria com o Ministério da Educação. Não é verdade. A área 

cultural sempre foi apartada do restante do mec, a ponto das univer-

sidades e escolas técnicas federais se socorrerem junto às institui-

ções federais de cultura e arte para financiar suas atividades nesse 

campo, desde os anos 1970. O único momento em que a área cultural 

pôde contar com recursos extras do mec foi em 1981, quando da 

criação do Projeto “Interação entre a educação básica e os diferentes 

contextos culturais do país”, financiado com recursos do Fundo 

Nacional para asx, …o Desenvolvimento da Educação – fnde. Trata-

se de um projeto que tem uma trajetória importante, mas restrito às 

salas de aula e que teve existência intensa, porém curta.

A formulação do “Mais Cultura” nas universidades, propiciando 

uma efetiva parceria entre MinC e mec, nos remete à experiência 

mais concreta de relação da área federal de cultura com as insti-

tuições públicas de ensino superior no país, cujo número era bem 

menor nos anos 1970/1980, conduzido pela funarte. Acredito que 

essa ponte com o passado pode trazer ensinamentos proveitosos 

para a gestão da proposta atual. Como mencionamos anterior-

mente, as universidades então, sem apoio orçamentário por parte 

do mec para desenvolver sua missão extensionista, passaram a 

recorrer à fundação de artes do governo federal em busca de inter-

locução e recursos. Na realidade, mais de recursos financeiros do 

que de interlocução que, muitas vezes não era bem-vinda.
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encontrar seu nicho de atuação e desenvolver uma política para  

a cultura e para as artes. Nesse sentido, se viu compelida, dada  

a demanda existente, a organizar um programa que reunisse e siste-

matizasse as solicitações das universidades. O projeto, denominado 

“Universidade”, em seu nascedouro, passa a “Universitário” quando 

integra, em 1981, as Bolsas Trabalho-Arte do mec, programa de 

bolsas individuais – durante seis meses – a estudantes universitá-

rios, para a realização de atividades na área de artes, independente 

do curso de origem do candidato. A universidade entrava, como 

contrapartida, com o material para o aluno desenvolver o trabalho3  

e designava um professor para ser o coordenador interno do projeto.

Como resultado das Bolsas-Trabalho-Arte, foram realizados 

muitos filmes de curta-metragem e montagens teatrais; produções 

de livros didáticos e de histórias em quadrinho. Surgiram artistas 

plásticos, fotógrafos, pessoas que trabalharam e tiveram chance  

a partir justamente da experiência que a universidade propiciava. 

Entre outros talentos que se revelaram a partir da Bolsa Trabalho/

Arte, estão Marcos Magalhães (cinema de animação), Alberto 

Kaplan (artista plástico), o grupo teatral sergipano Emboaça, cuja 

importância garantiu sua longevidade até os dias de hoje.

A interlocução se dava basicamente com a área de extensão 

cultural das universidades, com o objetivo de auxiliá-las a irradiar  

e difundir atividades culturais para a comunidade, mediante uma 

programação não eventual, estimulando a participação efetiva 

do corpo discente, de forma a constituir um calendário anual 

3 “O que é difícil para o aluno, mesmo que ele tenha uma excelente idéia, é o material para 
produzir.” (Entrevista com Laura Maria Ferraz Alves, então coordenadora do Programa).



78 e permanente. Diria que nesse momento, o foco principal do 

programa era a produção artística, quer individual (bolsas), quer 

de atividades artísticas promovidas pela universidade, envol-

vendo professores.

A urgência que tinha a funarte em desenvolver uma política 

coerente e efetiva para o segmento levou a uma série de debates 

(e embates) em torno do «Projeto Universitário» e das práticas 

das universidades. Isso foi particularmente relevante no caso das 

propostas de festivais universitários de arte como o de Ouro Preto 

(mg) ou o de São Cristovão (se) que tendiam a usar estas cidades 

históricas como um belo cenário, mas sem a infraestrutura adequada 

para receber participantes do país inteiro. Os coordenadores desses 

eventos se sentiam “invadidos” pelas restrições impostas pela 

funarte, que significava mais ou menos, “não financiamos isso,  

a não ser que haja presença da comunidade local”, por exemplo.  

Ou ainda, “não financiamos coquetéis ou gastos de menor rele-

vância para a essência da proposta”. 

Essa “negociação” foi amadurecendo tanto em reuniões internas 

de avaliação, quanto naquelas mais amplas, promovidas com os 

coordenadores do p.u. nas universidades (professores que tinham 

sua principal interlocução com a área de extensão, desprestigiada 

pela maioria dos reitores) - levando à conclusão de que a falta de 

coordenação entre as diversas faculdades e/ou departamentos 

trazia prejuízos enormes a suas atividades. Havia dispersão de 

recursos e também se perdia em qualidade, na medida em que a área 

de extensão cultural reduplicava aquilo que a própria universidade 

já fazia e podia também oferecer enquanto atividade extra-campus.

Como consequência desse debate, a partir de 1982, a funarte 

passou a exigir das instituições candidatas a financiamento um 
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suas respectivas estratégias para a área, tornar mais coerentes suas 

propostas (evitando duplicações, iniciativas de pouca consequência 

etc.) e aprofundando a relação com a comunidade, não apenas nas 

atividades artísticas. Este plano deveria conter a explicitação de 

metas e etapas a serem conquistadas no médio prazo e, mais impor-

tante, deveria integrar ensino e extensão, não só na área de artes, 

como na de ciências humanas e de saúde em geral4. Isso permi-

tiria a utilização de uma infraestrutura material e humana que, 

nos estados mais pobres, tende a se localizar, em grande parte, nas 

universidades. Este é o momento que o projeto passa a ser cultural 

em sentido lato. E chamo a atenção para o caráter da relação inte-

rinstitucional ser ativo e participante: com isso, quero dizer que  

o processo de reflexão se dava de ambos os lados. Da funarte, 

instituição financiadora, e da universidade, numa integração 

bastante enriquecedora.5

Retomando o “Mais Cultura” nas universidades e as propostas 

que o animam até aqui, vemos que depois de um grande período 

de interrupção a existência desse programa repõe a relação com as 

universidades na pauta, com avanços consideráveis. Em primeiro 

lugar, o fato de termos uma Portaria Interministerial regendo as 

relações entre MinC e mec, que depois de 2013 foi dando concretude  

a esta retomada, e que resultou no lançamento de um primeiro edital 

do Programa “Mais Cultura nas Universidades”, dia 8 de outubro de 

4  Esta ampliação para a área de ciências humanas se deveu à quantidade de projetos  
envolvendo o conjunto dessas disciplinas. Como muitos desses projetos eram de atuação 
em comunidades carentes, havia propostas, por exemplo, que envolviam as áreas de saúde  
e nutrição.
5 Algumas partes dessa rememoração foram apresentadas no enecult de 2014, numa mesa 
voltada para a relação entre as Políticas Culturais e a Universidade.



80 2014 e cujos resultados foram divulgados recentemente, em julho 

de 2015.6 Foram beneficiadas dezoito instituições federais de ensino 

superior, nas regiões Norte, ne, Centro-Oeste, Sudeste e Sul.

Quanto aos avanços que mencionei, eles são muitos, pois o 

Programa é ambicioso, bem formulado e faz uma discriminação 

exaustiva de áreas, temas, diretrizes, procedimentos. Citarei apenas  

alguns aspectos do Programa que se sobressaem: o fato de termos 

recursos de vulto; a prioridade dada a propostas que contemplem 

atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão; a conso-

nância com a Política Nacional de Educação e com o Plano Nacional 

de Cultura, dando coerência às propostas do Programa. Além disso, 

há a exigência da formulação de um Plano de Cultura; a previsão 

de um grupo de gestão do Plano com definição de um coordenador  

e colaboradores que possam acompanhar a sua execução; a reali-

zação de um Encontro Nacional do Programa “Mais Cultura” nas 

Universidades, com data prevista.

Se formos pensar em estratégias para reforçar a relação entre a 

Cultura e as Universidades, tenderia a dizer que, se o “Mais Cultura” 

for bem gerido por ambos os parceiros, dedicando cuidadosa 

atenção à execução dos projetos e atividades e à discussão perma-

nente dos passos adequados a fazer evoluir o desenvolvimento 

6 “A União, representada pelo Ministério da Educação – mec e pelo Ministério da Cultura – 
MinC, convoca as Instituições Federais de Ensino Superior – ifes e as Instituições da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica a apresentarem Planos de Cultura 
visando ao desenvolvimento, fortalecimento e inovação da cultura e das artes, de acordo 
com o estabelecido no Plano Nacional de Cultura – Lei no 12.343, de 2 de dezembro de 2010, 
no Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações posteriores, na Portaria Inter-
ministerial mpog/mf no 507, de 24 de novembro de 2011, com suas alterações, na Portaria  
Interministerial mec/MinC no 18, de 18 de dezembro de 2013, e na Portaria no 11, de 23 de 
maio de 2014, da Secretaria-Geral da Presidência da República, que institui o Marco de Refe-
rência da Educação Popular para as Políticas Públicas”. (texto do edital)
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No entanto, parece-nos que o nível de conhecimento e de relacio-

namento com as universidades não é o mesmo dos anos 1980: os  

Planos Diretores exigidos pela funarte foram construídos em 

diálogo entre as instituições de ensino superior e a fundação. Dessa 

forma, as potencialidades identificadas eram concretas e não uma 

carta de intenções. A interlocução intensa entre as duas partes 

permitia um acompanhamento estreito, que podia ter, até mesmo, 

um caráter de assessoria técnica. Essas não são características do 

Programa “Mais Cultura”, mas que poderão ser adotadas na medida 

de seu desenvolvimento.

Cabe ressaltar ainda, outro acordo que o Ministério da Cultura 

celebrou com o mec, para a implantação do Programa “Mais Cultura 

nas Escolas”, que atua sobre o ensino básico em sua estratégia de 

colaborar para a integração das artes e da cultura às práticas peda-

gógicas, fortalecendo a educação integral e integradora do sujeito 

à sociedade. Sabendo da importância de uma socialização precoce 

com as artes e a cultura e, mais ainda, conscientes do abandono 

que esses setores tiveram por parte do ensino básico, só pode-

ríamos aplaudir a iniciativa. No entanto, diante de todos os cortes  

e retrocessos que vimos sofrendo, nada nos garante que esses dois 

Programas não sofrerão solução de continuidade. Assim, embora 

torcendo para que isso não aconteça achamos pertinente reme-

morar o que aconteceu recentemente com o ministério da Cultura.

Com o processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff 

assumiu interinamente a presidência da república o vice-presi-

dente Michel Temer que, entre outras medidas bastante discutí-

veis, determinou o fim do Ministério da Cultura no dia 12 de maio  



82 passado (2016). De ministério autônomo a pasta foi transformada 

em secretaria vinculada ao Ministério da Educação, decisão que 

teve de ser revertida nove dias depois, em função dos protestos 

generalizados por todo o país. Diferentemente do silêncio desinte-

ressado da sociedade no momento em que o presidente Fernando 

Collor extinguiu o MinC em 1992, desta vez, houve uma grita signi-

ficativa reunindo artistas, gestores, professores e sociedade civil 

de forma organizada, constituindo um fenômeno inédito e impor-

tante na história do país. Pode-se dizer que a cultura conseguiu ter 

um significado junto à população de maneira inédita, o que é uma 

“revolução” importante.

A gestão de Gilberto Gil à frente da pasta federal da cultura 

(2003/2008) trouxe como contribuição a ideia da cultura como 

valor simbólico, econômico e cidadão. O capital simbólico do 

artista Gilberto Gil teve um enorme peso na aceitação e reverbe-

ração de suas ideias, mesmo quando elas não eram tão novas. O 

artista soltou a voz e parte importante do país ouviu: conferências 

municipais e estaduais de cultura, culminando em três conferên-

cias nacionais de cultura, conselhos constituídos de forma repre-

sentativa e não mais pelos “notáveis” locais, colegiados setoriais 

sistematizando as informações e necessidades de cada linguagem 

artística, criação de fundos e outros mecanismos de condução de 

políticas, planos municipais e estaduais de cultura. 

Desenvolveram-se programas reconhecendo e atendendo 

manifestações culturais de grupos indígenas, quilombolas e movi-

mentos culturais que raramente se habilitavam a recursos mais 

expressivos, o que integrou esses grupos na discussão mais ampla 

sobre os direitos culturais e a importância de sua participação na 
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sociedade movimentou-se de maneira inédita até aqui e a institu-

cionalidade do setor cultural começou a se alterar de forma percep-

tível. Da mesma forma com que diversos segmentos se mobilizaram 

em torno dessa institucionalidade, espera-se que o público univer-

sitário se mantenha unido reivindicando a presença da cultura em 

sua vivência formativa.
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Participação social

Passadas mais de duas décadas da promulgação da Constituição 

Federal do Brasil de 1988, também chamada de Constituição Cidadã, 

os termos democracia e participação e a defesa de sua imbricada 

relação, parecem ter se constituído em presença constante e obri-

gatória em um largo e diferenciado espectro de debate e disputas 

políticas, ideológicas e discursivas. Longe de expressar consenso,  

a recorrência na articulação entre os dois termos, revela a vitali-

dade da disputa entre modelos conceituais e ideológicos.

Nos dias de hoje, os termos “participação” e “democracia” têm sido ampla-
mente utilizados pelos mais variados setores sociais. É possível encontrar 
a defesa desses conceitos nos programas de governo de praticamente 
todos os partidos políticos. Se podemos considerar esse fato um avanço, 
dada a tradição autoritária presente na história brasileira, por outro lado, 
ao avaliarmos os discursos e as práticas efetivas, podemos perceber que, 
apesar da apropriação dos termos, os significados e suas implicações polí-
ticas e culturais estão amplamente em disputa. (teixeira, 2004, p. 7)
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e a então bancada de oposição na Câmara Federal, em torno da 

Política de Participação Social instituída pelo Decreto 8243/2014  

e sustada pelo Projeto de Decreto Legislativo 1491/2014, expressa 

de forma contundente um processo histórico singular: o Brasil, 

como afirmado por muitos analistas do campo das Ciências Polí-

ticas, constitui-se como um dos maiores e mais complexos labora-

tórios de implementação efetiva da democracia. 

A vitalidade e complexidade deste debate está relacionada, 

dentre outros fatores, a duas questões de fundo: o fato da demo-

cracia não conseguir realizar-se efetivamente como um governo de 

todos e para todos e os limites e fracassos da representação como 

um dos componentes centrais do exercício democrático. 

Segundo Chauí (2005, p. 23), na perspectiva liberal a ideia  

e a prática da democracia se esgota na ideia da representação, da 

rotatividade do poder e na busca de soluções para o bem comum.

A cidadania é definida pelos direitos civis e a democracia se reduz a um 
regime político eficaz, baseado na ideia da cidadania organizada em  
partidos políticos, e se manifesta no processo eleitoral de escolha dos 
representantes, na rotatividade dos governantes e nas soluções técnicas 
para os problemas econômicos e sociais. Essa concepção da democracia 
enfatiza a ideia de representação, ora entendida como delegação de 
poderes, ora como “governo de poucos sobre muitos”, no dizer de Stuart 
Mill. (chauí, 2005, p. 23)

Em polo oposto, na perspectiva social democrata, a questão da 

participação assume um papel central

o pensamento de esquerda, no entanto, justamente porque fundado na 
compreensão do social como divisão interna das classes a partir da explo-
ração econômica e, portanto, como luta de classes, redefiniu a democracia 
recusando considerá-la apenas um regime político, afirmando, então,  
a idéia de sociedade democrática. Em outras palavras, as lutas dos traba-
lhadores no correr dos séculos xix e xx ampliaram a concepção dos direitos  
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que o liberalismo definia como civis ou políticos, introduzindo a ideia de 
direitos econômicos e sociais. Na concepção de esquerda, a ênfase recai 
sobre a ideia e a prática da participação, ora entendida como intervenção 
direta nas ações políticas, ora como interlocução social que determina, 
orienta e controla a ação dos representantes. (chauí, 2005, p. 23-24)

Ainda com a autora, falar de democracia, portanto, significa ir 

além de um modelo de regime político, tomando-a como um modo 

de organização da sociedade de forma a garantir, no contexto das 

diferenças de classes, a isonomia, a liberdade de expressão, o reco-

nhecimento positivo do conflito mediado pelas instituições, a legi- 

timidade dos “espaços sociais de lutas (os movimento sociais, os 

movimentos populares, os movimentos sindicais) e pela instituição 

de formas políticas de expressão permanente (partidos políticos, 

Estado de direito, políticas econômicas e sociais) que criem, reco-

nheçam e garantam direitos”. (chauí, 2005, p.25)

Ugarte (2004, p. 93) afirma, contudo que, se para existir demo-

cracia é necessário haver participação e cidadania, sem o esclare-

cimento “de quem são os cidadãos, de qual participação se trata  

e quais são suas modalidades”, a afirmação da indissociabilidade 

entre ambas resta formal e ingênua. 

Neste sentido, só se pode falar de democracia se a participação 

se apresenta como possibilidade a todos e expressão de uma igual-

dade política. Isso significa, que a participação em regime demo-

crático, deve se dar de forma livre e objetiva, por meio de procedi-

mentos claros, abertos e acessíveis. Daí a importância de se buscar 

sempre qualificar, nos processos participativos, quem participa  

e como participa? 

Santos e Avritzer (2005), por seu turno, afirmam duas singu-

laridades no debate sobre a questão da democracia no Século xx. 
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como modelo político, a via da representação por meio da eleição 

dos governantes se impôs como modelo à dimensão da parti-

cipação social e direta. A segunda relaciona-se à compatibi-

lidade entre o capitalismo e a democracia, desdobrada em um 

duplo sentido: os impedimentos estruturais para a democracia 

e a visão de seus efeitos distributivos irreversíveis. A partir dos 

anos 70, entretanto, afirmam os autores, o debate sobre o signi-

ficado estrutural da democracia se transformou em uma preocu-

pação com os modelos de exercício democrático e seus paradoxos 

modernos, especialmente no que se refere à consolidação de 

democracias de baixa intensidade1 e a consequente degradação 

das práticas democráticas relacionadas especialmente à dimi-

nuição da participação social e a crise da representação. 

Podemos, portanto, apontar na direção de uma crise da explicação 

democrática tradicional: há, em primeiro lugar, uma crise do marco 

estrutural de explicação da possibilidade democrática (moore, 

1966); há, em segundo lugar, uma crise da explicação homogenei-

zante sobre a forma da democracia que emergiu como resultado 

dos debates do período de entre-guerras (schumpeter, 1942) e há, 

em terceiro lugar, uma nova propensão a se examinar a democracia 

local e a possibilidade de variação no interior dos Estados nacio-

nais, a partir da recuperação de tradições participativas solapadas 

no processo de construção de identidades nacionais homogêneas 

(anderson, 1991, apud santos e avritzer, 2005, p.42).

1 Termo cunhado por Boaventura de Sousa Santos para designar democracias que priori-
zam a representação à participação e que limitam essa última a aspectos pouco decisivos da 
vida social.
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à forma como o modelo de democracia liberal-representativa busca 

se impor como modelo universal, desconhecendo realidades e expe-

riências distintas e buscando consolidar elementos ideológicos 

como se fossem componentes lógicos da democracia: a) a redução 

da questão da legitimidade à dimensão da legalidade; b) a defesa do 

caráter indispensável da burocracia; c) a crença de que a represen-

tação se constitui como a única solução possível nas democracias 

de grande escala. 

Mas o pós-guerra também trouxe a emergência de perspectivas e 

práticas não-hegemônicas de democracia, ancoradas na diversidade 

histórica e cultural dos contextos e atores sociais e na capacidade 

de inovação social e institucional. Tais práticas e discursos pós-

coloniais inseriram novos atores na cena política, instauraram uma 

disputa pelo significado da democracia e buscaram construir uma 

nova gramática social. Em decorrência deste processo nos chamados  

países do sul, três questões emergiram de forma central para os 

debates sobre a democracia: a) necessidade, dada pela presença 

marcante de movimento sociais nas trajetórias de democrati-

zação – especialmente na América Latina – de se pensar em novas 

formas de relação entre Estado e sociedade; b) o reconhecimento 

de novas práticas acionadas pela capacidade criativa dos atores 

sociais “não-hegemônicos”; e c) a inclusão da diversidade cultural 

como elemento limitador da representação e demandante da parti-

cipação direta. (santos e avritzer, 2005). 

Ainda com estes autores, a questão central refere-se à capacidade 

de se interpelar a democracia participativa como caminho para a con- 

testação do cânone da universalidade e suficiência da democracia 
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respondidas nas análises de experiências não-hegemônicas: a) a vita- 

lidade e pluralidade dos modelos de democracia; b) o não confina-

mento das inovações democráticas às escalas locais; c) os riscos de 

cristalização de uma democracia de baixa intensidade, ancorada na 

perversão e cooptação da participação social; d) a possibilidade de 

coexistência e complementaridade entre democracia representa-

tiva e democracia participativa.

Pogrebinschi & Santos (2011) alertam, contudo para o fato de 

que o aumento e qualificação da participação social não deve ser 

sinônimo de uma postura rasa e oportunista de negação da repre-

sentação. A relação se mostra delicada e complexa. Se as novas 

práticas democráticas ampliam a participação direta dos cidadãos, 

isso não significa que as instituições políticas tradicionais tenham 

se tornado menos aptas a representá-los. As práticas participa-

tivas fortalecem a democracia ao ampliar o papel dos cidadãos na 

mesma. Mas isso não se dá em detrimento da representação polí-

tica e de suas instituições. (pogrebinschi & santos, 2011, p. 261) 

No Brasil, alguns especialistas reconhecem a existência de um 

modelo de democracia participativa em larga escala, colocado em 

processo de construção no pós Constituição de 1988 e, especial-

mente, a partir do primeiro Governo Lula (pogrebinschi, 2012). 

Esse modelo estruturou a questão da democracia participativa na 

ampliação e fortalecimento de 3 mecanismos complementares para 

a tomada de decisões políticas: a negociação (mesas de negociação 

e de diálogo), a consulta (audiências/consultas públicas e ouvido-

rias) e a deliberação (conselhos e conferências nacionais) (pogre-

binschi, 2012, p. 92). Além disso, os processos de modernização 
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da participação social. As singularidades históricas pós-1988  

e a modernização dos meios são os temas que veremos a seguir.

E-participação no Brasil

No esteio da discussão sobre a participação social, o pressuposto 

de que a prática eleitoral se mostra suficiente para a garantia de 

um regime democrático, vem cada vez mais sendo colocado em 

suspeição. É cada vez mais premente a necessidade de se aproximar a 

esfera política da esfera civil, de modo a assegurar, ampliar e moder-

nizar os mecanismos que viabilizem a prática da participação social. 

Observa-se, ao longo da experiência democrática brasileira, 

constantes pressões por maior espaço de atuação e representação da 

sociedade civil na esfera pública. Por sua vez, no que tange a esfera 

política também é possível apontar um aumento nos debates e ações 

envolvendo questões de participação social e iniciativas na execução 

de ações que objetivam a melhoria do atendimento das necessidades 

contemporâneas de funcionamento do sistema político. 

A implementação de experiências de plataformas digitais de 

consulta pública, como, por exemplo, o portal Participa.br do 

Governo Federal apontam para as mudanças em curso no Brasil. 

Como já experimentado no setor privado, o poder público têm 

investido no uso das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(tics) para ampliar e facilitar o relacionamento com seus dife-

rentes públicos e a participação social por meio digital. O chamado 

Governo Eletrônico (e-Gov) vem se firmando como uma ferramenta  

administrativa que proporciona a redução de custos na pres-

tação de alguns serviços à sociedade e o aumento e alcance das 

informações aos cidadãos. 
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do tema da Democracia Digital, sobre as alternativas e possibi-

lidades que o uso das tics apresentam para uma maior inclusão  

cidadã na definição da agenda política, nos processos de tomada de 

decisão e na participação de grupos e minorias nas discussões dos 

assuntos públicos. 

De acordo com Silva (2005), as divergências entre estes autores 

se configuram tanto em relação à intensidade da repercussão das 

tics na política contemporânea quanto ao tipo desta repercussão. 

Uma afirmação mais positiva afirma estarmos diante de uma revo-

lução digital ao argumentar que o uso em larga escala das tics 

transforma as relações sociais e políticas, “possibilitando maior 

fluxo de informação, reforçando laços comunitários, revigorando  

a participação do cidadão e gerando, com isso, novas formas de  

relações com o poder”. (silva, 2005, p. 2) 

Já Szeremeta (2005) critica a visão otimista em relação às tics 

e discorda da ideia de que elas se configuram como uma revolução 

da esfera pública e civil. As tics parecem ter sido desenvolvidas 

sob medida para ensejar uma participação genuína, na medida em 

que inibe as desculpas técnicas para a falta de transparência de 

governos e empresas e para as dificuldades de comunicação entre os 

cidadãos, políticos e funcionários públicos, facilitando o trabalho 

em rede e a criação de domínios compartilhados de interesse  

comum. Os entusiastas das tics a veem prematuramente como 

uma realidade que revolucionarão todas as esferas da vida, inclusive  

o governo e a governança. (szeremeta, 2005, p. 103)

Se, por um lado existe a facilidade, rapidez e interatividade 

proporcionadas pelas tics a favor da transparência, veiculação 
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decisão política, oferecendo considerável capacidade de modificação 

de um sistema político vigente, por outro lado temos a forma como 

este cidadão se apropria ou não, das ferramentas que tem em mãos.  

É neste ponto que a participação social por meio digital precisa ser 

discutida e relativizada. 

Dentre as experiências de e-Participação no Brasil os orçamentos 

participativos digitais são apontados com unanimidade pela  

literatura que trata do assunto como exemplos destas possibili-

dades de ampliação e consolidação da democracia. Tais experiên-

cias utilizam a internet em diferentes etapas do e-op que vão desde  

o envio de propostas (Ipatinga/mg, desde 2001), passando pela  

votação das obras (Belo Horizonte/mg, desde 2006) até a prestação 

de contas (Porto Alegre/rs, desde 2000).

Já no âmbito Federal, em 2014 foi lançada a plataforma Parti-

cipa.br. De acordo com sua descrição no site “trata-se de mais um 

espaço para participação social no Brasil, escuta e diálogo entre  

o Governo Federal e a Sociedade Civil”.

O Participa.br é um ambiente virtual de participação social que 

utiliza a internet para o diálogo entre administração pública federal 

e sociedade civil, com o objetivo de promover a interação, a divul-

gação de conteúdos relacionados às políticas públicas do governo 

federal, por meio do amplo acesso dos usuários a ferramentas de 

comunicação e interação, fóruns de debate, salas de bate papo,  

vídeos, mapas, trilhas de participação com diversos mecanismos de 

consulta, dentre outros. (brasil. Decreto nº 8.243). O Participa.br 

reúne consultas públicas online em andamento - de setores, como 

saúde, educação, cultura etc. -, oferece espaço de sugestão para  
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das consultas públicas, oferece conteúdo sobre Participação Social 

– artigos, comunidades de debates, fóruns etc. -, dentre inúmeras 

outras propostas. 

Além dos exemplos acima citados, há uma série de outras 

iniciativas governamentais, dentre elas, a Conferência Livre sobre  

a Democratização da Comunicação e Cultura Digital e a consulta 

pública para a votação das metas do Plano Nacional de Cultura, 

objeto da pesquisa citada. Por sua vez, a esfera civil também se 

apropria das tics com o intuito de promover ação política. Sites  

e páginas nas redes são criados com o objetivo de mobilizar grupos, 

dar mais visibilidade a questões públicas, servir como fontes de  

informação e proporcionar a repercussão de determinados temas. 

As chamadas “Jornadas de Junho de 2013” são um exemplo 

fundamental para demonstrar a importância das redes sociais 

na promoção da mobilização da esfera civil em torno de questões 

políticas. Neste caso, a mobilização pelas redes sociais transcendeu a 

e-Participação e levou milhões de pessoas às ruas para expressarem 

suas reivindicações e insatisfações em relação ao governo. Em todos 

esses novos movimentos, o papel das redes sociais, como Facebook 

e Twitter, na organização das manifestações foi importante.

(...) Podemos salientar alguma das características desses novos movi-
mentos sociais. Primeiro, constituem-se de densa e complexa diversidade 
social, exprimindo a universalização da condição de proletariedade (os 
99%) (...) Utilizam redes sociais, como Facebook e Twitter, ampliando a 
área de intervenção territorial e a mobilização social. Produzem sinergias 
sociais em rede, tecendo estratégias de luta territorial num cenário de 
crise social ampliada. (...) São movimentos sociais capazes de inovar e ter 
criatividade política na disseminação de seus propósitos de contestação 
social (carta maior apud paiva et al, 2014, p.6)
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para o cenário da e-Participação, encontram-se iniciativas como  

o Meu Rio, o Movimento de Combate a Corrupção Eleitoral (mcce) 

e o Cidade Democrática. As iniciativas citadas anteriormente são 

apenas alguns exemplos das investidas da esfera civil na e-Partici-

pação. O panorama brasileiro apresenta diversos outros exemplos 

que tentam promover a transparência ou o aumento da partici-

pação civil nos negócios públicos. 

Contudo, por mais que este quadro - tanto pelo viés da inicia-

tiva pública quanto pela iniciativa civil - possa parecer motivador, 

ainda é preciso considerar dois fatores relevantes. O primeiro 

seria a existência de uma “blindagem anti-público” (gomes 2005a; 

bentivegna, 2006) por parte do sistema político, que arma 

barreiras contra a participação social. “Mesmo quando há ferra-

mentas e possibilidades participativas e interativas, elas não são 

efetivamente capazes de alterar a lógica de tomada de decisões ou o 

funcionamento do sistema político”. (sampaio, 2009, p. 126)

A este fator acrescenta-se a observação de que nenhuma  

das investidas em e-Participação por parte dos governos ultrapassa  

o segundo grau de Democracia Digital, ou seja, à esfera civil cabe, 

no máximo, opinar sobre algum processo de decisão política,  

sendo que a deliberação e a tomada de decisão ficam a cargo 

dos representantes. 

Já o segundo fator é que, na perspectiva da Democracia 

Digital, o e-Gov, a e-Governança e a e-Participação exercem uma 

importância fundamental para a aproximação dos cidadãos junto 

ao Estado. Todavia, não podemos desconsiderar que grande parte 

da população brasileira vive em situação de exclusão digital, 
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cipação reflita aspectos e pensamentos de uma pequena parcela 

da população. 

Além disso, o termo exclusão digital não é devidamente mencio-

nado pelos pronunciamentos governamentais, fala-se apenas 

em baixo interesse pelos negócios públicos ou dificuldades em  

lidar com as tics. O ainda restritivo acesso à internet não condena 

a e-Participação, mas a relativiza, especialmente porque a simples 

possibilidade de acesso aos recursos não significa, necessariamente, 

que a e-Participação apresentará efeitos. 

Diante deste cenário, o Brasil ainda tem muito que caminhar em 

direção a Democracia Digital legítima e a uma e-Participação mais 

efetiva e democrática. Vejamos como isso dialoga com o campo das 

políticas de cultura e comunicação.

Diferenças nos avanços das Políticas de Cultura    
e de Comunicação no Brasil

A despeito da intrínseca relação conceitual e empírica entre comuni-

cação e cultura, tomados por autores de diferentes correntes teóricas, 

como Canclini (1997), Martin-Barbero (2007), Wolton (2006), como 

processos de produção e circulação de sentidos que configuram uma 

esfera pública de compartilhamentos e enfrentamentos, a análise 

das políticas públicas voltadas a cada um desses campos revelam 

significativas diferenças e um grande distanciamento. 

No Brasil, de acordo com Pieranti e Martins (2008), a questão da 

comunicação possui características que expressam as limitações e os 

impasses que configuram este campo. Por um lado, o universo legal 

e normativo sempre reduziu a comunicação à questão dos meios 
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de expressar a falta de densidade e complexidade política, é a própria 

expressão de sua configuração como arena de disputas de interesses 

econômicos e políticos. Criado em 1967 em plena Ditadura Militar, 

o Ministério das Comunicações se constitui, historicamente, como 

órgão regulador dos conflitos e disputas pelos usos dos meios de 

comunicação e sua infraestrutura como ferramenta de instituciona-

lização do controle e da construção de uma unidade nacional. 

Curiosamente, a despeito das mudanças ocorridas nas ultimas 

décadas pelos governos democraticamente constituídos, não há 

transformações efetivas, na medida em que até mesmo a missão 

do Ministério das Comunicações, apesar de se atualizar discursiva-

mente, mantém em ausência a questão da democratização e plura-

lização dos meios e processos. 

Por outro lado, os interesses econômicos e também políticos, 

sempre configuraram a questão da comunicação no país, como  

revela a enorme concentração dos meios em poucos grupos econô-

micos e familiares e a prática, não regulamentada, mas efetiva,  

da propriedade cruzada. 

Como Ministério voltado às telecomunicações, denominação 

inclusive utilizada durante alguns períodos, as ações públicas 

voltadas à garantia dos direitos à comunicação, tal como definidos 

nos artigos 220 a 224 da Constituição brasileira, se mostram frágeis  

e/ou ausentes, reduzindo a ação do Estado à regulação de outorgas 

e criação de infraestrutura. Como comenta Tavares (2010),

Consequência imediata da filiação do capítulo dedicado à Comunicação 
Social ao título dedicado à Ordem Social é a conclusão de que o tema 
desfruta do mesmo grau de relevância conferido pelo constituinte 
a aspectos centrais para o desenvolvimento da nação, como os já 
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mencionados campos da educação e da saúde. Isto revela a visão apurada 
do legislador pátrio sobre o poder exercido pela Comunicação Social 
e os impactos que ela pode gerar na sociedade brasileira. Essa filiação 
revela que, antes de configurar-se como atividade passível de exploração 
econômica, a Comunicação Social cumpre papel decisivo na vida das 
pessoas, assim como a família ou o meio ambiente, e, por isso, requer 
regulação proporcional à sua importância.

De acordo com levantamento realizado pelo pesquisador José 

de Oliveira Jr., se analisarmos os termos cultura e comunicação no 

texto da Constituição Federal, o primeiro aparece 28 vezes, enquanto 

o segundo 18 vezes. Por sua vez, após 76 emendas constitucionais 

no período entre 1988 e 2014, cultura saltou para 60 inserções, 

enquanto comunicação chegou a 20 inserções. O que pode revelar o 

grau de institucionalidade de ambos os campos. Apesar dos debates 

em torno da regulamentação da comunicação social e a luta de 

alguns parlamentares em prol do fortalecimento de um sistema 

público de comunicação capaz de criar as condições para a efetiva 

pluralização da esfera pública no país, a redação final do art. 220 

da Constituição Federal (um dos mais importantes do capítulo da  

Comunicação Social) contemplou muito mais o posicionamento dos 

empresários (liberdade de pensamento sem restrição ou censura) 

do que o dos grupos críticos da concentração da propriedade da 

mídia no país (vogel, 2013, p. 11). 

Pode-se afirmar que, nesta última década e meia, no campo da 

comunicação, os esforços e avanços realizados se deram na pers-

pectiva da ampliação do acesso aos meios de comunicação e na 

constituição de um sistema público de comunicação no país. Entre-

tanto, como afirma Brant (2007), em artigo intitulado “Em busca 

de agendas perdidas e direitos nunca conquistados”, a agenda é 

bem mais extensa. 
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nicação brasileiro uma agenda que inclui pontos como a necessi-

dade de uma nova regulação para as comunicações – que dê conta 

da agenda perdida do século xx e da nova agenda da convergência 

do século xxi; a defesa e o incentivo aos veículos comunitários;  

a implantação de um sistema público de tv e rádio; a digitalização 

(especialmente a questão do rádio, ainda em aberto); a democrati-

zação do processo de concessão e renovação de outorgas; a consti-

tuição de espaços de participação popular na definição das políticas 

públicas; e a classificação indicativa da programação, além de temas 

como inclusão digital e flexibilização da propriedade intelectual. 

No período pós-constituição de 1988, o campo da cultura e da 

comunicação, trilharam caminhos distintos em termos de efeti-

vação de direitos e políticas públicas. Se por um lado, na área da 

comunicação os avanços podem ser definidos como pontuais,  

na cultura houve uma ampliação de sua institucionalidade, tanto 

no texto constitucional (especialmente no que se refere à criação 

do Sistema Nacional de Cultura) mas também um avanço signi-

ficativo, por meio de diversos projetos de lei que fizeram evoluir  

a regulamentação do setor. 
Mobilizado pela ampliação do conceito de cultura e pela perspec-

tiva de proteção e promoção da diversidade cultural, os avanços nas 

políticas culturais foram mais significativos e se deram, principal-

mente, na ampliação da perspectiva de políticas culturais, especial-

mente no reconhecimento e empoderamento das culturas tradicio-

nais, identitárias e populares, nas culturas urbanas e “periféricas” 

e na busca da institucionalidade do modelo de gestão pública, por 

meio da implantação do Sistema Nacional de Cultura e seus compo-

nentes. Segundo Csermak (2014), as opções foram as de:



100
...ampliar o conceito de cultura operacionalizado pelo Estado... que 
inclui não apenas os produtos culturais finais, mas também os processos  
e os modos de vida envolvidos na produção destes (barbalho, 2007).  
Tal mudança no discurso oficial sobre a cultura vai ao encontro de uma 
nova ordem discursiva internacional – sobretudo no âmbito da unesco 
– na qual a diversidade cultural e o direito à diferença ganharam força... 
o programa Cultura Viva é uma das ações mais efetivas do Ministério da 
Cultura com relação à necessidade de levar em conta os modos de vida das 
culturas populares na formulação e implementação das políticas públicas. 
(CSERMAK, 2014, p. 49-52) 

Já no campo da comunicação, Liedtke & Aguiar (2013) afirmam 

que o período inaugurado a partir de 2003 com a eleição de Lula, 

não foi capaz de produzir a revisão do marco regulatório dos meios 

de comunicação, da mesma forma que a transformação da Agência 

Nacional de Cinema (ancine) em Agência Nacional do Cinema  

e do Audiovisual (ancinav), órgão regulador e fiscalizador da 

produção e distribuição dos conteúdos audiovisuais, configurou-se 

como a maior derrota política do governo para os grupos tradicionais 

de mídia, só minimizada pela ação compensatória de criação do Fundo 

Setorial do Audiovisual (fsa) regulamentado pelo Decreto nº 6.299, 

de 12 de dezembro de 2007 (ações..., 2010, p. 10; liedtke, 2008). 

No geral, não houve alteração fundamental na realidade da 

concentração da propriedade da mídia no Brasil. Além disso, as delibe-

rações da única Conferência Nacional de Comunicação, confecom, 

realizada em 2009, ainda não saíram do papel. Do mesmo modo,  

o Conselho Nacional de Comunicação, permanece marcado por 

uma trajetória descontínua e frágil, como mostra a nota de repúdio 

publicada por várias entidades de defesa da democratização das  

comunicações no Brasil:

As entidades da sociedade civil subscritoras da presente nota vêm a público 
expressar seu repúdio pelo procedimento inconstitucional, ilegal, antirre-
gimental e ilegítimo que levou à homologação de uma nova composição 
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para o Conselho de Comunicação Social (ccs), na última quarta-feira (8/7). 
Desrespeitando o §2 do Art. 4º da Lei nº 8.389, de 1991, e o Decreto Legisla-
tivo nº 77/2002, o Congresso supostamente escolheu os novos conselheiros 
numa sessão conjunta entre Senado e Câmara dos Deputados. Entretanto, 
sem quórum deliberativo, a referida sessão sequer submeteu as indicações 
para votação secreta em plenário. Ainda que o tivesse, a previsão constitu-
cional exige aprovação dos indicados por maioria simples das duas Casas 
legislativas, o que definitivamente não foi observado pela Mesa Diretora 
do Congresso – no dia, menos de 90 deputados e apenas 14 senadores 
estavam reunidos.Como se não bastasse a flagrante violação de disposi-
tivos constitucionais e legais, ainda foram nomeados para uma das vagas 
do ccs destinadas à sociedade civil dois ministros de Estado: Henrique 
Eduardo Alves (Turismo – titular) e Aldo Rebelo (Ciência e Tecnologia – 
suplente). Entre os ocupantes de outras vagas para a sociedade civil estão 
um ex e um atual servidor da Secretaria de Comunicação do Senado e a 
diretora do Instituto Palavra Aberta, que só tem associações empresariais 
como associadas. Vale lembrar que o setor empresarial já possui vagas 
próprias na composição do ccs. Desta forma, o 35 Congresso Nacional dá 
um novo golpe contra a sociedade civil, desrespeitando por completo este 
espaço de participação social e demonstrando não ter discernimento nem 
mesmo para reconhecer, de forma transparente e republicana, as organiza-
ções sociais que atuam no campo das comunicações no país. (http://inter-
vozes.org.br/conselho-de-comunicacao-social-novo-golpe-do-congresso-
contra-a-sociedade-civil/)

Apesar de criar instrumentos de diálogo com a sociedade civil, 

a exemplo da confecom, os dois mandatos de Lula demons-

traram que o governo se intimidou com a repercussão negativa na 

imprensa das propostas democratizantes da comunicação, bem 

como valorizou majoritariamente o interesse dos empresários da 

mídia, tanto na aprovação do padrão japonês da tv Digital, como 

na implantação de medidas redutoras à concentração de proprie-

dade nos meios de comunicação. (liedtke & aguiar, 2013, p. 71). 

A despeito do pouco avanço institucional, dois aspectos precisam 

ser avaliados positivamente. A criação da tv Brasil e o agendamento 

público do debate sobre a democratização da comunicação no país, 

fruto da mobilização e participação de vários setores organizados 
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Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (fndc), 

Conselho Federal de Psicologia, Associação Brasileira de Radiodi-

fusão Comunitária (abraço), Federação Nacional dos Jornalistas 

(fenaj), Coletivo Inter-vozes de Comunicação, Federação Interes-

tadual dos Trabalhadores em Radiodifusão e Televisão (fitert)  

e Movimento Negro Unificado etc. (liedtke & aguiar, 2013) 

Diante da oposição ao tema no Parlamento e da repercussão  

negativa na imprensa massiva, as políticas públicas de comuni-

cação, colocadas em prática pelos governos Lula, pouco avançaram 

em relação aos principais compromissos históricos das forças polí-

ticas progressistas, principalmente no que se refere ao combater  

a concentração de propriedade no setor, a divulgação dos conces-

sionários de emissoras de rádio e televisão e na participação da  

sociedade na renovação das outorgas. 

Porém, houve significativos avanços no fortalecimento da mídia 

pública, nos fóruns de participação da sociedade civil na formu-

lação de políticas públicas e na descriminalização das rádios comu-

nitárias. Novas expectativas continuavam depositadas no governo 

Dilma Rousseff e no Congresso Nacional para a revisão do marco 

regulatório dos meios de comunicação e a apreciação das propostas 

da confecom. (liedtke & aguiar, 2013, p. 71)

Outro dado positivo e singular a ser destacado, apontado por 

Rubim (2010), é que a partir de 2003, como decorrência da ampliação 

do conceito de cultura nas políticas do Ministério da Cultura, 

houve uma deliberada intenção de aproximação institucional com 

a área da comunicação, aproximação esta nem sempre correspon-

dida pelo Ministério das Comunicações, mas que consolidou ações 
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plos os Pontos de Cultura e suas ações de comunicação e os diversos  

editais de produção audiovisual destinados ao fortalecimento de 

outras narrativas audiovisuais no Brasil. 

Em alguns casos, a atuação do Ministério da Cultura assumiu 

mesmo uma dimensão inauguradora. A tentativa de transformar  

a ancine em ancinav; o projeto DOC-tv, que associa o Ministério 

à rede pública de televisão para produzir e exibir documentários 

em todo o País; o projeto Revelando Brasis; os editais para jogos 

eletrônicos... o debate sobre televisão pública (rubim, 2010, p.14-15), 

além dos editais Comunica Brasil, cplp Audiovisual, Etno-doc, além 

do Programa Cultura Viva, são alguns dos exemplos a serem citados. 

Além disso, é visível o aumento de produção de conteúdos 

culturais para veiculação nos meios públicos de comunicação. No 

período inaugurado em 2003, algumas iniciativas como a definição 

de cotas de produção nacional na tv a cabo, de cotas de tela em 

cinemas para a produção nacional e a obrigatoriedade de exibição 

de filmes nacionais em escolas públicas, expressam estes avanços. 

A presença de temáticas de comunicação nas três conferências  

nacionais de cultura realizadas, também confirmam essa impor-

tância dada à comunicação pelo campo cultural. 

Barros & Moreira (2013) afirmam que o Plano Nacional de 

Cultura, instrumento político e institucional que define as priori-

dades e diretrizes para as políticas públicas de cultura no período 

de 10 anos, é a própria expressão da importância da articulação 

entre Cultura e Comunicação: 

... do ponto de vista de princípios e perspectivas políticas e conceituais,  
o Plano Nacional de Cultura projeta sobre a comunicação um estratégico  
e central papel nas políticas culturais. É tanto a condição para o exercício de 
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uma cidadania crítica, quanto mecanismo através do qual dois movimentos 
opostos e paradoxais podem se realizar – a integração nacional e a partici-
pação nos fluxos de trocas globalizadas. (barros; moreira, 2013, p. 153) 

Dentre as 43 metas do pnc, seis referem-se diretamente à 

questão de produção e veiculação de conteúdo cultural. 

Fica evidente, portanto, que se após a Constituição de 1988  

os processos de participação social foram ampliados e instituciona-

lizados os efeitos de tais processos nas áreas da comunicação e da 

cultura foram bastante distintos. Se os novos arranjos participa-

tivos, termo cunhado por Tavares (2012), apontam para um processo 

de consolidação de uma democracia participativa e deliberativa,  

é curioso perceber as grandes diferenças entre os avanços, espe-

cialmente entre as políticas culturais e as politicas de comuni-

cação no país. Compreender como e por que, as mesmas estruturas 

e processos de participação social resultam em realidades de tão 

distintas em função das singularidades político-econômicas, é 

tarefa urgente e necessária. 

Além disso, os estudos sobre os processos de democracia delibe-

rativa no Brasil, incluindo aqui a questão da participação social, se 

desenvolveram de forma muito expressiva no campo das Ciências 

Políticas. Entretanto, ainda são escassos os estudos que, seguindo 

as perspectivas de Wampler & Avritzer (2004) e Dagnino (2004), 

procuram ir além do reconhecimento formal da participação social, 

procurando arguir sua efetividade. Nesse caminho crítico, o conceito 

de “confluência perversa” de Evelina Dagnino, que aponta para 

um aspecto paradoxal do processo de democratização - o alinha-

mento entre Estado e sociedade civil, e os riscos dos imperativos 

da burocracia no processo de participação, apontadas por Wampler  

& Avritzer, se mostram centros importantes para investigações 
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ticas comunicacionais e culturais. 

No caso, em específico, da participação social via consultas 

públicas em plataforma digital percebe-se que esta forma se insere 

nas novas realidades configuradas pelas tecnologias digitais. Entre-

tanto, é cada vez mais premente a necessidade de se aproximar  

a esfera política da esfera civil, de modo a assegurar, ampliar e 

modernizar os mecanismos que viabilizem tal prática da partici-

pação social. Os dispositivos virtuais se apresentam como potentes 

meios para consulta pública, na medida em que otimizam tempo, 

distância e custos. Porém, seu uso e apropriação deixam a desejar, 

tanto no que se refere à capacidade de apropriação quanto na 

geração de efetiva conversação social. 

Em maio de 2016, entretanto, o processo já lento e incompleto, 

sofre um novo revés. O presidente Michel Temer, que assume o 

governo após o impeachment da Presidente Dilma Rousseff, extingue 

vários ministérios relacionados aos avanços sociais e direitos 

humanos, como o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate  

à Fome, e o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da  

Juventude e Direitos Humanos, além do Ministério das Comunica-

ções e o Ministério da Cultura (retomado após amplo movimento 

político de setores da sociedade). O Ministério das Comunicações 

é fundido ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, dando 

origem ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comuni-

cação, explicitando ainda mais o enquadramento técnico e econô-

mico, comercial e mercadológico para a questão da Comunicação. 
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MUSEU, 
MEMÓ 
RIA, 
CRIATIVIDADE E MUDANÇA SOCIAL

Mario Chagas



Reflexão e prática em processo

Em reunião realizada pelo Comitê Brasileiro do Conselho Interna-

cional de Museus (Icom), no Museu Nacional de Belas Artes (mnba, 

rj), em 2008, colocou-se em pauta a necessidade da indicação de 

um tema para a 23ª Conferência Geral do Icom1 que viria a ser 

realizada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, em 2013. O clima 

da reunião era tranquilo, ainda que estivessem presentes pessoas 

com desejos e orientações políticas, ideológicas, museológicas 

e culturais bastante diversas. Depois de uma ou duas rodadas de 

discussão e construção dos conceitos que deveriam gerar e orientar 

a sugestão do tema, ocorreu-me propor - como um poeta a brincar 

com palavras - uma equação-tema, um poema visual. Minha ideia 

era articular de modo criativo a ciência, a arte, a técnica e a política. 

Foi, nesse contexto, que sugeri timidamente (como quem não tem 

certezas) que o tema para a referida Conferência fosse:

“Museu (Memória + Criatividade) = Mudança Social”

1 A Conferência Geral do Icom tem periodicidade trienal.



116 Para minha surpresa, a proposta singela, lúdica e despretensiosa 

provocou sorrisos, produziu humor, foi aprovada por unanimidade 

e indicada como o tema do Icom para o ano de 2013. Essa indicação 

condicionou a Semana Nacional de Museus do mesmo ano, ocasião 

em que 1252 museus brasileiros realizaram mais de 3900 eventos. 

Admito que fiquei contente com a possibilidade de contribuir,  

a partir de uma singela sugestão temática, para um debate de 

caráter nacional e internacional. 

Quando sugeri a equação-tema, não me imaginei falando 

ou mesmo escrevendo sobre ela, por mais que isso hoje pareça  

óbvio; eu estava participando de uma reunião quente e estava focado  

e vivendo a pleno o momento da reunião. Olhando de onde estou 

para o passado recente, eu poderia dizer que vivi o “lá e o ontem” 

com intensidade semelhante a que vivo o “aqui e o agora”. Não me 

projetei no futuro. 

Ocorreu, no entanto, que a Rede de Educadores de Museus 

do Rio de Janeiro (rem-rj) convidou-me para falar sobre a equa-

ção-poema em seu Encontro Filosófico, realizado em 29 de abril 

de 2013, no Museu da República, como uma forma de estímulo e 

preparação dos participantes da rem-rj para 23ª Conferência Geral 

do Icom. Foi naquele momento que “a ficha caiu”.2 As pessoas que 

me convidaram para falar não sabiam que eu estava envolvido com  

a concepção do tema, não sabiam que a gênese da equação-poética 

passava por mim, até porque não faço parte da diretoria do Icom. 

2 Expressão popular referente ao uso de fichas metálicas que serviam para a realização de 
chamadas telefônicas, a partir de telefones públicos. No momento em que a chamada era 
atendida ou a ligação era iniciada a ficha caía no interior do aparelho telefônico. A expressão 
passou a ser utilizada para designar a clareza súbita da mente, a capacitação mental súbita 
para a compreensão ou solução de um determinado problema ou tema.



117Muitas pessoas na rem-rj tinham críticas ao tema e percebiam-no 

como uma fórmula simplista e inútil e, portanto, como algo impró-

prio para inspirar processos educacionais em museus, para dar 

conta de práticas que não cabem no cabide das fórmulas, ainda que 

caibam na entrelinha das canções. Por tudo isso, o debate realizado 

durante o Encontro Filosófico da Rede de Educadores de Museus do 

Rio de Janeiro foi inspirador. 

Depois desse Encontro, já no mês de maio de 2013, fui a São Luis 

(ma), a Aracaju (se) e a Fortaleza (ce) e nestas três cidades tratei do 

mesmo assunto. Essas experiências permitiram a compreensão de que 

o tema abriu espaços para a reflexão, contribuiu para a produção de 

debates e, em alguns casos, serviu para deslocar o pensamento sobre 

os museus dos trilhos prefixados e dos caminhos preestabelecidos. 

A experiência de ter feito no prazo de um mês quatro palestras 

sobre o mesmo tema para diferentes públicos, em diferentes cidades 

e estados colocou-me em situação privilegiada. Pude observar 

reações diversas, pude constatar que muitas pessoas assumiam  

o espírito lúdico da proposta temática, outras viam ali uma grande 

ironia, algumas outras criticavam o que elas entendiam como uma 

tentativa de matematização das ciências humanas e sociais, mas, 

ao lado de tudo isso, pude também constatar a necessidade de siste-

matizar algumas reflexões.

O convite para falar sobre a equação-tema-poema no âmbito 

do Comitê Internacional para a Educação e a Ação Cultural (ceca), 

em agosto de 2013, propiciou a condição adequada para a desejada 

sistematização de ideias, por mais simples que elas sejam.3 No caso 

do ceca é importante registrar que o convite me foi encaminhado 

3 Nos Anais do ceca foi publicada, em 2014, uma versão em inglês (traduzida por Claudia 
Storino) do texto que aqui se oferece.



118 por Magaly Cabral4 que participou da reunião realizada no mnba 

e testemunhou o momento em que a dita (e para alguns, maldita) 

equação-tema-poema foi criada. Por esse motivo singelo a ela  

dedico este texto.

A articulação entre arte, ciência, técnica e política

A expressão “Museu (Memória + Criatividade) = Mudança Social”  
não é uma fórmula, é apenas uma provocação, um desafio poético 

e um estímulo ao pensamento. Compreendê-la como fórmula é 

desistir de compreendê-la. Não se trata da tradução matemática de 

uma lei qualquer, trata-se de uma espécie de “poematemática”, de 

um poema visual e concreto, de um gesto lúdico que tem a intenção 

de dizer e diz que a arte e a ciência e a técnica dependem da memória 

e da criatividade e que a força e a potência dos museus podem ser 

multiplicadas pela articulação e associação entre memória e cria-

tividade, e que tudo isso pode desaguar na mudança social. Sem 

criatividade a memória fica estagnada, sem memória a criatividade 

é impossível. A articulação ampla e multiplicadora entre Museu, 

Memória e Criatividade pode contribuir para a transformação social. 

Há ciência na arte, assim como há arte na ciência. A questão 

colocada por essa equação-poema passa pelo entendimento de que 

é fundamental o diálogo entre a arte e a ciência, entre a poética 

e a política, entre a memória e a criatividade. A vida, a potência 

de vida, transborda e desfaz as fronteiras disciplinares arbitra-

riamente construídas. A vida é indisciplinada e indisciplinável.  

E para aqueles que têm algum desejo de conexão com a vida, com a 

4 Magaly Cabral é educadora, museóloga e atualmente dirige o Museu da República/Ibram/
MinC.



119potência de vida, talvez seja recomendável uma boa dose de indis-

ciplina,5 uma “coragem de ser”6 no mundo ou uma “coragem de 

ser” “in-mundo”.7 Aqui talvez estejam algumas pistas para pensar 

o campo dos museus, da museologia, da memória e do patrimônio 

por uma deriva indisciplinada, por uma escovação a “contrape-

lo”,8 compreendendo que se a ciência busca o sentido das coisas,  

é a arte quem põe e atribui sentido à vida.  Mas afinal de contas, o que  

é uma equação?

Do ponto de vista matemático pode-se dizer que a equação é uma afir-
mação que estabelece igualdade entre duas expressões. Do ponto de vista 
poético uma equação está muito próxima da metáfora que, a rigor, é uma 
forma de comparação entre termos aparentemente distintos. Assim como 
na equação, na metáfora também há a possibilidade de transposição ou 
mudança de lugar entre termos distintos.

A equação-poema “Museu (Memória + Criatividade) = Mudança 

Social” é regida pelo sinal de igualdade. Essa regência é tão forte  

e expressiva que se passássemos, por exemplo, o termo “Mudança 

Social” da direita para a esquerda do sinal de igualdade, 

5 Por esse caminho é possível romper com a ideia da museologia como uma disciplina  
e é possível afirmar a museologia indisciplinada.
6 Ver o livro “Coragem de Ser” de Paul Tillich, Editora Paz e Terra, São Paulo, 1967. Essa 
referência tem apenas um objetivo: indicar a origem da expressão “coragem de ser” que, no 
presente texto, é utilizada com muita liberdade e descolada do pensamento do autor citado.
7 Aproprio-me de uma categoria construída no âmbito do Programa de Pós-graduação da 
Clínica Médica da Faculdade de Medicina da ufrj. Ver o livro “Pesquisadores in-mundo: 
um estudo da produção do acesso e barreira em saúde mental”, organizado por Maria Paula 
Cerqueira Gomes e Émerson Elias Merhy, publicado pela Rede unida, em Porto Alegre, 2014. 
Ver também a tese de doutorado denominada “Chamei a morte para a roda ela quis dançar 
ciranda, mudança: estudo descritivo do processo de cuidar diante da finitude”, defendida por 
Magda de Souza Chagas, em julho de 2016, no âmbito do mesmo Programa.
8 Ver o texto de Walter Benjamin conhecido como “Sobre o conceito da História” (p.222-
232), incluído no livro “Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história da 
cultura”, traduzido por Sérgio Paulo Rouanet, publicado em São Paulo, pela Editora Brasi-
liense, em 1985, na coleção Obras Escolhidas, volume 1. 



120 continuaríamos com uma equação válida, ainda que reduzida a zero. 

O sinal de igualdade é desafiador. Do ponto de vista matemático 

ele produz certezas, mas do ponto de vista poético ele produz 

inspirações, imagens, aproximações, incertezas e sugestões.

A equação-tema em tela não tem uma configuração matemá-

tica precisa, logo não produz certezas, produz poematemáticas e 

contribui para a compreensão de que a ciência, a arte, a técnica e a polí-

tica nos museus e na museologia, assim como em outros campos de  

conhecimento, estão em permanente devir.

A equação-poema termo a termo

Museu

Parafraseando a reflexão de Santo Agostinho sobre “Que é o 

tempo?”, contida no Capítulo xiv, do Livro Décimo-Primeiro, de 

suas “Confissões”,9 é possível pensar: “Que é, pois, o museu? Se 

ninguém me pergunta, eu sei; mas se quiser explicar a quem indaga, 

já não sei. (...) Por isso, o que nos permite afirmar que o museu 

existe é a sua tendência para não existir”.

Se há uma certeza em relação aos museus no mundo contem-

porâneo é a de que eles fazem parte do reino do incerto, no qual 

arte, magia, filosofia, ciência, técnica e política estão juntas  

e misturadas. É isso! Provisoriamente, passo a considerar o museu 

como arca de possibilidades, como o reino do humano e de todas 

as suas tensões e contradições, passo a considerar que o principal 

desafio do museu e da museologia é estar “in-mundo”. 

9 Conferir Capítulo xiv, do Livro xi, das “Confissões”, de Agostinho de Hipona ou Santo  
Agostinho. Ver http://paroquiasantagema.com.br/images/livros/confiss%C3%B5es%20
-%20santo%20agostinho.pdf.



121Viver a tensão entre ser e não ser é próprio do museu. Por tudo 

isso, e por algo mais que não consigo compreender e que quando 

imagino que compreendo não consigo traduzir em palavras cientifi-

camente conformadas, é que digo: os museus são potência, pontes, 

portais e janelas, são energias criadoras capazes de ir além de si. 

Eles podem ser aparelhos ideológicos do Estado? Podem. Podem 

ser espaços de consagração e celebração da historiografia oficial? 

Podem. Podem ser templos da arte capturada? Podem. 

A rigor, os museus podem ser tudo isso e ainda mais e podem 

mesmo ser “metamorfoses ambulantes” e o “oposto” de tudo aquilo 

que foi “dito antes”.10 Nesse ponto, talvez, pudéssemos abrir uma 

conversa com Giorgio Agamben quando diz que “o espaço que 

sustenta o museu é essa incessante e absoluta negação de si mesmo  

e do outro, na qual a dilaceração encontra por um átimo a sua conci-

liação e, negando-se, o espectador se aceita, para voltar a imergir, 

no instante seguinte, em uma nova negação”.11 Por tudo isso, 

apesar disso ou contra isso os museus também podem ser espaços 

de luta, de resistência, de produção do novo; podem ser práticas 

sociais contaminadas de vida e contrárias à dominação e destruição 

da vida física, psíquica e espiritual. Por essa vereda, vale pensar os 

museus como territórios do “e” e não como espaços do “é”. 

Pensar os museus como práticas sociais contemporâneas abre 

um caminho para a libertação dos grilhões institucionais, por 

eles passam conceitos que em diferentes situações manifestam-se  

a favor, apesar e mesmo contra os museus. Contrapor-se aos museus 

10 Trata-se de uma referência à música “Metamorfose Ambulante” de Raul Seixas, incluída 
no disco “Krig-ha, Bandolo!”, lançado em 1973, pela Philipis.
11 Ver o livro “O homem sem conteúdo” (p.86-87), de Giorgio Agamben, publicado pela  
Autêntica Editora, Belo Horizonte, 2012, tradução de Cláudio Oliveira.



122 estabelecidos, criticar suas práticas e orientações conceituais, 

ocupar suas frestas e brechas, contaminar suas funções e missões  

e continuar dialogando e trabalhando com eles é um desafio, é um 

risco assumido pelos museus sociais e pela denominada Museo-

logia Social, no melhor estilo antropofágico ou das práticas de 

apropriações culturais. 

Abandonando o desejo de explicar e responder de modo direto  

e preciso à pergunta de caráter agostiniano: “Que é, pois, o museu?” 

Sugiro que o museu contemporâneo seja compreendido como 

espaço de relação entre pessoas, entre bens culturais, e entre pessoas 

e bens culturais e também como uma prática que tende a romper 

fronteiras entre arte, magia, ciência, técnica e política. Ainda  

assim, reconheço que ele pode ser diferente de tudo o que já foi 

dito. O museu, assim como o tempo, foge e escapole por entre os 

dedos dos controles sociais. 

A imaginação museal é indispensável para o trabalho com 

os museus. Mas afinal de contas, o que vem a ser a imaginação 

museal?12 Minha sugestão é que a imaginação museal seja compreen-

dida como a capacidade singular e efetiva de determinados sujeitos 

articularem no espaço a narrativa poética das coisas. Essa capaci-

dade imaginativa não implica a eliminação da dimensão política 

dos museus, mas, ao contrário, pode servir para iluminá-la. 

Essa capacidade imaginativa – é importante frisar – também 

não é privilégio de alguns, mas para acionar o dispositivo que a põe 

em movimento é necessária uma aliança com as musas, é preciso 

ter interesse na mediação entre mundos e tempos diferentes, 

12 Ver chagas, Mário. A imaginação museal: museu, memória e poder em Gustavo Barroso, 
Gilberto Freyre e Darcy Ribeiro. Rio de Janeiro: MinC/Ibram, 2009.



123significados e funções diferentes, indivíduos e grupos sociais dife-

rentes. Em síntese: é preciso iniciar-se na “linguagem das coisas” 

(varine, 2000: 69). Essa imaginação não é prerrogativa sequer de 

um grupo profissional, como o dos museólogos, por exemplo, ainda 

que eles tenham o privilégio de ser especialmente treinados para o 

seu desenvolvimento. Tecnicamente, a imaginação museal refere-se 

ao conjunto de pensamentos e práticas que determinados atores 

sociais desenvolvem sobre os museus e a museologia. 

A imaginação museal não encarna no mundo (in mundo) da 

ação sem a âncora de um espaço que envolve o objeto e o sujeito e 

suas múltiplas formas de relação.13 Mesmo reconhecendo a força 

das três dimensões (comprimento, largura e profundidade) é 

importante registrar que os museus nelas não se esgotam. Neles, 

também estão em jogo, como acentuou Stocking Jr., pelo menos 

mais quatro dimensões:

1. dimensão do tempo, história ou memória: os objetos musealizados são 
provenientes de algum passado e, por seu intermédio, o observador é 
chamado a transpor as portas do tempo;
2. dimensão do poder: os objetos que se encontram sob a posse de um museu 
pertenceram a outros; além disso, eles exercem algum poder   sobre os seus 
observadores, um poder não apenas deles mesmos, mas atribuído a eles 
pela instituição museal;
3. dimensão da riqueza: os objetos materiais musealizados não deixam de 
ter algum valor econômico de troca;
4. dimensão da estética: objetos de cultura material são frequentemente 
ressignificados no mundo da arte, como objetos de valor estético.

Numa espécie de rememoração das nove musas, talvez seja 

adequado acrescentar duas outras dimensões às sete já listadas (as 

três dimensões espaciais e as quatros socioculturais registradas por  

Stocking Jr.):

13 Os denominados museus virtuais não estão fora desse entendimento.



124 1) dimensão do saber ou conhecimento: os objetos musealizados 

passam a ser também objetos de conhecimento científico; 

eles testemunham e representam saberes e são utilizados 

como dispositivos capazes de acionar outros conhecimentos 

sobre eles mesmos, sobre a cultura e a natureza;

2) dimensão lúdico-educativa: os museus modernos surgem 

com um nítido acento educacional, os objetos, projetos e 

instalações estão ali como recursos narrativos, como meios 

de comunicação de determinadas mensagens e, em muitos 

casos, como elementos constituintes de uma pedagogia 

exemplar, a que se soma, ao longo do tempo, um acento 

lúdico e até mesmo de prazer.

Importa compreender que essas dimensões – com exceção das 

três dimensões espaciais – decorrem de diferentes processos de 

ressignificação e refuncionalização; cabe também destacar que elas 

podem ser acionadas de modo diferenciado por indivíduos e grupos 

sociais diversos. 

Tudo isso contribui para o entendimento de que os museus 

modernos são espaços de memória, de esquecimento, de poder 

e de resistência; são criações historicamente condicionadas. São 

instituições datadas e podem, por meio de suas práticas cultu-

rais, ser lidas e interpretadas como um objeto ou um documento. 

Quando um pesquisador ou um profissional de museus debruça-

se sobre essas instituições, compreendendo-as como elementos 

típicos das sociedades modernas, pode, por exemplo, visualizar 

em suas estruturas de atuação três aspectos distintos e comple-

mentares: do ponto de vista museográfico, a instituição museal  

é um campo discursivo; do ponto de vista museológico, é um 



125centro produtor de interpretação; e, do ponto de vista histórico- 

social, é arena política. 

Como campo discursivo, o museu é produzido à semelhança de um 

texto por narradores específicos que lhe conferem significados histó-

rico-sociais diferentes. Esse texto narrativo pressupõe conteúdos 

interpretativos. Assim, o museu é também um centro produtor de 

significações sobre temas de amplitude global, nacional, regional 

ou local. Mas a elaboração desse texto não é pacífica ― ela envolve 

disputas, pendengas, o que explicita o seu caráter de arena política. 

As instituições museais têm a vida que lhes é dada pelos que nela, 

por ela e dela vivem. Interessa, portanto, saber por que, por quem  

e para quem os seus textos narrativos são construídos; quem, como, 

o que e por que interpreta; quem participa e o que está em causa 

nas pendengas museais.

Memória

Na mitologia grega a titânide Mnemósine é a deusa da memória, 

aquela que tem o poder de evitar o esquecimento. A existência da 

deusa confirma-se na relação com o outro, com seus pais (Urano e 

Gaia), com suas cinco irmãs, com seu sobrinho e amante (Zeus), 

com suas nove filhas (Musas) e com os seres mortais que a cultuam 

e cantam. Na atualidade, a memória tende a ser considerada não 

como uma deusa, mas como um conceito ou uma prática social 

impregnados de afetividade e que não estão ocupadas pelo raciona-

lismo e pelo cientificismo dominantes. De uma forma ou de outra,  

a memória existe em relação. 

Avançando um pouco mais na reflexão e inspirado em confe-

rência ministrada na Fundação Oswaldo Cruz, pela professora 



126 Margarida Souza Neves,14 a quem reverencio, eu gostaria de sugerir 

que a primeira frase do primeiro verbete, do primeiro volume da 

Enciclopédia Einaudi, publicada em Portugal, na cidade do Porto, 

em 1985, fosse considerada como uma chave capaz de permitir 

acesso especial ao tema da memória. O verbete a que me refiro 

denomina-se Memória e foi escrito por Jacques Le Goff. A frase a 

que me refiro diz o seguinte: “O conceito de memória é crucial”.15 

Nesse texto, convém compreender que o crucial refere-se à cruz e 

à encruzilhada da memória, por onde passam linhas conceituais e 

práticas em perspectiva dialética. Trata-se de um conceito chave, 

cruzado por outros tantos conceitos. 

A imagem a seguir, lembrando a íris do olho humano, a “Roda 

da Lei” (Dharmachakra),16 a “Roda de Nascimentos e Mortes” 

(Sansara)17 e a “Roda de Bicicleta” de Marcel Duchamp, parte da 

crucialidade do conceito de memória e chega ao entendimento 

de sua complexidade e de sua presença multifacetada no mundo 

(in-mundo).

Pela encruzilhada da memória passam a memória e o 

esquecimento, é impossível separá-los. Onde há memória, há 

esquecimento. Toda e qualquer política de memória também é 

política de esquecimento. Passam pelo mesmo caminho o coletivo 

14 Margarida Souza Neves é historiadora, com doutorado em História pela Universidad 
Complutense de Madrid e professora emérita do Departamento de História da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro.
15 Ver Jacques Le Goff organizador da Enciclopédia Einaudi, v.1: memória/história, publicada 
no Porto: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1985.
16 O objetivo dessa referência é registrar que o imaginário social contemporâneo também 
é habitado por imagens e referências e repertórios não-ocidentais e que acioná-los para 
estimular o pensamento, a emoção, a sensação e a intuição pode constituir uma ação de 
relevância.
17 Idem.
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e o individual. Há uma dimensão coletiva da memória, assim como 

há uma dimensão individual. Além disso, vale registrar que mesmo 

sendo a memória social, quem lembra é o indivíduo. Pela encruzilhada 

da memória passam a identidade e a diferença, a permanência  

e a mudança. A construção de identidade e o desenvolvimento de 

processos identitários dependem de uma prática que leve em conta 

as diferenças; assim como a percepção da mudança depende da 

noção de permanência. Se tudo fosse apenas mudança e se tudo 

mudasse ao mesmo tempo e na mesma direção não haveria sequer 

condições de se perceber a mudança.

A preservação e a deterioração também passam pela encruzi-

lhada da memória. A preservação está para a memória, assim como 

a deterioração para o esquecimento. Deterioração e esquecimento 

fazem parte da dinâmica da vida, sem eles não há vida possível, há 
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128 apenas congelamento e morte. Onde há preservação também há 

deterioração. Síntese: toda e qualquer política de preservação leva 

em si o seu oposto.

A crucialidade da memória permite a compreensão de que por 

ela também passam a liberdade e a tirania, o poder e a resistência. 

A memória não tem valor em si, não é positiva ou negativa, não 

expressa verdade ou mentira e, por isso mesmo, tanto pode servir 

para a libertação, quanto para a tirania; tanto pode estar ao serviço 

do poder repressivo e castrador do estado, quanto a favor da socie-

dade e do poder criativo dos indivíduos e da sociedade.

É possível também falar em memória voluntária e involuntária, 

em memória fixa e em memória volátil, em memória do corpo e em 

memória da alma, em memória afetiva e memória cognitiva, tudo 

isso fica mais fácil de compreender a partir do entendimento da 

crucialidade da memória.

O conceito de memória é mesmo crucial. Por ele passam o tempo 

e o espaço, o passado e o presente, o presente e o futuro. Há uma 

memória do espaço, assim como há uma memória do tempo. Se por 

um lado habitamos o espaço, por outro, o espaço nos habita. Cons-

truímos memórias no tempo e o tempo constrói memórias em nós. 

Por mais que a memória esteja fundeada no presente, não se pode 

negar a sua articulação com o passado (mais ou menos distante), 

nem o seu desejo de projetar-se no amanhã, no futuro do agora.

Pela cruz e pela encruzilhada da memória passam a memória  

e a história, a repetição e a criação, o velho e o novo. A história  

é o reino do desejo de precisão, ela quer ser ciência, quer ser racional 

e científica; a memória aceita a aventura, o quadro impressionista, 

o voo do impreciso. Como comentou a professora Margarida Souza 



129Neves, na condição de examinadora da tese de Laura Olivieri: “a 

história é uma senhora pesada, lenta, com baixa mobilidade; a 

memória é uma bailarina jovem, ágil, com grande capacidade de 

borboletear”.18 A repetição e a criação dependem inteiramente  

da memória. Repetir pode ser criar e também pode significar a 

impossibilidade da criação, tudo depende da consciência da repe-

tição e do que se pretende com ela. A criação no campo da arte, da 

magia, da ciência, da técnica e da política depende inteiramente da 

memória. A percepção do novo e do velho passa pela memória. Um 

objeto musealizado, como uma espevitadeira, por exemplo, mesmo 

tendo mais de cem anos (o que é suficiente para que seja enqua-

drado na categoria de velho), poderá ser absolutamente novo para 

quem não o conhece e poderá ser fonte de inspiração. O novo e o 

velho também existem em relação.

Além de tudo isso, ainda passa pela encruzilhada da memória a 

revolução e a conservação. A memória pode ser conservadora, mas 

também pode ser revolucionária. Uma saturação de memória, de 

novas informações, novas técnicas e tecnologias, novos conheci-

mentos e acessos, associada à memória de experiências repressivas, 

abusivas, exploradoras e desrespeitosas, por exemplo, pode provocar 

uma explosão libertadora. Memória, tensão, crise, explosão. A 

favor desse argumento apresenta-se a reflexão de Jacques Le 

Goff: “A memória até então acumulada vai explodir na Revolução 

de 1789: não terá sido ela o seu grande detonador?”19 Logo após  

a Revolução Francesa a memória foi acionada como um dispositivo 

de conservação dos valores conquistados, incluindo novos símbolos 

18 A citação está ancorada na memória que tenho do acontecimento.
19 Ver Jacques Le Goff organizador da Enciclopédia Einaudi, v.1, Memória/História, publicada 
no Porto, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1985 (p. 36).



130 nacionais, novas posturas, nova linguagem e um novo panteão. 

Qual terá sido o papel da memória acumulada nas manifestações 

de junho e julho de 2013?

Criatividade

Assim como o museu e a memória, a criatividade existe em relação 

e ancorada no encontro. Compreendida como processo de criar, 

fazer, dar vida, sentido e ânimo, a criatividade está muito próxima 

do que se entende por poesia, palavra oriunda do grego poiesis, com  

o sentido de fazer, compor, criar; assim como “a palavra poeta 

também vem do grego poietes”, “aquele que faz”.20 Há poesia na vida.  

De outro ângulo: a vida está vincada por uma dimensão poética 

e criativa que transcende a hipotética percepção objetiva  

dos sentidos.

Aqui, no texto que lenta e gradualmente se constrói, o processo 

criativo é compreendido como relação, encontro e, em certos  

casos, choque entre dois mundos: o subjetivo e o objetivo. O 

processo criativo parece afirmar o eterno agora e produzir uma 

espécie de anulação do tempo. Não é o tempo que conta, mas o 

processo de criação. Mesmo quando a matéria do processo criativo 

é o tempo, não se trata do tempo como sucessão, mas como expe-

riência poética, direta, objetiva e subjetiva.

Provisoriamente, eu gostaria de propor a imagem de uma 

ampulheta para representar o processo criativo. Imaginemos uma  

ampulheta em posição vertical. Na parte superior podemos consi-

derar que está representada a concavidade do mundo subjetivo e na 

20 Ver o livro O que é comunicação poética, de Décio Pignatari, publicado em 8ª Edição por 
Ateliê Editorial, São Paulo, 2004 (p.10).



131parte inferior a concavidade do mundo objetivo. Permanentemente 

esses mundos trocam de posição e é isso o que alimenta a criação. 

Entre eles encontra-se uma estenose, a garganta da ampulheta, 

representando o processo de criação que, de algum modo, implica 

mergulho, salto no vazio, tensão, emoção, reflexão, coragem e liber-

dade. O exercício criativo exige enfrentamento de tensões internas 

e externas, coragem de ser quem se é, coragem de ser diferente e 

coragem para o exercício da liberdade, para o salto, para o mergulho. 

Sem tensão, sem coragem e sem liberdade, sem emoção, reflexão, 

sensação e intuição, em meu entendimento, não é possível criar, 

não é possível produzir o novo, seja no campo da arte, da ciência, 

da técnica, da magia ou da política. 

Imaginemos uma ampulheta em posição horizontal, tendo uma 

concavidade à esquerda e outra à direita e entre elas a estenose. Essa 

situação pode ser lida poeticamente como a paralisação do tempo 

ou o mergulho no tempo da criação; a criação, a rigor, paralisa o 

tempo. Por analogia, essa imagem permite evocar a lembrança das 

asas de uma borboleta, símbolo de fragilidade, alegria, transfor-

mação, renovação e também símbolo matemático do infinito.

Imaginemos ainda duas ampulhetas cruzadas (uma na posição 

vertical e outra na posição horizontal). Nesse caso, é possível visua-

lizar uma flor de quatro pétalas, uma pirâmide desdobrada, bem 

como o Chacra Raiz (Muladhara), situado na base da coluna verte-

bral, onde se encontra, segundo as tradições hinduístas, a serpente 

de Kundalini,21 a energia da criação. O exercício de imaginação 

21 Com esta referência quero apenas registrar a obviedade de que existem outras formas 
de pensar o mundo (in mundo) para além daquelas dominadas pelo pensamento ocidental.  
Ver o livro Kundalini Yoga, de Sri Swami Sivananda, publicado pelo Editorial kier s.a., Bue-
nos Aires, 1986, 192p. 



132 poderia continuar, mas penso que as sugestões anteriores são sufi-

cientes para indicar que o processo criativo pode articular mundos, 

percepções, sensações, afetos, saberes e fazeres distintos. 

Eu gostaria de sugerir, por fim, que esse processo dinâmico  

e complexo pode propiciar a insurgência do novo (mesmo lá, no 

coração do passado) e pode implicar a rejeição do conformismo  

e a afirmação da vida, uma das chaves está nas mãos dos praticantes 

da denominada museologia social.

Memória + criatividade

Relação, tensão, encontro, confronto, peleja, conflito, disputa.  

Essas são algumas das palavras que servem para orientar uma apro-

ximação, sem ingenuidade, da memória e da criatividade, incluindo 

aí os seus opostos. Memória e criação são conceitos e práticas arti-

culados entre si. Não é possível criar, seja no campo das artes ou 

das ciências, sem o concurso da memória e a tensão com o seu 

oposto, sem essa tensão a repetição inconsciente se estabelece  

e o novo não eclode, sem ela não há pensamento, nem reconheci-

mento, nem percepção de identidades e diferenças. Sem criativi-

dade a memória fica estagnada e tende à nostalgia, ao saudosismo, 

à esterilização; sem rompimento com a memória a alegria e a feli- 

cidade são impossíveis. A memória e a tensão com o seu oposto 

potencializam a criação.

De volta à equação-tema-poema

É importante esclarecer que numa equação-poema como esta,  

a primeira operação a ser feita é a que está entre parênteses; em 

seguida deve-se multiplicar o resultado pelo termo anterior. Esses 



133procedimentos provocam risos e nos fazem lembrar que há nisso 

tudo uma dimensão lúdica e que antes de ser fórmula essa equação 

é uma poematemática. 

No último parágrafo do verbete “Memória”, publicado na  

Enciclopédia Einaudi, Jacques Le Goff projeta-se em devir e afirma: 

“Devemos trabalhar de forma que a Memória sirva para a libertação 

e não para a servidão dos homens”.22

Aplicada ao campo dos museus a afirmação de Le Goff favorece  

o entendimento de que eles podem ser acionados para a libertação 

ou para servidão dos homens; podem ser biófilos ou necrófilos; 

podem ser aparelhos ideológicos do estado ou processos museais 

a favor dos movimentos sociais; podem contribuir para a cristali-

zação da ordem estabelecida ou para a produção de inovações que 

deslocam a sociedade de suas zonas de conforto e podem trabalhar 

contra ou a favor da barbárie. Que devires queremos para a socie-

dade em que vivemos e que devires desejamos para os museus que 

construímos e que também nos constroem?

A compreensão de que os museus podem ter (e muitos têm)  

caráter repressivo e opressor exige atenção crítica. Museus conser-

vadores tendem a produzir mudanças sociais conservadoras.  

Essa reflexão aponta para a necessidade de uma qualificação do  

museu e da transformação social desejada.

Relativizando a equação-poema-tema

A qualificação do Museu tem correspondência com a qualificação da 

Mudança Social. Portanto, não estamos interessados em investir 

em uma mudança social qualquer. As sociedades também mudam 

22 Ver Jacques Le Goff organizador da Enciclopédia Einaudi, v.1, Memória/História, publicada 
no Porto, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1985.



134 para pior, também mudam na direção da degradação da qualidade 

de vida, da perda da dignidade social e do desrespeito ao direito 

de ser diferente; as sociedades também adotam uma orientação 

vetorial conservadora e reacionária; os políticos também golpeiam  

a democracia.

Conclusão: é preciso qualificar o museu e sua prática, para assim  

qualificar a mudança social com a qual ele está comprometido;  

é importante investir na democratização do acesso aos bens cultu-

rais e aos dispositivos de produção de bens culturais; é importante 

democratizar a próprio museu, compreendendo-o como uma tecno-

logia social. Nesse sentido, talvez a equação-poema fosse mais (im)

precisa se fosse relativizada e se adotasse a seguinte forma:

+ Museu (Memória + Criatividade) = + Mudança Social 

Pelo caminho do bom humor, podemos compreender a neces- 

sidade de relativizar a poematemática da equação, bem como  

o museu, a memória, a criatividade e a mudança social. Nada disso 

tem valor em si; todas essas categorias existem em relação e tudo 

depende do que se quer e se pode alcançar com elas. Nesse sentido, 

os museus são meios, são apenas pretextos e podem muito bem 

deixar de existir depois de terem cumprido o seu papel social. É 

possível colocar em movimento reflexões e práticas museais que 

não sonham com a eternidade e nem mesmo com a longuíssima 

duração do universo e das estrelas e que se contentam com a vida 

efêmera, com a transitoriedade dos vagalumes da memória e a vida 

breve das borboletas e dos passarinhos.23

23 De qualquer modo, é bom lembrar que alguns passarinhos como Mario Quintana  
e Manoel de Barros, do ponto de vista humano, além de viverem mais de oitenta anos,  
não morrem, encantam-se.



135Para além da museologia normativa

É possível identificar no âmbito da museologia uma produção 
discursiva voltada para a valorização de preceitos, regras, normas, 
códigos e definições operacionais considerados como de grande 
valor teórico e de grande poder explicativo. Frequentemente seus 
praticantes se consideram teóricos, cientistas e técnicos capazes de 
estabelecer diretrizes, molduras e enquadramentos norteadores do 
campo museológico. 

Por mais que algumas regras e definições possam ser conside-

radas importantes, o apego a elas tende a asfixiar e enclausurar  

o campo de conhecimento; tende a impedir a inovação e a rejeitar 

o que não cabe na “casinha” ou na “moldura” preestabelecida com 

o argumento de que tudo que ali não cabe é inválido e indigno 

de atenção. Particularmente, denomino esses procedimentos de 

museologia normativa.

O perigo da museologia normativa não está nas normas e regras, 
mas na sua naturalização, na crença de que seus argumentos são 
científicos, técnicos e válidos para sempre, quando, na maioria das 
vezes, são políticos, ideológicos, discursivos. A museologia normativa 

crê em si mesma, aprecia navegar em sua zona de conforto, admira  

e preconiza os dogmas que produz. Presente em instituições nacionais 

e internacionais ela atravessa o campo museal de ponta a ponta, passa 

pelos centros de formação profissional, passa pelos museus clássicos 

e chega aos domínios dos ecomuseus, dos museus comunitários e dos 

museus de território. A museologia normativa quer sempre ter a última 

palavra e quer sempre dizer: isto sim, isto não; isto é, isto não é; isto 

pode, isto não pode; o seu interesse nas áreas de educação e formação 

está restrito à repetição, reprodução, conformação, domesticação.



136 É com base na museologia normativa que alguns praticantes 

apressados afirmam: “não existe Museologia Social, uma vez que 

toda Museologia é social”. O que eles não entendem ou não querem 

entender é que a denominada Museologia Social implica uma 

práxis museal que, sem abrir mão do rigor, assume explicitamente  

o seu caráter político, a sua dimensão poética e a sua disposição 

para o combate às injustiças sociais e aos preconceitos.

A Museologia Social também está claramente a favor da demo-

cratização dos museus, do respeito à diferença, da valorização 

da diversidade cultural e da redução das desigualdades sociais. A 

Museologia Social24 tem estreita relação com as práticas e reflexões 

da educação transformadora.

É com base na museologia normativa que experiências inova-

doras como as do Museu da Maré,25 do Museu de Favela (Pavão- 

Pavãozinho-Cantagalo),26 do Museu Sankofa27 da favela Rocinha, 

do Museu do Horto,28 do Ecomuseu Nega Vilma29 da favela Santa 

Marta, do Museu Vivo de São Bento30 de Duque de Caxias e 

24 Ver Cadernos do ceom, volume 27, número 41, inteiramente dedicado à Museologia So-
cial: https://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rcc/issue/view/168/showToc.
25 Ver http://www.museudamare.org.br/joomla/ e também o artigo denominado “Museu 
da Maré: memórias e narrativas a favor da dignidade social”, de autoria de Mario de Souza 
Chagas e Regina Abreu, publicado na Revista Brasileira de Museus e Museologia (musas), 
volume 3, 2007, páginas 130-152, iphan.
26  Ver http://www.museudefavela.org/ e também o artigo dos Cadernos do ceom https://
bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rcc/article/view/2611
27 Ver http://museudarocinha.blogspot.com.br/ e também https://www.facebook.com/
SankofaRocinha
28 Ver http://www.museudohorto.org.br/.
29 Ver http://ecomuseu-negavilma.blogspot.com.br/p/sobre-o-ecomuseu.html e também o 
artigo dos cadernos do ceom https://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/rcc/arti-
cle/view/2612
30 Ver http://www.museuvivodosaobento.com.br/ e https://www.facebook.com/pages/Mu-
seu-Vivo-Do-S%C3%A3o-Bento/283012245232527?fref=ts



137do Ecomuseu Amigos do Rio Joana31 da favela do Andaraí são 

tratadas como irrelevantes e criticadas por não seguirem os 

cânones do que se compreende por eco-museu, museu comuni-

tário ou museu de território.

A experiência de um museu de favela que lida com objetos é 

criticada e acusada de não ser inovadora pelo simples motivo de 

trabalhar com objetos; o fato de outro museu de favela cobrar 

ingressos que revertem para os seus trabalhadores é criticado pelo 

simples motivo da cobrança de ingressos, sem nenhum outro argu-

mento ou fundamento. A utilização de um museu como ferramenta 

estratégica de uma comunidade em defesa do seu direito à moradia, 

também é criticada pelo simples motivo do uso político do museu. 

Todas essas críticas estão ancoradas em preconceitos, na defesa de 

posições conservadoras e no temor da mudança.

A equação-poema que inspirou o texto que aqui se encerra 

pode ser interpretada pela ótica de uma museologia normativa, mas 

também pode ser lida na perspectiva de uma museologia compreensiva  

e libertadora, interessada em lidar com o museu como fenômeno 

social, processo ou prática social que para existir não pede permissão.

Algumas experiências museais realizadas nos últimos dez 

anos e aqui apresentadas de modo singelo, estão amparadas em 

práticas e reflexões que dialogam com a Museologia Social e com 

o campo da educação e da ação cultural, e, por isso mesmo, contri-

buem para o avanço do campo dos museus e da museologia. Esse 

é o meu entendimento. 

31 Ver https://www.facebook.com/EcomuseuAmigosDoRioJoana/
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O objetivo deste capítulo é apresentar o percurso para a construção 

de uma política cultural na Universidade do Estado de Minas  

Gerais (uemg) por meio das ações de um programa de extensão. 

Para apresentar esse caminho, mostramos os passos dados e 

as ações em andamento na universidade a partir da criação do 

Programa Institucional de Extensão Direitos à Produção e ao Acesso  

à Arte e à Cultura.

Os Programas Institucionais de Extensão da uemg foram 

aprovados em agosto de 2013 pelo Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão da Universidade (coepe) e, desde então, o compõem 

os seguintes programas: 1) Ações Afirmativas e Relações Étnico-ra-

ciais; 2) Direitos das Crianças e Adolescentes; 3) Cultura e Desenvol-

vimento; 4) Educação do Campo; 5) Educação Integral; 6) Direitos  

à Produção e ao Acesso à Arte e à Cultura.

O documento aprovado foi criado pela Pró-Reitoria de Extensão 

e se chama “Proposta de criação de Programas Institucionais de 

Extensão da uemg”. Nele é apresentado o objetivo dos Programas 

Institucionais: “Reafirmar a extensão universitária como processo 

acadêmico definido e efetivado em função de exigências sociais 

contemporâneas, indispensável à formação do estudante.”  



140 Quanto ao sexto programa, intitulado Direitos à Produção e ao Acesso  

à Arte e à Cultura, sua proposta seria o:

Diálogo com políticas de cultura do estado e da federação de modo a efetivar 
uma participação crítica da Universidade. Mapeamento da produção de 
arte e cultura da própria universidade e potencializar esta produção, bem 
como possibilitar a interação com diferentes produções culturais. Identi-
ficação, diálogo e publicação de projetos e eventos de arte e de cultura da 
Universidade. Identificação do potencial da Universidade para projetos de 
extensão que visem a ampliação do direito à produção e ao acesso à arte 
e à cultura de populações das camadas populares. Coordenação da cons-
trução de uma política de cultura da uemg. (pró-reitoria de extensão  
da uemg, 2013)

O surgimento desses objetivos em um programa institucional  

é um desdobramento dos impactos causados pelo Plano Nacional 

de Cultura no contexto brasileiro. Desse modo, a uemg corres-

ponderia como ator local e regional colaborando também nas 

construções de políticas públicas de cultura dos municípios onde 

está inserida. Ainda, contribuiria, tendo em vista a sua capila-

ridade no Estado de Minas Gerais, estando na capital do estado  

e em outras várias cidades (Abaeté, Barbacena, Campanha, Caran-

gola, Cláudio, Diamantina, Divinópolis, Frutal, Ibirité, Ituiutaba, 

João Monlevade, Leopoldina, Passos, Poços de Caldas, Santa  

Vitória e Ubá).

Para alcançar o seu objetivo, este trabalho irá expor o caminho 

do programa desde 2014, bem como apresentará uma reflexão  

sobre esse período de atuação. Desse modo, o capítulo está organi-

zado em 3 seções, além desta introdução e das considerações finais. 

A próxima seção apresenta o projeto do programa institucional, 

suas iniciativas, pontos alcançados, avanços e retrocessos. A seção 

seguinte mostrará as experiências de acesso à cultura na univer-

sidade. A terceira seção abordará a vocação memorialística que  



141a uemg traz em suas unidades, revelando a necessidade do trabalho 

com essa memória de maneira emergencial.

Para descobrir a uemg

Desde a abertura democrática do país vemos algumas mudanças 

nos interesses políticos e, consequentemente, nas políticas públicas 

implementadas no Brasil. Com a Constituição de 1988, as políticas 

públicas começam a serem pensadas a partir de interesses públicos 

e com mais participação.

Os anos 1990 foram marcados pelas políticas voltadas para  

a educação bem como diversas reformas nesse setor (brasil, 1995; 

1996; krawczyk, campos, haddad, 2000; silva junior, 2002; 

fonseca, oliveira, toschi, 2004; paulani, 2006; dentre outros). 

Projetos e demandas de intelectuais educadores, como Paulo Freire 

e Darcy Ribeiro, alcançaram instâncias políticas como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (brasil, 1996). Se, por um lado,  

a educação entrou na agenda pública, a cultura ainda demorou a ter 

suas pautas na agenda municipal, estadual e nacional.

No início do século xxi tivemos uma mudança nos olhares polí-

ticos sobre a cultura – algo iniciado ainda no final do século xx. 

Em parte, isso ocorreu porque os movimentos culturais passaram 

a pressionar o Ministério da Cultura (separado do Ministério 

da Educação em 1985)1. Por outro lado, os avanços tecnológicos 

possibilitaram um rápido acesso das pessoas aos novos modos de 

produção e reprodução da cultura tanto em escala local quanto 

global. Essa evolução tecnológica eletrônica e, posteriormente, 

1  Para mais sobre esta questão, ver neste livro os capítulos 2 (de Lia Calabre), 3 (de Isau-
ra Botelho) e 4 (de José Márcio Barros, Núbia Braga Ribeiro e Camila de Alvarenga Assis  
e Silva).
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zadas em seu tempo e em tempos anteriores, bem como também 

provocou uma aproximação das pessoas ao mundo artístico.

Essas mudanças, que conservam relação com as transformações 

nas indústrias da cultura, provocaram um interesse do governo 

brasileiro, através do seu Ministério da Cultura, em entender e 

criar formas de reconfigurar a realidade cultural múltipla que se 

forma sob a influência das novas tecnologias.

Desse modo, agora já na segunda década do século xxi, as 

iniciativas de políticas públicas no campo da arte e da cultura 

ultrapassam as secretarias municipais, estaduais e o Ministério 

da Cultura, e alcançam também as várias instâncias públicas, tais 

como as Instituições de Ensino Superior públicas (exemplo disso 

é o Programa Mais Cultura nas Universidades que é um Programa 

não apenas de um ministério, mas interministerial).2 Tornou-se, no 

decorrer dos anos, extremamente necessário promover o acesso à 

arte e à cultura e estimular a sua produção em caráter local e, ao 

mesmo tempo, com alcance amplo.

Visando a promoção do acesso e produção da arte e cultura,  

o Plano Nacional de Cultura (pnc) brasileiro foi aprovado em 2 de 

dezembro de 2010, através da Lei nº 12.343. Ele pode ser reconhe-

cido como uma convergência de iniciativas e demonstra o crescente 

interesse de setores da cultura, bem como da população nas polí-

ticas contemporâneas. Com o pnc são estabelecidos parâmetros  

e metas para a promoção do direito à arte e à cultura no país. Cria-se 

uma reação em cadeia, pois o pnc passa a ser discutido e replicado 

2 Ver: http://www.cultura.gov.br/noticias-destaques/-/asset_publisher/OiKX3xlR9iTn/con-
tent/mais-cultura-nas-universidades-seleciona-18-instituicoes/10883
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e estaduais, mas também nas instituições (sobretudo as públicas) 

de um modo geral.

Além do pnc, em 2011, há a divulgação do Plano da Secretaria da 

Economia Criativa, vinculada ao Ministério da Cultura. Esse plano 

procura redesenhar as relações, no contexto brasileiro, entre a cria-

tividade e a economia. É importante ressaltar que o aparecimento 

dessa secretaria no Brasil não é uma novidade no mundo. (silva, 

2007; kirschbaum, 2009; bolaño, golin, brittos, 2010; shirky, 

2011) Em vários países existe, há algum tempo, a preocupação com 

os novos produtos da criatividade.

Enquanto algumas das históricas indústrias culturais continuam 

se mantendo como setores produtivos da sociedade, outros setores 

aparecem modificando o contexto e fazendo com que esforços, 

como o realizado pela unesco, sejam realizados para promover 

novos arranjos. Assim, temos o surgimento, no campo da cultura 

e economia criativa os seguintes setores criativos nucleares: patri-

mônio natural e cultural; espetáculos e celebrações; artes visuais 

e artesanato; livros e periódicos; audiovisual e mídias interativas; 

design e serviços criativos. (brasil, 2011, p. 21)

Uma proposta de mapeamento

Tendo em vista esse contexto político-educacional e cultural, conse-

guimos conceber a urgência de um programa como o Direitos  

à Produção e ao Acesso à Arte e à Cultura na Universidade do Estado 

de Minas Gerais. De modo visionário, a Pró-Reitoria de Extensão 

da universidade acompanha a tendência provocada pelo pnc e esti-

mula na universidade a discussão de seu próprio Plano de Cultura.
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campi. Portanto, um projeto de programa como esse é bastante 

ambicioso por se propor alcançar as várias unidades dessa universi-

dade. Além das várias cidades mineiras onde a uemg está presente, 

há cursos não apenas de graduação, mas também de pós-graduação 

(lato e stricto sensu), bem como lato sensu à distância.

A partir dessa realidade, hoje a uemg conta com sua Pró-Rei-

toria de Extensão a pleno funcionamento (a formação das Pró-Rei-

torias na uemg tem pouco mais de cinco anos, lembrando que  

a universidade tem 27 anos). A universidade organiza dois 

grandes eventos acadêmicos que envolvem todas as suas unidades  

e cursos: a Semana uemg; e o Seminário de Pesquisa e Extensão 

da uemg. Na institucionalização dos seis programas de extensão 

a uemg caminha juntamente com a proposta da Política Nacional 

de Extensão Universitária, acordada pelo Fórum de Pró-Reitores 

de Extensão, inclusive indissociando ensino, pesquisa e extensão 

(forproex, 2012).

Oficialmente, a proposta do Programa inicia-se apenas no ano 

de 2014. No mesmo ano a universidade começa a passar por uma 

série de adversidades. Uma delas, de caráter positivo, foi a incor-

poração de novas Fundações Universitárias que se tornaram efeti-

vamente unidades da uemg (processo que durou até o final do 

ano de 2015). A outra, de caráter negativo, foi a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 4876 que derrubou a Lei Complementar  

nº 100/20073 que havia efetivado sem concurso diversos servidores 

do Estado de Minas Gerais, dentre eles algumas centenas de profes-

sores da uemg.

3  Ver: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=291938
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de novos docentes em condição análoga nas unidades recém- 

estadualizadas (como professores designados a partir de contratos 

anuais) a universidade congregou novas dinâmicas.

Para alcançar os objetivos específicos do programa na “Proposta 

de criação de Programas Institucionais de Extensão da uemg” 

(pró-reitoria de extensão da uemg, 2013), havíamos proposto 

no projeto a ser desenvolvido um mapeamento das ações artísticas 

e culturais da universidade, bem como dos seus equipamentos  

artísticos e culturais.

A Pró-Reitoria de Extensão da uemg desenvolveu uma plata-

forma online de cadastro das atividades extensionistas chamada 

Cadastro de Ações de Extensão (caex). Desde 2015 a plataforma 

que cumpre esse papel chama-se siga-Extensão. Apesar de sua 

efetividade no campo extensionista, seus dados ainda são tratados 

de uma perspectiva institucionalizada a partir de relatórios, 

tabelas e gráficos que trazem uma realidade extensionista ainda 

inicial da instituição.

Com base nessa realidade do caex (siga-Extensão), que é extre-

mamente eficiente para a coleta de dados informados, sobretudo, 

pelos docentes, propusemos no programa um recorte. No levanta-

mento dos dados do mapeamento realizamos uma categorização 

das atividades de extensão – em artísticas e culturais – da uemg  

a partir dos registros na plataforma das ações, projetos e programas 

extensionistas, separando-os das ações que não se enquadravam 

no interesse do programa. Esse mesmo trabalho foi realizado com 

os projetos de pesquisa registrados na plataforma map – Projetos 

Científicos, da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da uemg.
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alimentando um banco de dados dos agrupamentos e iniciativas 

artísticas e culturais da uemg. A criação de um banco de dados 

de agrupamentos artísticos e culturais da uemg, bem como de 

iniciativas individuais nesse campo, foram executadas tendo em 

vista que esse seria um processo permanente de conhecimento 

da atuação da uemg. Ao mesmo tempo, havíamos detectado a 

necessidade de abrir espaço de inserção de dados diretamente 

pelos estudantes e pelos servidores técnico-administrativos que 

eram minoria na alimentação das plataformas existentes (caex/

Siga-Extensão e map – Projetos).

Além disso, a equipe do programa realizou o registro de equi-

pamentos artísticos e culturais disponíveis na uemg. Desse modo, 

descobrimos, por exemplo, se havia palcos disponíveis para shows 

ou para encenações diversas. Se havia salas para ensaios ou equi-

pamento de som para músicos executarem concertos. Quais são 

os auditórios disponíveis ou normalmente usados para eventos.  

Se existia teatro, anfiteatro ou teatro de arena nas unidades da 

uemg. Se existem acervos da uemg para pesquisa e/ou visitação pela 

comunidade interna e externa da instituição e assim por diante.4

Pretendíamos, com todas essas informações em mãos, traçar 

um perfil extensionista no campo da arte e da cultura da uemg  

e, a partir dele, delinear caminhos possíveis para a execução de 

novos projetos e ações que permitiam construir e fortalecer uma 

4  Todas essas informações foram coletadas e registradas, bem como disponibilizadas na 
Pró-Reitoria de Extensão já tendo encontrado usos estratégicos na realização de eventos  
e atividades. É importante ressaltar que os equipamentos artísticos e culturais foram lista-
dos conforme as categorizações das fontes na coleta de informações. Normalmente as fontes 
eram também os responsáveis pelo uso e conservação de tais equipamentos.



147política cultural. O verbo “pretender” está no pretérito imperfeito 

do indicativo porque de fato não alcançamos nosso objetivo com  

o mapeamento.

Como se pode imaginar, apesar de todos os esforços, o mapea-

mento se tornou um esforço que não tinha – e ainda não tem –  

condições de ser finalizado5. Os dois principais motivos foram:

•	 No primeiro contato com as fontes para a coleta das infor-

mações sobre os equipamentos artísticos e culturais  

– normalmente diretores ou coordenadores de extensão 

da unidade – tínhamos uma determinada informação. Ao 

realizar o segundo contato, meses depois, as informações 

mudavam tendo em vista a mudança também das fontes, 

pois em caráter precário os docentes não permaneciam em 

seus cargos por muito tempo;

•	 A cada contato durante os anos de 2014 e 2015 incorporavam-

se novas unidades e novos docentes. Com isso as plata-

formas das coletas também ficavam com dados instáveis que 

não correspondiam à realidade tendo em vista que se iniciava 

projetos de pesquisa e extensão no campo da arte e cultura  

e não se encerravam como previsto tendo em vista a saída do 

docente da instituição.

Desse modo, o tratamento dos dados não foi realizado conforme 

se propunha no projeto original, visando pensar estrategicamente 

a uemg a partir da metodologia de cenários (silva, spers, wright, 

2012; jouvenel, 2000). Como resultado positivo, além de termos  

o registro dos equipamentos artísticos e culturais, tivemos também 

5  É importante ressaltar que esse trabalho foi desenvolvido pelo então coordenador do 
Programa, professor Pablo Gobira juntamente com as bolsistas de extensão Karla Danitza  
e Fernanda Corrêa.
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as unidades da uemg.

Essas dificuldades ocorrem não apenas no contexto cultural  

e/ou para a formulação de um Plano de Cultura próprio, mas obsta 

os trabalhos nas unidades, bem como a continuidade desses por 

longos períodos. O máximo que os coordenadores do Programa 

Institucional de Extensão puderam fazer foi apoiar e empoderar 

iniciativas das unidades, bem como dar visibilidade a elas através do 

blog vinculado ao site da Pró-Reitoria administrado pelo Programa.6

Ainda, acredita-se que o mapeamento da universidade seja um 

passo de extrema importância para a constituição de um Plano 

de Cultura próprio. Aliás, outro passo que contribui para o plano 

é dar visibilidade para as ações empreendidas no contexto da 

universidade. No projeto do programa tínhamos como proposta 

dar visibilidade ao mapeamento através de um Portal das Artes e 

da Cultura da uemg.

A visibilidade das ações culturais

Como o objetivo maior do Programa Institucional de Extensão  

é coordenar esforços para constituição de uma política cultural na 

uemg, não podemos manter um projeto apenas de diagnóstico  

e prognóstico no campo da extensão cultural. É preciso, portanto, 

haver um esforço programático, isto é, uma proposição de ações que 

nos levassem a alcançar esse objetivo de uma maneira estratégica.

Desse modo, à medida que fôssemos desenvolvendo o projeto do 

mapeamento da arte e da cultura na universidade iríamos também 

construir um Portal das Artes e Cultura da uemg.

6  O blog pode ser acessado em: http://extensao.uemg.br/culturaearte/
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menos inicialmente, alcançar uma visibilidade para a produção já 

existente na uemg por parte dos docentes, discentes e servidores 

técnico-administrativos. Hoje, a plataforma existente na insti-

tuição (antes caex e agora Siga-Extensão), é eficiente para regis-

trar e tornar visível as ações no campo da extensão. Porém, muitos 

estudantes, professores e servidores em geral, ainda não a utilizam 

por sua formalidade institucional. Desse modo, no programa, 

pensamos em criar uma plataforma mais flexível. Ao mesmo tempo, 

muitas ações artísticas e culturais acontecem em locais inusitados 

na uemg ou em seu entorno sem o controle ou autorização das 

diretorias das unidades.

A proposta era que o Portal apresente uma agenda dessas 

atividades (oficiais ou não) em formato wiki, ou seja, permanen-

temente alimentado pelo próprio público. Além disso, o Portal 

contaria com uma equipe de docentes e discentes (um conselho 

curador) responsáveis por “caçar talentos” no campo da arte e da 

cultura, alimentando o Portal ao menos semanalmente com perfis 

de artistas de diversas áreas e com uma agenda da uemg e do 

entorno de suas unidades.

O Portal das Artes e Cultura da uemg irá fortalecer atividades 

como festivais, semanas de arte, shows etc. conforme for reunindo 

e tornando visíveis as ações culturais na instituição alimentando 

um ciclo que poderá crescer exponencialmente.

O Portal, por fim, também serviria para compartilhar os 

dados coletados e categorizados no mapeamento realizado. Seria 

possível compartilhar e publicizar a gestão do banco de dados sobre  

a produção artística e cultural na uemg, permitindo que artistas  
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do Portal possam alimentar o banco de dados.

O mesmo poderia ser realizado com o registro de equipamentos 

artísticos e culturais da uemg onde poderíamos ter aumentadas as 

possibilidades de uso dos espaços da instituição a partir não apenas 

do olhar da própria instituição que os disponibiliza, mas dos usos 

que os professores, estudantes e servidores técnico-administra-

tivos fazem desses espaços transformando-os em equipamentos 

artísticos e culturais. Por exemplo: podemos, institucionalmente, 

deixar de listar os corredores de uma das unidades da uemg como 

equipamento cultural, mas esse espaço pode ser usado constante-

mente pelos estudantes para exposições de gravuras ou poemas.

Na proposta do Portal tínhamos a intenção de eliminar os equí-

vocos de um olhar hegemônico sobre a universidade. Desse modo, 

com a gestão compartilhada e a publicização dos levantamentos 

realizados, garantiríamos que não apenas a arte e a cultura, mas as 

informações sobre a sua produção e acesso estejam abertos ao diálogo 

com o público que ele representa ou ao público a que ele se destina.

Apesar dos verbos acima também estarem no pretérito imper-

feito do indicativo, a proposta do Portal das Artes e Cultura da 

uemg continua em desenvolvimento mesmo sem termos possibi-

lidade de finalizar os mapeamentos. Espera-se que no ano de 2017 

o Portal possa ser lançado como uma das iniciativas do programa.

Promovendo o acesso à arte e à cultura na universidade

A cultura é um bem humano que expressa nossa sabedoria sobre  

a convivência em um grupo e dessa maneira se constrói um caráter 

ou uma noção de pertencimento. Ela é o resultado da fricção 
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porção mais inconsciente e viva, dentro de suas raízes, muitas vezes 

desconhecidas no tempo, mas vivas em arquétipos e na genética de 

nossas células ancestrais.

A cultura se manifesta em brincadeiras, conversas, na moda, na 

comida, nos conhecimentos acadêmicos etc., mas é pela arte que 

ela se reinventa, se desafia e se desenvolve nas novas perspectivas 

apresentadas por experiências do sensível. A arte traz ao humano  

o acesso às suas memórias perdidas, esquecidas e muitas vezes 

desprezadas por valores ficcionais adquiridos em jogos de poder  

dentro de uma condição social.

Os sentidos são as ferramentas dessa ciência humana que pode 

adquirir vários formatos e abranger vários assuntos, inclusive 

assuntos de matérias cursadas no aprendizado técnico. A diferença 

entre ler, decorar, aprender e absorver está nitidamente ligada  

à maneira com que o conhecimento é transmitido e a arte pode 

trazer conhecimentos de uma ordem ou uma desordem para o 

desenvolvimento de mentes mais criativas e dispostas. O ambiente 

em que vivemos reflete o espírito criativo que temos.

Sendo assim é fundamental que uma universidade tenha em sua 

estrutura o máximo de compreensão do campo da arte e o interesse 

em perceber suas manifestações em seu interior, para desenvolver 

o exercício da troca e do pertencimento no núcleo de nossa exis-

tência dentro da instituição. Desta forma podemos imaginar que as 

trocas intelectuais, técnicas e formais podem ser ensinadas dentro 

de uma arena onde os indivíduos se sentem parte da construção de 

um lugar, no sentido do pertencimento.
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de Extensão, sob demanda da Pró-Reitoria de Extensão da uemg, 

participou do comitê curador de artes e produção cultural7 de um 

evento envolvendo todas as unidades da universidade. Esse comitê 

participou também da proposição do Edital nº 03/2015/proex/

uemg8 que premia iniciativas artísticas que ocuparam a progra-

mação da iv Semana uemg que aconteceu em 2015. A Semana uemg  

é um evento da universidade que busca reunir as ações extensio-

nistas e seus propositores, coordenadores e participantes em apre-

sentações dos seus resultados e processos.9

Percebendo que as iniciativas dos discentes acontecem na uemg 

de modo distante das plataformas institucionais de coleta de 

informações (como o Siga-Extensão), o Edital nº 03/2015/proex/

uemg serviu para darmos mais um passo em direção à produção  

e acesso à arte e à cultura na universidade. Percebemos também 

que o estudante não encontrava muitos espaços cedidos insti-

tucionalmente para interferir no campus e compartilhar as suas 

ações artísticas e culturais.

Para a Semana uemg de 2015, além do edital para composição 

geral da programação, houve mais esse edital de premiação da 

produção artística do estudante da universidade, fazendo com que 

esse evento tivesse um enfoque específico na arte.10 Dentro desse 

7  Os participantes da Curadoria de Artes e Produção Cultural foram: Pablo Gobira (Escola 
Guignard/uemg); Marco Paulo Rolla (Escola Guignard/uemg); Rodolfo Nazareth Junqueira 
Fonseca (FaPP/uemg); Yuri Simon da Silveira (Escola de Design/uemg), Gláucia de Andrade 
Borges (Escola de Música/uemg).
8  Ver: http://ed.uemg.br/noticias/2015/07/lancado-edital-do-concurso-para-premiacao-de
-producao-artistica-de-estudantes-da-uemg/semana-uemg-edital-para-selecao-interna.pdf
9  Ver: http://www.uemg.br/semanauemg/2015/index.php
10  Ver: http://www.uemg.br/noticia_detalhe.php?id=6293
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que a Universidade engloba desenvolvendo ações privilegiando o 

diálogo com temas como: preconceitos, de todos os gêneros, raças 

e com palestras, shows de música, teatro, dança, artes plásticas,  

literatura, filosofia, ciência e política.

As inscrições para o edital foram volumosas e de todas as 

unidades da uemg. Vieram propostas de grupos artísticos e polí-

ticos diversos, de gêneros artísticos variados, o que nos mostra a 

necessidade de se compreender essa matéria viva que está contida 

nas universidades e que pode ser instrumento de transformação 

através dos conhecimentos do sensível.

O resultado do edital gerou não apenas a inserção dos premiados 

na programação da iv Semana uemg entre 11 a 19 de setembro de 

2015, mas se desdobrou na criação da Mostra de Artes da Semana 

uemg que aconteceu do dia 1º a 5 de dezembro de 2015 na Escola 

Guignard (uemg).11 

A memória e o plano de cultura

Como vimos, a Universidade do Estado de Minas Gerais cresceu 

nos três últimos anos. O número de discentes, docentes, cursos 

de graduação e pós-graduação se elevou, bem como o número de 

unidades e respectivas cidades se tornaram muito maiores.

Até o início de 2014 já tínhamos, sobretudo na região metro-

politana de Belo Horizonte, a dificuldade de identificar e agrupar 

os acervos ou “espaços da memória” (gobira, corrêa, almeida, 

2015) na universidade. Com a incorporação de novas unidades essa 

situação se tornou mais complexa, tendo em vista as condições 

11  Ver: http://extensao.uemg.br/acoesafirmativas/?p=195
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docentes (ao menos até o final de 2016), bem como a dificuldade 

de se conseguir informações precisas sobre os equipamentos artís-

ticos e culturais das unidades.

Desde o início do Programa Institucional de Extensão aqui em 

foco, a sua equipe tem se preocupado com a questão da memória. 

Pensamos a respeito das obras de arte que compõem o grande acervo 

não inventariado da universidade. Pensamos sobre a falta de acesso 

– sobretudo na falta de reservas técnicas e de espaços de pesquisa – 

aos acervos existentes. Pensamos sobre as dificuldades em acessar 

os espaços da memória também por aquela falta de docentes em 

carreira pública estável, pois ao mesmo tempo em que estão vincu-

lados na universidade logo podem não estar mais. Pensamos nas 

potencialidades dos novos acervos formados ou em formação já sina-

lizados por centros de memória ou grupos de pesquisa. Pensamos, 

igualmente, nos acervos administrativos institucionais, todos 

como parte de uma memória não apenas da uemg, mas das insti-

tuições que foram incorporadas (estadualizadas), ou as suas antigas 

unidades (como a septuagenária Escola Guignard ou a sexagenária 

Escola de Música). Em todas as unidades há indícios de arquivos 

que remetem a sua história e podem contribuir com a constituição  

e compreensão de um acervo artístico e cultural da uemg.

Do mesmo modo que a memória das unidades faz parte da  

memória da uemg, também podemos compreender as unidades 

como parte da história dos municípios em que estão. As unidades 

da uemg têm um papel aglutinador da intelectualidade local, de 

agrupamentos de estudantes e iniciativas artísticas e culturais, 

movimentando a vida cultural da região.
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dade e da memória constituída por elas é que consideramos, desde 

o início das atividades do programa, as ações em prol da reflexão  

e manutenção dos acervos como um dos pontos cruciais de um  

Plano de Cultura da uemg.

Nas primeiras iniciativas em busca de promover encontros para 

se discutir abertamente com a comunidade da uemg o Plano de 

Cultura a memória foi um ponto crucial. Estamos propondo pensar: 

a memória local em relação com a universidade e a promoção dessa 

memória; a memória da periferia que aparece como diferente 

daquelas do centro; as novas memórias criadas a partir das possibi-

lidades da tecnologia e seus novos registros em espaços comparti-

lhados, distribuídos e acessados telematicamente.

Com esse interesse em vista, a coordenação atual do programa 

procura compreender como parte de seu papel em promover o 

direito e a produção da arte e cultura o da promoção das memórias 

e da maior valorização do seu papel nos lugares em que se encon-

tram. Por esse motivo, acreditamos que uma das propostas atuais 

mais importantes na universidade é criar condições para que seja 

conhecido o patrimônio material e imaterial que universidade tem 

em seu meio e na relação com seus parceiros regionais.

Considerações finais

Este capítulo apresentou resumidamente o percurso do Programa 

Institucional de Extensão Direitos à Produção e ao Acesso à Arte  

e à Cultura da Universidade do Estado de Minas Gerais de 2014 até 

2016. Apesar de apresentar diversas barreiras específicas e locais – 

sem contar as de ordem estaduais e nacionais compartilhadas por 
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tamos conquistas e passos dados em ações empreendidas.

Conseguimos, igualmente, mostrar caminhos que são neces-

sários serem percorridos, tal como o mapeamento das ações da 

universidade, bem como a promoção da visibilidade da cultura e do 

conhecimento cultural produzido. Pôde ser observado que a equipe 

do programa, composta atualmente por quatro coordenadores- 

docentes da uemg, continuaram a sua atuação mesmo com as  

adversidades vivenciadas.

Acreditamos que um importante passo a ser completado  

é a criação do Portal das Artes e Cultura da uemg. Outro passo  

são os esforços em busca da construção de conferências de cultura 

da universidade. Assim conseguiremos – cada vez mais – envolver 

atores de setores diversos da universidade (tais como discentes  

e servidores técnico-administrativos), que são produtores de arte  

e ações culturais na universidade e muitas vezes são esquecidos 

pela instituição.

Atualmente a uemg encontra-se em fase de concurso público 

para professores. São centenas de vagas as quais espera-se garantir 

a estabilidade do corpo docente o que pode vir a diminuir ao menos 

parcialmente o que foi enfrentado em momentos anteriores. Nesse 

sentido, cremos também que será possível até mesmo a recompo-

sição da equipe do programa, bem como poderemos reconhecer 

cada vez mais envolvimento da comunidade nas ações do mesmo.

Por fim, é preciso ressaltar que aqui não foram relatados todos 

os passos, as ações empreendidas e alcances do programa. Elen-

camos apenas aqueles previstos e que julgamos importantes para 

contribuir com os próximos passos institucionais a serem dados. 



157No geral, nós avaliamos as ações principais até o momento sempre 

buscando contribuir com a construção de um Plano de Cultura da 

Universidade do Estado de Minas Gerais.
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TEA 
TRO 
PARA 
O BEM COMUM: A EXPERIÊNCIA DA ZAP 18

Maria Aparecida Vilhena Falabella 
Gustavo Falabella Rocha



Um pouco da nossa história

A zap 18 descende da Cia Sonho & Drama, grupo formado na 

década de 1980 por Carlos Rocha, Luis Maia, Hélio Zolini e Adyr  

Assunção. Foi um grupo que desenhou uma importante trajetória 

na cidade, com montagens de adaptações de obras da literatura 

universal e nacional, tendo como ponto máximo o espetáculo 

“Grande Sertão: Veredas” de Guimarães Rosa. Na década de 1990, o 

grupo passa por uma mudança e o foco passa a ser a cultura mineira, 

com destaque para os espetáculos “A Casa do Girassol Vermelho”, 

sobre a obra de Murilo Rubião; “Caminho da Roça”, sobre narra-

dores do Vale do Jequitinhonha e “A Bonequinha Preta”, infantil a 

partir da obra de Alaíde Lisboa, com adaptação de Sérgio Abritta.

Em 1998, o grupo se transferiu-se para Santa Luzia, ocupando 

uma estação de trens desativada, e lá realizou um trabalho social  

e educativo, que foi um verdadeiro laboratório de experiências  

intensas e muito proveitosas, que infelizmente não foram 



164 consideradas quando uma nova gestão se instalou na prefeitura da 

cidade, acarretando a saída do grupo e uma crise interna que resultou 

em novas rupturas. Mas contribuiu muito para concebermos o que 

hoje é a zap 18. A esse período se seguiu um interregno, com viagens 

anteriormente agendadas do espetáculo infantil pelo interior  

e a gestação do novo espaço.

Mas a mudança da Cia. Sonho & Drama para zap 18 começa, 

antes da construção física de sua sede: em 1999, quando, entre 

uma e outra viagem, nos reuníamos para pensar um novo nome. 

Queríamos algo que refletisse nossa nova orientação: ser uma 

zona, e não um apenas um grupo, além de expressar a opção por 

estar “fora” do centro. Assim surgiu a Zona de Arte da Periferia: 

zap 18. O número é o do lote. O termo periferia pode se traduzir por 

múltiplos sentidos, dos quais dois são os mais usuais:

•	 sentido espacial - local fora do centro, no subúrbio da cidade;

•	 sentido econômico - local desprovido de serviços, habitado por 

moradores de baixa renda.

No nosso caso foi intencionalmente provocativo o uso da 

palavra periferia, ganhando uma dimensão simbólica de outro 

lugar, nas beiradas da grande cidade, onde pode se fazer teatro, 

arte, de outro modo. Enquanto os dois sentidos correntes sejam 

facilmente constatáveis, pelos dados geográficos e estatísticos, 

o terceiro norteia o nosso modo de ver e fazer teatro hoje. Uma 

opção calcada numa trajetória, que sempre buscou compreender, 

em cena, o homem contemporâneo, e foi se politizando cada vez 

que encontrou públicos diversos nas suas experiências em projetos 

de descentralização cultural e no projeto Estação Santa Luzia. Estar 

nesse novo lugar, trazendo a própria bagagem, mas abertos para 



165outras interferências, mudou toda a nossa percepção, corroborada 

pela reflexão do geógrafo Milton Santos:

A memória olha o passado. A nova consciência olha para o futuro.  
O espaço é um dado fundamental nessa descoberta. Ele é o teatro dessa 
inovação por ser, ao mesmo tempo, futuro imediato e passado imediato, 
um presente ao mesmo tempo concluído e inconcluso, num processo 
sempre renovado. Quanto mais instável e surpreendedor for o espaço, 
tanto mais surpreendido será o indivíduo, e tanto mais eficaz a operação 
da descoberta. (santos, 1997, p. 264)

No nosso caso, para além do espaço físico de seu galpão e das 

peças concebidas e encenadas ali, há seu entorno, seus vizinhos  

e o Bairro Serrano. Em seu nome, o coletivo já traz sua origem e um 

posicionamento importante: Zona de Arte da Periferia. Destacamos 

“da periferia” presente no nome, porque diz respeito a um desejo 

seminal – que se transformaria em prática ao longo de 14 anos de 

trajetória – que é colocar-se como um elemento daquela região, 

evitando, assim, um certo olhar etnocêntrico que incorreria no risco 

de “colonização cultural” de moradores da periferia, com acesso 

restrito ou nenhum acesso aos bens culturais. Se o grupo nascesse 

como Zona de Arte na Periferia, a possibilidade de não se colocar 

como parte da periferia estaria explícita. Ao se assumir enquanto 

espaço “da periferia”, a zap 18 sempre militou para que seu trabalho 

tivesse visibilidade e interlocução com o entorno, assim como outras 

iniciativas de regiões periféricas de uma grande cidade. 

Estar, por opção própria, nas bordas de uma grande cidade, 

como Belo Horizonte, nos faz questionar, desde a inauguração,  

sobre o sentido de fazer teatro e refazer um percurso em busca de 

uma nova fundamentação teórica que apoiasse a criação. O foco 

central do grupo, que era a produção de espetáculos se deslocou 

para a preocupação com a pedagogia do ator e, por que não dizer, 
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adolescentes através de aulas de teatro, nosso desejo inicial era o de 

possibilitar aos atores da nossa região um encontro com múltiplas 

formas da linguagem teatral, através da oficina de capacitação. E de 

levar ao teatro a mulher e o homem comum, que tem pouco contato 

com essa linguagem.

Desde o início de seus trabalhos, a zap se caracterizou por  

ser/ter três diretrizes:

•	 formação livre em artes – oficinas regulares de teatro  

e música (percussão) e oficinas breves com diversos temas 

relativos ao universo da educação e das artes. Oferecidas 

para a comunidade vizinha ao espaço e toda a cidade.

•	 espaço cultural – abriga a produção cultural do grupo  

e recebe artistas e outros coletivos, mostras, festivais etc.

•	 coletivo de criação – com base na teoria do teatro épico-

dialético, teatro documentário, biografia em cena.

O diálogo que tece as linhas de cada um desses lugares de 

trabalho, é que dão vida e sentido ao galpão do bairro Serrano, 

estabelecendo uma intensa troca com a comunidade, oferecendo 

formação em artes para o cidadão, espetáculos de diversas lingua-

gens e formatos, formando público crítico e participativo e difun-

dindo a ideia de que arte e cultura são um bem comum. Ao longo de 

14 anos o trabalho em cada uma das frentes assumiu faces diversas, 

se adaptou, se modificou, principalmente se contaminou. Se em 

muitos momentos de dificuldade pensamos em desistir de uma das 

frentes hoje temos a noção de que a sobrevivência da zap 18 como 

instituição, que acredita na arte e cultura para todos, depende de se 

cuidar de cada um desses lugares.



167Fig. 1: “Esta Noite Mãe Coragem”, 2006/2013. Foto: Alexandre Lopes

Construindo oficinas

Entender essa trajetória, e sua construção, é reconstituir a memória 

do percurso, com seus atalhos e recuos. Logo que começamos zap 

Teatro Escola & Afins foi o nome que demos para as atividades 

ligadas à formação. Ele foi usado até 2013. Atualmente o projeto foi 

transformado em um programa, batizado de zap teatro escola. 

Os mesmos princípios de formação contínua, ampliando o foco 

de atuação para outras áreas do teatro, como Iluminação e Direção, 

após análise da carência de cursos na cidade. Em comum o nome  

escola, revela o desejo de deslocar o foco, da produção de espetáculos 

para atividades de formação e reflexão, atendendo a comunidade  

da região e a comunidade artística da cidade, através da abordagem 

de dois públicos:



168 •	 O iniciante - crianças, adolescentes e 3ª idade;

•	 O iniciado - atores amadores, ou profissionais, com 

   alguma experiência.

As oficinas dos primeiros anos, dirigidas às crianças (Infante 

Zap), atendiam duas faixas etárias, de 7 a 9 anos e de 10 a 12 anos. 

Oferecemos também oficinas para adolescentes, Zapteen, entre 13 

e 18 anos. Tivemos uma curta experiência com a 3ª idade, a oficina 

Terceira grandeza, que misturava linguagens artísticas, como o 

teatro, a música e o artesanato. A oficina de Capacitação Teatral, 

Zarpar, sempre foi uma das mais procuradas. Destinada a jovens 

atores da periferia, interessados no desenvolvimento sistematizado 

de suas potencialidades, através do exercício de variadas lingua-

gens teatrais, aos poucos ela foi sendo ocupada por um público 

de formação diversa e de toda a cidade. A faixa etária também se 

ampliou, proporcionando um convívio salutar entre gerações. 

Junto às oficinas, desde a inauguração, muitas atividades de 

extensão e reflexão, como assistir espetáculos, palestras, debates  

e encontros com profissionais da área artística, complementavam 

a proposta pedagógica. A ocupação do galpão da zap ganhou vários 

contornos e formatos. Desde mostras da produção do grupo, como 

a mais recente zap mostra tudo, como acolher trabalhos de 

grupos interessados, realizar seleção de propostas através de editais  

e, ainda, a importante realização de parceria em mostras como 

bh In Solos, produzida por Robson Vieira e moteh - Mostra de  

Teatro e Direitos Humanos, concebida pelo coletivo os conectores. 

O projeto pedagógico da zap, sempre em construção, demanda 

um constante diálogo entre os integrantes, alunos, pais e comu-

nidade. Importante trabalho foi realizado com os pais de alunos, 
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seguidas de discussões sobre os objetivos do projeto e o papel deles 

no desenvolvimento das crianças e adolescentes.

Os alunos atendidos inicialmente pelo projeto, gratuitamente, 

pertenciam à comunidade dos bairros próximos à sede da zap 18, 

na Regional Pampulha, como Sarandi, Serrano, Santa Terezinha.  

A maioria vinha de famílias com baixo poder aquisitivo. Mas exis-

tiam também crianças de outros perfis, promovendo a mistura 

de origens e pontos de vista. Não chegamos a atender crianças 

em risco social, pois este público não procura espontaneamente 

um projeto do gênero. Muitas parcerias foram estabelecidas com 

escolas, especialmente em 2011 e 2012, com a Rede Municipal com 

o Projeto “Escola Integrada”. Oferecemos o espaço para as oficinas 

e os monitores foram selecionados pela zap dentro de um projeto 

pedagógico.

Sobre a Oficina de Capacitação podemos afirmar que sempre 

foi a atividade formativa que estabeleceu os laços mais estreitos 

com a criação artística. No início era organizada em módulos 

independentes, a partir da proposta de vários artistas parceiros.  

O módulo de Teatro épico era o que encerrava o curso. Aos poucos 

os questionamentos de Bertolt Brecht foram se impondo e hoje são  

o norteador central. Sua teoria foi um parâmetro que se colocou  

muito claramente, influindo nas nossas escolhas técnicas e esté-

ticas. Na periferia o que mais se impôs como matéria bruta, foi o 

confronto, contato, embate com a realidade. A necessidade de deci-

frar este mundo real que teimava em entrar no nosso galpão tradu-

zida na questão da realidade em cena x espaço da periferia (e na 

periferia) foi nos conduzindo ao teatro épico. Não só a forma épica, 
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tv, através da exposição das entranhas dos programas, novelas e até 

comerciais (apesar de ser bastante desconhecida enquanto gênero 

teatral). O interesse não era usar os efeitos épicos apenas como 

truques para dar humor a cena. Como sabemos, os elementos épicos 

estão presentes em toda a história do teatro, do ocidente ao oriente: 

na tragédia grega, no teatro elisabetano, no teatro nô japonês.

Épica pode ser grosso modo definida como a forma que se opõe 

ao drama, à forma dramática fechada, na qual o encadeamento dos 

fatos produzem a ilusão de que o espectador não está no teatro, de 

modo a envolvê-lo num turbilhão de emoções. Os cortes da narra-

tiva, os elementos de teatralidade explícita e a interpretação não 

naturalista estão ligados à forma épica. A sistematização do teatro 

épico será realizada por Brecht ao longo de sua vida, embora ele, 

a rigor, não crie suas características e sim lhes confira um sentido 

mais amplo e científico, tendo sido influenciado por Piscator e pelos 

estudos marxistas e sociológicos. Para Rosenfeld (2000) as razões 

para o teatro épico em confronto com o teatro aristotélico são:

Duas são as razões principais da sua oposição ao teatro aristotélico: primeiro 
o desejo de não apresentar apenas relações inter-humanas individuais- 
objetivo essencial do drama rigoroso e da peça bem feita , - mas também as 
determinantes sociais dessas relações. Segundo a concepção marxista, o ser 
humano deve ser concebido como o conjunto de todas as relações sociais  
e diante disso a forma épica é, segundo Brecht, a única capaz de apreender 
aqueles processos que constituem para o dramaturgo a matéria para uma 
ampla concepção do mundo. (rosenfeld, 2000, p. 147)

Numa definição mais radical temos Costa (1998, p.75): podemos 

dizer que o teatro épico, [...] foi uma espécie de arma forjada entre 

o final do século passado e as três primeiras décadas deste por 

artistas adeptos da causa da revolução proletária no âmbito da luta 
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foi dando origem a outros desdobramentos estéticos e teóricos, 

como veremos ao longo do artigo.

Mão dupla: oficinas e trabalho profissional

Se a oficinas foram o ponto de partida para o (re)conhecimento 

de uma realidade que estava a nossa volta, com o tempo, elas se 

transformariam em fonte de inspiração e interlocução com outros 

artistas e estudantes de teatro da cidade. Desde a abertura do 

espaço, em 2002, a oficina de capacitação se propunha a realizar tais 

encontros, na zap 18. O espetáculo “Uma Balada... Uma Parábola”, 

de 2004, por exemplo, foi realizado com alunos da primeira Oficina 

de Capacitação, que durou um ano e meio e contou com artistas 

com diversas experiências, muitos deles do bairro ou da região. 

Com diferentes formatos ao longo da trajetória da zap, a capa-

citação, atualmente, volta a ter outra fase de efervescência interes-

sante. Em 2012, retomando os estudos de teatro épico – a vertente 

mais recorrente e que caracteriza o trabalho do grupo – um novo 

grupo de atores monta “Os Negócios do Sr. BB”, com texto de 

Antonio Hildebrando e direção de Cida Falabella. A ela se segui-

riam: “+ Valia” (2013) e “Coletivo 4403A – Zoológico” (2015), espe-

táculos dirigidos por Gustavo Falabella Rocha.

Nossa leitura de Brecht ao longo de nossos experimentos, nas 

oficinas e na criação artística naquele que pode ser considerado  

o “núcleo central profissional” da zap 18, funcionou como uma lupa 

de leitura de realidades ao nosso redor. Assim como ele, buscamos 

lançar luz sobre contextos históricos e sociais vividos por nós 

mesmos, em uma realidade brasileira e do século xxi. É importante 



172 que se diga, sempre fomos curiosos pelas leituras de mundo e de 

teatro propostas pelo alemão, mas isso jamais se transformou em 

uma tentativa de repetição do teatro de Brecht – feito na Alemanha 

na primeira metade do século xx – agora em contexto brasileiro, 

belo-horizontino, no início do século xxi. Nossa relação com suas 

propostas foram feitas no calor da hora, enquanto a realidade batia  

à nossa parte. Também lemos, discutimos e montamos autores que 

beberam do teatro de Brecht para construir dramaturgias nacio-

nais, também de nosso interesse: Oduvaldo Vianna Filho, João das  

Neves, Chico Buarque e Gianfrancesco Guarnieri são alguns. 

Se o que nos interessava era a questão da abordagem do real,  

do cotidiano, precisávamos de ferramentas. Para isso era necessária 

uma formulação mais complexa: a formulação brechtiana, que vai 

além do uso destes elementos, dando-lhe um sentido de politi-

zação e reflexão. Ao épico, Brecht juntou a dialética, definindo seu 

teatro em um segundo momento como épico-diáletico. O drama-

turgo alemão nos serve de inspiração para um olhar que questiona 

e estranha a realidade como ela nos costuma ser dada. 

Ainda que nossa principal relação com seu teatro venha de um 

olhar crítico diante da realidade, alguns elementos técnicos/esté-

ticos do teatro idealizado pelo dramaturgo alemão nos guiam em 

nossa rotina criativa: a ideia de construção não-dramática de perso-

nagens e narrativas sempre foi praticada na zap 18. Isso foi reali-

zado com o intuito de não levar o espectador pela emoção “cega”, 

mas sim, como diria o próprio Brecht, “elevar a emoção à altura 

da razão” e fazer o espectador pensar e estranhar situações que,  

a princípio, lhe pareçam corriqueiras, como um assédio ou a 

violência contra uma mulher. Além disso, a música como elemento 
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é utilizada nos trabalhos do grupo, com a intenção de quebrar  

a linha narrativa da trama e trazer uma visão crítica sobre algo 

que aconteceu ou vai acontecer. Outro elemento que se destaca é o 

espaço “desconstruído” também é um recurso que marca o trabalho 

da zap, por nos encontrarmos em um galpão, com arquitetura 

peculiar e não próxima a um edifício teatral convencional, o espaço 

ou área cênica de nossos trabalhos costuma revelar os bastidores 

dos espetáculos, sem barreiras com o público. 

Se existe algo que é importante destacar nas oficinas é o seu 

sentido de horizontalidade entre artistas de diferentes expe-

riências e idades. Mesmo entre aqueles que são considerados 

do núcleo profissional da zap 18 e alguns recém-chegados. Essa 

característica diversa de vozes e experiências de vida e artística  

é, aliás, algo presente nos trabalhos da zap 18 desde sua abertura, 

em 2002. Esse encontro geracional marca o dia-a-dia do espaço. 

Cada um contribuiu com suas vivências e com sua bagagem.  

As oficinas com participação de gente “do teatro” apenas potencia-

lizou algo que já era feito. Dessa maneira, o trabalho da zap reflete 

mais uma complexidade social (agregando, inclusive, pessoas 

que vivem em diferentes regiões da cidade, com suas respectivas 

realidades) do que a excelência artística de seus intérpretes. Isso, 

seguramente, não quer dizer que o grupo não busque fazer o 

melhor trabalho artístico ao seu alcance em prol de um discurso 

ou posição política, mas sim reconhecer e respeitar a diferença 

entre pessoas com vidas e trajetórias diferentes. É uma espécie 

de mosaico social do país e do mundo que vivemos hoje. O teatro 

como palco/retrato da realidade que o rodeia. Assim, na zap 18,  
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diálogo constante entre o que vem da rua e como isso nos afeta 

em nossa rotina de artistas. 

É bom lembrar que antes do artista vem o ser (homem-mulher), 

depois o cidadão e finalmente, desembarcamos no teatro e suas 

questões próprias. No caso do trabalho da zap 18, independente-

mente do nível do aluno ou do artista, essas camadas são atritadas, 

pensadas, repensadas e colocadas em cena. Para um trabalho de 

análise crítica da sociedade, é fundamental que o sujeito/cidadão/

ator saiba do que está falando. E saiba se posicionar diante daquilo. 

Contra ou a favor? Por que? Quais argumentos te levam a pensar 

dessa maneira? E assim por diante. Um teatro com caráter trans-

formador, iconoclasta só será possível se aqueles envolvidos saibam 

defendê-lo. 

Nesse sentido, nossas oficinas de capacitação sempre foram de 

uma diversidade e de uma riqueza interessantes. Por meio delas, 

conhecemos artistas com os quais estabelecemos outras pontes  

e compartilhamos interesses comuns. Alguns deles fizeram outros 

trabalhos conosco, permaneceram próximos e ativos dentro do  

espaço. Em suma, a Oficina de Capacitação sempre foi um fértil 

laboratório de experimentação para algumas proposições que 

foram levadas aos trabalhos do grupo considerado “profissional”. 

E alguns alunos dessas oficinas passaram a integrar esse coletivo 

artístico que é a zap 18.
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A realidade invade o espaço

O impacto das temáticas sociais do bairro é tamanho no trabalho 

profissional do grupo, que ocorreria uma mudança paradigmática 

na construção de linguagem e na escolha do que seria matéria de 

interesse da zap 18 de nossos espetáculos. Nos quatro primeiros 

anos no bairro, o fato de estar na periferia não tinha se revelado 

plenamente na cena, com montagens ainda inspiradas em clássicos 

canônicos da dramaturgia, como “O Sonho de Uma Verão” (2001), 

“A Menina e o Vento” (2003), “Uma Balada... Uma Parábola” (2004)  

e “SuperZéroi” (2005).1 Em 2006, contudo, no processo de 

montagem de “Esta Noite Mãe Coragem” – livre adaptação do clás-

sico “Mãe Coragem e seus Filhos”, de Brecht, escrita por Antonio  

Hildebrando – a zap 18 aposta em uma dramaturgia aberta, que 

1  “Uma Balada... Uma Parábola” se inspirava no poema “A Balada do Soldado Morto, de Bertolt 
Brecht e “A Parábola das Três Transmutações” de Friedrich Nietzsche; já “SuperZéroi” era um 
texto original de Carlos Rocha, que retratava a história de quatro amigos que pretendiam se 
transformar em super-heróis. Os dois espetáculos foram dirigidos por Carlos Rocha.
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ferias das grandes cidades brasileiras com a polícia. Inspirados por 

narrativas reais do livro “Cabeça de Porco”,3 nossa “Mãe Coragem” 

era atravessada pelas histórias de violência que se repetem nas 

esquinas das periferias das metrópoles. O primeiro ato da peça 

trazia uma trama que se passava em uma favela, no dia seguinte  

a uma apresentação de teatro interrompida por um tiroteio. Lá Ana 

Felinto (espelhada em Ana Fierling também do original de Brecht) 

tenta criar seus dois filhos, vendendo produtos contrabandeados  

e algumas drogas ilícitas. Assim como a “Mãe Coragem” de Brecht, 

nossa mãe periférica brasileira não percebe que sua atividade 

“econômica”, se podemos assim dizer, é a ruína de sua família: 

seu filho mais novo se envolve com Grandão, o chefe do tráfico da 

comunidade e acaba morrendo em um acerto de contas. Grandão 

também não consegue fugir da sina comum aos criminosos do 

tráfico: morrer jovem. 

No caso dele, a polícia, que antes era subornada e “acalmada” 

pelo criminoso se rebela contra ele e o mata friamente. Passada 

em 2020, a peça ainda prospectava assuntos que são recorrentes 

na discussão sobre criminalidade no Brasil, como a diminuição da 

maioridade penal. Em 2020, a maioridade passaria para apenas  

8 anos de idade. Também há a construção de um muro para cercar 

a favela e dar acesso aos moradores por catracas, cada um terá um 

2  Escrita em 1939, “Mãe Coragem e Seus Filhos” narra a saga de Ana Felinto, comerciante que 
percorre os dois lados da Guerra dos 30 anos, vendendo para os dois exércitos em conflito. 
Seus três filhos são mortos durante o confronto. Sua contradição é não perceber que a mes-
ma guerra que lhe dá o sustento, tira a vida dos seus filhos.
3  “Cabeça de Porco” (Ed. Objetiva, Rio de Janeiro, 2005) é um livro escrito pelo rapper mv 
Bill, o produtor musical Celso Athayde e o antropólogo Luiz Eduardo Soares, que narra  
e analisa diversas histórias de violência e tráfico de drogas em favelas brasileiras.
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e vir tranquilamente. Já quem tem ficha na polícia ou dívida, fica 

retido e precisa dar explicações à polícia. 

O segundo ato da peça desconstrói a trama do primeiro.  

As cenas do ato anterior são evocadas e contam com desfechos dife-

rentes. Seguindo a lógica de Brecht de que a atitude do indivíduo 

pode determinar a mudança em seu futuro, contrariando a ideia 

de destino ou de Harmatya – provinda do teatro grego. Além disso,  

os atores da peça se posicionam, compartilham histórias e refle-

xões acerca da violência no Brasil. Ao fim da peça, a palavra é conce-

dida ao público, que também revela suas histórias e pontos de vista  

sobre o assunto. 

Conforme já foi mencionado, a experiência de “Esta Noite 

Mãe Coragem” é um divisor de águas na trajetória do grupo, 

primeiro porque foi um espetáculo muito bem-recebido, visto por 

muita gente, longevo (com mais de 100 apresentações), indicado 

a prêmios, participou de festivais importantes como fit – bh e 

Ecum; segundo, e principalmente, porque ele abre os caminhos 

para o grupo investir em seu galpão, como um espaço alterna-

tivo de apresentações do seu próprio trabalho e receber parceiros 

em sua sede. Para além disso, a experiência precursora de “Mãe 

Coragem” funda no grupo o desejo de explorar uma linguagem que 

não se dissocia de seu espaço. 

Nesse sentido, em 2009, o grupo estreia “1961-2009”, espetáculo 

que narra o recorte da história que lhe dá nome. O cenário da peça 

se estrutura como uma extensa passarela, remetendo a um sambó-

dromo e também a uma rua, eventos e personagens históricos do 

país desfilam e se aproximam dos dias atuais. Na peça, as narrativas 
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de uma história pessoal-coletiva. Assim, são desveladas histórias 

relacionadas ao futebol, aos videogames, discos marcantes da 

música popular brasileira, a morte precoce do pai e a consequente 

responsabilidade prematura provinda da fatalidade, dentre outras. 

“1961-2009” foi um espetáculo feito e refeito, repensado, reorgani-

zado, pois se o grupo se propunha a narrar os fatos históricos do 

Brasil, o exercício de pensar a História era ininterrupto. Ao longo 

de seus seis anos de vida, a peça foi atualizando seu nome com  

a chegada de um novo ano e suas novas histórias. Mas, de três 

anos para cá, a realidade se avultou sobremaneira e nos atropelou. 

Tornou-se impossível digerir a surrealidade atual dos fatos em 

cena. Dessa forma, em 2015, a peça fez suas últimas apresentações. 

A “1961-2009” seguiu-se um longo hiato de produções do grupo, 

por motivos variados, como uma reestruturação de seu quadro de 

integrantes (pessoas partindo, outras chegando), também o investi-

mento nas montagens do projeto zap Teatro Escola, especialmente 

da Oficina de Capacitação, mas principalmente, é importante 

destacar, que o hiato “criativo” se deu por conta da descontinui-

dade dos subsídios e fundos públicos para manutenção e estímulo  

a espaços e trabalhos como o nosso. Para se ter uma ideia, a última 

montagem do coletivo feita com dinheiro específico aprovado em 

alguma instância pública é justamente “1961-2009”, que estreou 

em 2009! No entanto, como é possível notar na descrição da traje-

tória de 14 anos da zap 18, tanto como espaço cultural e também 

como coletivo de criação artística, o dinheiro curto e/ou a falta 

de recursos nunca foi impeditivo para que o trabalho seguisse em 

frente. Pautados por uma ética de trabalho que nunca se baseou no 
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passaram pelo espaço, jamais conseguiram ser remunerados à altura 

de seu empenho e envolvimento. Entretanto, a zap 18 se manteve 

ativa apesar de vários períodos (a maioria) com orçamento curto  

ou quase inexistente. Mantivemos nossas oficinas, produzimos  

espetáculos, seguimos de portas abertas para a comunidade e para 

os grupos parceiros.

Assim, em dezembro de 2014, após um financiamento cole-

tivo pela Internet, conseguimos recursos para estrear o infantil  

“O Gol Não Valeu!”. Com texto de Francisco Rocha, a peça versa  

sobre o menino Rivelino, torcedor fanático de um time de futebol 

que nunca ganha – o mesmo time de seu pai. Além de abordar 

um esporte amplamente popular, o espetáculo trazia como pano 

de fundo, uma relação familiar desgastada entre o pai e a mãe do 

menino, incapazes de se comunicar, isolados – cada um – em seu 

mundo. Diferentemente de espetáculos “O Gol Não Valeu!” estreou 

fora de “nossos domínios”, no ccbb bh, com a intenção de voltar a 

ocupar espaços pela cidade e levar nosso trabalho para outras regiões. 

Fizemos temporadas no teatro Francisco Nunes, nos apresentamos 

em algumas cidades do interior de Minas Gerais. O espetáculo  

segue no repertório do grupo.

Nesse ano tivemos uma experiência que reitera a convivência 

de diversos atores sociais em nossa criação com o exercício cênico  

O que você tem a ver com isso? montagem-mosaico de nossa traje-

tória, que começa com a dramaturgia de Homem vazio na selva da 

cidade, com texto também de Francisco F. Rocha, experimentando  

a linguagem da ópera-rap, nova pesquisa do coletivo e reconstróis 

cenas de nossa trajetória, unindo diversas narrativas costuradas 
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com integrantes de oficinas diversas e convidados como rapper 

Shabê. A peça participou da Mostra Teatro e Realidades do Sesc 

Palladium e contou com o olhar de Luciana Romagnolli, do blog 

Horizonte da Cena:

O teatro da zap 18 rechaça elitismos. Coloca em cena os cidadãos e cidadãs 
que vivem “no andar de baixo”, marginalizados, aqueles que estão fora 
do “comum”, ao mesmo tempo que se constitui em linguagem acessível  
e forjada no didatismo para se comunicar com um grupo mais amplo de  
espectadores. [...]A pergunta do título ecoa sobre os sentidos possíveis 
de se atribuir à obra. O próprio ato de se questionar é o que move os 
sujeitos. A resposta provisória, mais que isso, a resposta-semente plan-
tada pela zap 18 é: união. Pela copresença dos corpos no mesmo espaço, 
pela união das ideias e das forças, pela conciliação, pela refutação do 
niilismo e do ceticismo, pelo combate à inércia. Um coletivo que se une 
para se interrogar e buscar respostas, que se une para propor, criar, agir, 
construir. Assumir sua parcela de responsabilidade. Colocar o mundo 
em movimento. Encontrar novas formas de configurar a sociedade pela 
revisão do passado, pela reflexão crítica e pela potência coletiva de luta. 
(ROMAGNOLLI, 2016)

A árdua tarefa de conquistar o bairro

Em 14 anos de trajetória, podemos dizer que a zap 18 está bem 

estabelecida no lugar que ela ocupa. Somos respeitados por cole-

tivos artísticos da cidade, que entendem a iniciativa de ir para  

a periferia da cidade como uma função fundamental, promovendo 

a descentralização da cultura na cidade. Também somos bastante 

procurados por vários artistas que desejam se apresentar em nosso 

espaço e contar com nossa “já estabelecida plateia”. No entanto, 

o dito público do espaço requer seus cuidados quase diários.  

Ele nunca está garantido, é preciso manter divulgação do espaço 

e do trabalho constantemente. Em uma região carente de ofertas 
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o gosto e o hábito de ir ao teatro.

O público do bairro Serrano e região sempre é uma incógnita.  

Já tivemos períodos de muita procura e interesse dos nossos vizi-

nhos, outros nem tanto. As estratégias para conquistar esse público 

são diversas: carro de som anunciando a programação, jornais 

distribuídos no comércio, meia-entrada para moradores da região, 

dentre outras coisas. Já tentamos fazer um cadastro de nosso  

público, também tivemos a ideia de uma carteirinha dos “Amigos 

da zap” e por aí vai. Tudo na tentativa (hercúlea) de manter as 

pessoas próximas, mobilizadas, interessadas na programação do 

espaço. Mas a prática nos mostra que a casa cheia de uma noite não 

garante o sucesso de público da próxima sessão.

Conforme já foi dito, historicamente, no Brasil, as pessoas não 

são estimuladas a frequentar espaços de arte. Isso passaria por um 

trabalho de formação de base, que não se vê nas escolas (públicas 

ou particulares) do país. As pessoas, em geral, não se sentem 

parte desses lugares. Na periferia, então, esse quadro é ainda mais 

agravado. Além disso, a cultura, a arte, em uma acepção rasteira 

estão no “centro da cidade”. Não pertence às pessoas do subúrbio,  

da periferia. 

Assim, um espaço de teatro na periferia também precisa romper 

essa barreira. Uma espécie de descrédito por estar em uma área 

“menos nobre” da cidade. Dentre os vizinhos, existem aqueles que 

sabem de nossa existência, mas não frequentam o espaço; alguns 

veem o galpão e sua faixada e julgam ser “mais uma igreja”; outros 

se perguntam se o espaço está fechado, porque “não acontece nada 

mais lá”.
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encontrar parceiros no bairro. Gente que tomou para si o espaço  

e o frequenta assiduamente. São minoria, mas comprovam que, 

na verdade, o mais importante é estimular o acesso das pessoas à 

cultura, em suas variadas expressões. Também que espaços na peri-

feria são (e poderiam ser ainda mais!) capazes de tirar a arte desse 

altar elitista, como propriedade de uma minoria da população.

Na relação com o bairro e com o público, outro ponto que merece 

reflexão é a cobrança ou não de ingressos. De uns anos para cá,  

é sabido, que os mecanismos de fomento à cultura (Leis de Incen-

tivo e Fundos) retiraram o poder econômico do ingresso de espetá-

culos de artes cênicas (e também de outras expressões artísticas).  

Não só porque em muitos projetos é exigido que a programação ofere-

cida seja gratuita, mas também porque os artistas se acostumaram  

a ter seus trabalhos financiados por esses mecanismos e pararam 

de se importar com o borderô. 

Se, por um lado, é importante que projetos sejam subsidiados, 

para que os artistas desenvolvam suas pesquisas de linguagem  

e espaços, como a zap 18, sejam mantidos abertos e ativos; por 

outro, a gratuidade, ou os ingressos muito baratos, criaram no 

público, o mau hábito de não pagar para frequentar os espetáculos.  

De tal forma, se o público de teatro já é pouco, quando se cobra 

ingresso, ele se torna ainda menor.

No caso específico da zap 18, a prática nos mostra que cobrar 

ingressos é algo que espanta parte do público. Se a relação cons-

truída com as escolas da região sempre foi muito boa, ela se deve 

principalmente pelo fato do espaço não cobrar ingressos desse 

público. Quando se ventila a possibilidade da cobrança, a conversa 
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Por outro lado, sempre acreditamos ser importante cobrar para 

estimular – ainda que às duras penas – uma cultura da valorização 

de nosso trabalho.

Há alguns anos, também tentamos essa virada (do gratuito 

para o cobrado) com nossas oficinas regulares. Nos primeiros 

anos do espaço, elas sempre foram gratuitas, principalmente por 

serem pagas por verbas de projetos aprovados. E sempre foram 

exitosas, com público cativo. No entanto, com o passar do tempo, 

sem projetos e a consequente escassez de recursos, começamos a 

implantar medidas para tentar retirar das oficinas parte de nosso 

sustento (manutenção do espaço e pagamento dos professores). A 

primeira delas foi a caixinha “cega” ou contribuição espontânea, 

isso é, uma urna que recebia as contribuições, de qualquer quanti-

dade, no início de cada mês. A prática funcionava bem, nas oficinas 

de adulto, que entendiam melhor a necessidade de manter o espaço 

em funcionamento. Nas oficinas de jovens, experimentamos certa 

dificuldade em mobilizar seus pais a contribuir.

A essa experiência se seguiu a cobrança de mensalidades – ainda 

com valores abaixo do mercado de cursos livres para teatro. Algo 

que praticamos até hoje e que significou uma baixa considerável de 

nosso público de oficinas. Especialmente das oficinas para crianças  

e jovens. A triste suposição que fazemos é que se é para pagar, os 

pais preferem matricular seus filhos em uma escolinha de futebol, 

de língua estrangeira, de artes marciais etc. antes do teatro. No 

caso de oficinas mais especializadas, direcionadas a um público com 

experiência em teatro, tivemos uma procura interessante. Em 2016 

mesmo, as oficinas de iluminação e de direção cênica contaram com 
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dade que é a autossuficiência de um espaço como a zap. 

Hoje, podemos dizer que é impossível o espaço angariar seus 

recursos pelas mensalidades de seus alunos e pelos ingressos 

cobrados nas apresentações. Embora, ainda nos pareça possível, a 

médio prazo, ampliar o público pagante de ambos. Por outro lado, 

em um ciclo vicioso da produção artística que se acostumou a traba-

lhar “apenas” quando há o aporte de Leis e Fundos, é uma prova de  

resistência conseguir manter o espaço ativo, independente de ter 

ou não recursos do Poder Público. Como a segunda casa de muitos 

de nós, a zap 18 se mantém pelo empenho de seus integrantes.

Por outro lado se trazer o público é tarefa árdua e contínua, 

buscamos um público cativo nas escolas. Hoje temos uma rede de mais 

de 20 escolas públicas, municipais e estaduais que recebem mensal-

mente nossa programação com oferta de ingressos gratuitos para os 

alunos. Metade da plateia das apresentações que ocorrem durante 

a semana, é ocupada por alunos de ejas e professores, dividindo 

o espaço com o público espontâneo, do bairro e de outros lugares. 

Nessas sessões é comum o debate ao final com os grupos e artistas. 

Acreditamos que além de oferecer os espetáculos, com temáticas  

e linguagens variadas, é muito importante essa mediação, para que 

as obras possam repercutir e serem absorvidas de uma maneira 

mais aprofundada pelos alunos. Nessa empreitada tivemos em  

algumas ocasiões a parceria da plateia, Rede de Formação Artís-

tica, que tem o objetivo central de gerar e estimular a experiência 

do espectador no teatro, pensando que esta se baseia no afeto e na 

reflexão criativa. Esta Rede vem sendo desenvolvida por artistas, 

professores e produtores e busca transformar a relação do fruidor 
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dores e aprofundar as relações entre educação e cultura.

Fig. 3: Debate após espetáculo “O Urro!” de Carlos Rocha. 2014. Foto: Guto Muniz

Diálogo com a universidade

Desde sua implantação, o diálogo estabelecido com a Universi-

dade, em especial o Curso de Artes Cênicas, hoje Teatro, da Escola 

de Belas Artes foi intenso e fundamental para respaldar a pesquisa  

e a produção artística da zap 18. Esse diálogo começa com a 

passagem de Cida Falabella pela escola, entre 2001 e 2003, como 

professora substituta, com destaque para a formação de educa-

dores na Licenciatura e o trabalho com o Teatro Épico, disciplina 

habitualmente ministrada pelo Professor Antonio Hildebrando. O 

estudo de Brecht, repercute nas oficinas em curso, e sua teoria e 

prática vão sendo implantadas como leitura da realidade social.
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aborda a história do grupo e faz do trabalho com os alunos, 

jovens e da capacitação, um dos seus objetos de estudo, sistema-

tizando uma nova prática pedagógica do coletivo, que contamina 

o trabalho artístico e desemboca na criação do espetáculo “Esta 

noite Mãe Coragem”. A montagem, a partir do original de Brecht, 

sobre o qual já falamos aqui, sela essa parceria, ao contar com três 

professores da eba/ufmg na montagem: Antonio Hildebrando na 

dramaturgia, Maurilio Rocha na trilha sonora e Elisa Belém na 

preparação corporal.

Além deles, foram oferecidas quatro bolsas de iniciação cientí-

fica, trazendo atores-pesquisadores para o ensaio e seu olhar sobre 

o trabalho. No desdobramento dessa montagem o projeto “Teatro 

imediato: teatro x realidade”, realizado com grupos do interior, 

contou com os mesmos profissionais na sua coordenação e Denise 

Pedron, pesquisadora da performance e hoje professora do Teatro 

Universitário. Em 1961-2009 a parceria se manteve na drama-

turgia e tivemos a participação de David Dolpi, hoje Professor Dr.  

da ufop, na pesquisa musical do espetáculo.

Esses processos estão registrados na revista publicada pela zap, 

Cadernos da zap, trazendo artigos dos professores e dos alunos.  

Os Cadernos, a propósito, nascem como um desdobramento do 

trabalho artístico do grupo, com objetivo de que uma arte tão fugaz 

como o teatro, encontre um pouco mais de perenidade. Entre-

tanto, os três números da revista publicados até hoje são desdobra-

mentos do trabalho, ou seja, eles não são “mero” registro daquilo 

que fizemos para construir nossos espetáculos, mas sim reflexões a 

respeito de contextos que alimentaram os trabalhos.
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nossa pesquisa sobre B. Brecht e Teatro x Realidade. Isso gerou 

grande interesse no meio acadêmico: inúmeros trabalhos de tcc, 

mestrado e doutorado, tiveram (e tem) a zap 18, seja a área de 

formação, seja a montagem de espetáculos como tema, em diversos 

recortes e abordagens.4

A relação com a universidade segue profícua. Atualmente, 

Gustavo Falabella Rocha cursa Mestrado, em Artes da Cena, com 

orientação da Profa. Dra. Mônica Ribeiro Medeiros. Sua pesquisa 

centra-se em alguns elementos fundamentais no trabalho da zap 

18 e busca diálogo com pensadores e grupos contemporâneos que 

desenvolvam pesquisas e trabalhos afins. Os aspectos estudados 

são: a utilização não-convencional do espaço nas encenações, não 

recorrendo ao formato clássico, à italiana; a criação horizontal nos 

processos dos espetáculos; e os registros coletivos dos processos 

de criação, nos cadernos de protocolo5 adotados pelo grupo desde  

4  Renata Patrícia da Silva.Teatro em Comunidades: o encontro entre os artistas da Cia zap 
18 e a Comunidade do bairro Serrano e entorno. 2012. Dissertação (Mestrado em Mestra-
do em Artes) - Escola de Belas Artes da ufmg, Orientador: Maurilio Andrade Rocha; Júlia 
Guimarães Mendes. Teatralidade do real: significados e práticas na cena contemporânea
-Programa de Pós-Graduação em Artes/ufmg. 2011. Dissertação (Mestrado em Programa 
de pós-graduação em Arte/ eba/ufmg) -ufmg, Orientador: Maurilio Andrade Rocha; Davi 
de Oliveira Pinto. A Música-Gestus nos espetáculos Nossa Pequena Mahagony, Essa Noite 
Mãe Coragem e Um Homem É Um Homem. 2008. Dissertação (Mestrado em Artes) – eba/
ufmg; Maria Aparecida Vilhena Falabella Rocha. De Sonho & Drama a zap 18: A construção 
de uma identidade. 2006. Dissertação (Mestrado em Artes)-eba/ufmg, Wesley Fernando 
Pereira. 4403-A Zoológico. 2015. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Teatro) 
- eba/ufmg; Júlia Castelo Branco Assunção. A recepção musical do espetáculo Essa Noite 
Mãe Coragem. 2008. Iniciação Científica. (Graduando em Teatro) – eba/ufmg, Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Orientador: Maurilio Andrade Rocha.
5  O caderno de protocolo é inspirado nas práticas de Ingrid Dormien Koudela - profes-
sora da eca-usp, que se espelhando numa prática de Brecht e seu teatro didático – adota 
o registro coletivo dos encontros. Esse caderno, que não obedece à rigidez formal de uma 
ata ou de um relatório, é o registro poético, não-formal da criação cênica feita por todos os 
participantes dos ensaios.



188 o espetáculo “1961-2009”, a prática também se tornou extensiva 

às oficinas do grupo. Gustavo também é responsável pela direção  

e orientação dramatúrgica do espetáculo “Maria Farrar”, trabalho 

de conclusão de curso em teatro, na ufmg, de Dominique Machado 

Bezerra. A peça se inspira no poema “A Infanticida Marie Farrar”, 

Bertolt Brecht, que revela a trágica história de uma menina de  

9 anos, que sofre toda sorte de violações até ficar grávida, 

conceber o filho e matá-lo logo após o parto. A história trágica da  

jovem Maria serviu para a discussão de questões ligadas às 

mulheres atualmente, num país com herança machista e conser-

vadora, como o Brasil.

Outra prova da relação constante e rica com o universo acadê-

mico é a quantidade de alunos da graduação em teatro, da ufmg, 

que se envolvem com as oficinas da zap 18. Além deles, as propostas 

atraem atores formados ou em formação em outros importantes 

cursos de Belo Horizonte e também de fora da cidade, como  

o Teatro Universitário (t.u.) e a formação técnica do Cefar, Centro 

de Formação do Palácio das Artes. Para se ter uma ideia dos 14 atores 

de “Coletivo 4403A – Zoológico”, espetáculo provindo de nossa 

Oficina de Capacitação, 7 foram ou são alunos da Graduação em 

Teatro, da ufmg; 1 é formado em Teatro pela ufop, em Ouro Preto; 

2 são provindos do t.u.; 1 passou pelo Cefar e 3 demais contam com 

formações mais livres, com passagens pro programas como o Arena 

da Cultura – organizado pela Fundação de Cultura e também pelas 

oficinas livres de teatro oferecidas pela própria zap 18. 

Para um grupo que está na periferia, ter laços sólidos com  

a comunidade acadêmica representa importante reconhecimento 

e apoio, que ajuda a abrir portas e dar credibilidade ao trabalho, 



189em tempos em que o artista é tratado hora como um “vagabundo”, 

hora como “aquele que mama nas tetas do estado”. Ser visto como 

um espaço de produção e difusão de conhecimento, através da arte 

e da cultura, é essencial. 
Fig. 4: Coletivo 4403A Zoológico. Oficina de Capacitação 2015. Foto: Gladstone Lopes

Em obras

O fazer teatral e cultural é algo volátil em nossa sociedade. Temos 

poucas pesquisas quantitativas e qualitativas que registrem e 

analisem nosso impacto na vida das pessoas. Nossas tentativas 

nesse sentido não tiveram êxito, nem recursos. Nossa existência 

enquanto grupo, escola livre, espaço é ameaçada todos os dias 

das mais diversas formas. Se a instabilidade econômica nos afeta, 

a onda conservadora e o ataque aos direitos duramente conquis-

tados, constituem um risco ainda maior. Em Belo Horizonte, temos 



190 um poder público omisso, que tenta fazer política cultural ancorado 

em leis de incentivo e aposta numa cidade-fachada de grandes e 

caríssimos eventos. 

O estado tem iniciativas interessantes, mas não tem o aporte 

necessário para impactarem positivamente a complexa e multi-

facetada área cultural. E no plano federal, o que foi construído 

enquanto pensamento filosófico da cultura, vêm sofrendo um 

paulatino desmonte, que terá graves repercussões, não só para  

artistas e trabalhadores, mas principalmente para a população, 

alvo principal dos programas.

Diante desse quadro podemos dizer que nos cabe o papel tanto 

da resistência como o da re-existência, ecoando o diretor teatral  

carioca Amir Haddad. Reinventar as formas de agir e estar no bairro, 

estreitar os laços que nos unem à educação. Juntar forças com lutas 

que debatem a ocupação livre e plena da cidade e por nenhum direito 

a menos, são os desafios que nos impulsionam. Em épocas de crise: 

fazer em dobro. Assim pretendemos seguir. Apesar de.
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Como foi afirmado na apresentação, e visto nos capítulos anteriores, 

este livro buscou apresentar discussões sobre o campo cultural, bem 

como trazer ao debate experiências do campo artístico e cultural.

Para isso, os diversos convidados a contribuir com esta obra 

trouxeram suas reflexões que enriquecem o debate em andamento 

não apenas no contexto da Universidade do Estado de Minas  

Gerais (uemg), de onde este livro parte e é publicado, mas para 

todos aqueles envolvidos com a discussão, pesquisa e criação 

de Planos de Cultura dentro das Instituições de Ensino Superior 

(ies). Obviamente, o livro também contribui amplamente – além 

da relação cultura e universidade – com o campo das políticas de 

cultura, tendo em vista que as discussões aqui contidas compõem 

uma rede também extensa de iniciativas do campo.

Vemos essas contribuições, justamente, enquanto tecemos desde 

a apresentação as relações entre os capítulos. No primeiro capítulo, 

por exemplo, o professor George Yúdice refletiu sobre a passagem de 

uma sociedade sem relato (Néstor Garcia Canclini) para uma gestão 

da sociedade. O autor pensou a cultura a partir de sua dimensão de 

gestão, o que é afim com as perspectivas de criação de um plano de 

cultura na universidade. O teórico mostrou como os gestores – que 



194 também podem ser artistas, professores, curadores etc. – aparecem 

como novos atores no contexto da política cultural e como a sua 

atuação pode contribuir com a formação de novas políticas.

No segundo capítulo, a pesquisadora Lia Calabre trouxe um 

histórico do contexto cultural atual no país, bem como o analisou  

a partir dos avanços dos estudos de políticas culturais no contexto 

das políticas públicas. A autora também apontou os aconteci-

mentos recentes do Brasil relacionados à cultura, ocasionados pela 

mudança da presidência da república, bem como o fechamento  

e posterior reabertura do Ministério da Cultura.

Em seu capítulo, Isaura Botelho avaliou o contexto atual das 

relações entre universidade e cultura, apresentando o panorama 

dos últimos anos frente às recentes mudanças no Governo Federal. 

Para a pesquisadora as universidades têm um papel fundamental 

no enriquecimento da vida cultural. Desse modo, é importante  

o incentivo público nas mesmas – como o Programa Mais Cultura 

nas Universidades – bem como a construção de um plano de cultura 

próprio às ies.

Relacionando a cultura e a recente história democrática do 

Brasil, os professores José Márcio Barros, Núbia Braga Ribeiro 

e a mestranda Camila de Alvarenga Assis e Silva, no quarto capí-

tulo, discutiram as evoluções das políticas públicas de cultura e da 

comunicação com base na dimensão democrática e da participação. 

A especificidade de sua reflexão contribui para o panorama que os 

capítulos anteriores vinham traçando.

No quinto capítulo, através de um exercício poético, o professor 

Mário Chagas contribuiu conosco neste livro provocando-nos  

a pensarmos nos espaços da memória. Chagas nos mostra o 



195caráter de tecnologia social que os museus sociais têm e, assim, 

podem inovar na sociedade a partir do poder libertador que há na 

memória. Ao mesmo tempo, o autor nos advertiu sobre a utilização 

desse poder para a manutenção do status quo e para a submissão da 

maioria quando a memória fica restrita e sob controle de alguns.  

Isso assinala a urgente necessidade de se pensar o patrimônio 

cultural (sobretudo acervístico) que a universidade detém e na 

promoção do acesso pleno a ele tanto para pesquisa quanto para 

tratamento e conhecimento do público em geral.

Os cinco primeiros capítulos conservam uma grande relação com 

o Programa Institucional de Extensão de onde parte a proposta desta 

coletânea. Além das discussões sobre o contexto cultural contempo-

râneo, a relação das políticas públicas nacionais e a universidade, 

há também a dimensão da memória, importante para compreen-

dermos a cultura através dos registros de suas ações e histórica.  

Acreditamos que a composição do sexto capítulo do livro, escrito 

pelos coordenadores do Programa e organizadores desta obra, deixa 

mais explícita a relação com os outros capítulos do livro.

Essa relação fica ainda mais clara ao lermos o sétimo capítulo. 

Maria Aparecida Vilhena Falabella e Gustavo Falabella relatam  

e avaliam o projeto zap 18, Zona de Arte da Periferia. De certo 

modo, o capítulo está próximo tanto dos relatos do Programa, 

quanto dos relatos e avaliação realizados por Mario Chagas sobre 

as novas experiências de museus. A experiência do zap 18 é impor-

tante por se vincular às ações que se tornaram visíveis devido aos 

avanços das políticas culturais dos últimos 20 anos.

Com a leitura da obra a rede de conceitos, avaliações históricas  

e da atualidade das políticas públicas aparece naturalmente ao  



196 leitor. Com este livro, cremos que estão postos os passos que 

avaliamos serem necessários para o desenvolvimento de um Plano 

de Cultura da uemg. A participação da comunidade interna da ies e 

de seu entorno, a promoção do acesso e visibilidade das iniciativas 

já empreendidas, a descoberta de uma ou várias vocações da univer-

sidade passam a serem passos e tarefas a serem dadas em conjunto. 

A responsabilidade é da gestão universitária, mas ao conseguir 

realizar uma conferência de cultura essa responsabilidade passa  

a se distribuir e abrir cada vez mais aos saberes variados de quem 

produz e acessa a cultura.

A partir do projeto aprovado dos Programas Institucionais 

de Extensão da Pró-Reitoria de Extensão da uemg no Comitê de  

Ensino, Pesquisa e Extensão (coepe), no ano de 2013, a universi-

dade deu um passo. Esse passo marcou como seria a caminhada  

e sinalizou desde o princípio que ela não seria fácil. Como se viu 

aqui, mesmo não sendo fácil o Programa persistiu e novos passos 

foram dados. Os esforços para novos passos continuam a serem 

empreendidos e a edição deste livro pode ser considerada a mais 

convincente prova disso.

Os organizadores
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